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CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: h(tps://www.pedrciras.ma.gov.br/

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 22 de abril de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Administra

tivo n® 2204002/2022, que tem por objeto o Registro de Preços, para fu

tura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para

a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento téc

nico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de Pro

tocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Ad

ministração de Pedreiras/MA. Com este fim e para constar, eu, Leticia

Bonfim de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Pedreiras/MA, 22 de abril de 2022.

-k:-
Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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SOLICITACAO DE DESPESA

Ao Senhor

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria para que seja realizado as devidas provi
dencias, com vistas à realização de procedimento licitatório, tendo por objeto o Registro de Preços,
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos
serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamen
to de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração de Pedreiras/MA, conforme segue em anexo;

Justifica-se a aquisição do objeto pelo interesse de melhorar a gestão da coisa pública nos
atendimentos relacionados a sede administrativa da Secretária Municipal de Administração de Pe-
^•eiras/MA. A presente aquisição irá melhorar as condições de trabalho e de armazenamento de
dados, tomado assim, mais eficientes as atividades desta secretaria. O software de protocolo é es
sencial para a eficácia de um órgão público. O Sistema Informatizado será um importante elemento
para a melhoria dos processos internos e para a otimização das atividades a serem desenvolvidas
pelas áreas afins, e, por conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos
pela Administração

Pedreiras (MA), 22 de abril de 2022.

/S4MIÃ0 FELIPE
SecretárioTvitimcipal de Administração

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA,
E-mail; adniinlstracao@pcdreiras.nia.gov.br



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litti)s://www.pedreiras.nia.uov.br/

ANEXOr-ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS ITENS
OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa es
pecializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por
meio de software), licenciamento de uso de Soft^vare de Protocolo, para atender as necessida
des da Secretaria Municipal de Administração de Pedreíras/MA.

EspcciflcaçÕes dos Serviços

Software para implantação, conversão, treinamento técnico,
licenciamento dc uso de Software de Protocolo, bem como
lestes e serviços de manutenção, customizações, atendimento
e suporte técnico online c presenciai c serviços dc hospcda-
eem de banco dc dados.

Unidade

Pedreiras (MA), 22 de abril de 2022.

Secretário Municipal de Administração

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA,
E-maíl: admínístracao@pedreiras.ma.gov.br
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Ao senhor

Damião Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Nesta

DESPACHO

Informamos que após recebermos de Vossa Senhoria a solicitação de despesa da Secre
taria Municipal de Assistência Social visando o Registro de Preços, para futura, eventual e par
celada Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de
Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedrei-
ras/MA, foram realizadas as devidas pesquisas de preços de mercado com empresas com ramo de
atividade pertinente ao objeto, com seu respectivo mapa de apuração.

Pedreiras (MA), em 26 de abril de 2022.

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

E-mall: comDras@Dedrciras.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS '
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.I84.253/OOOM9

Site: httos:y/mvvv.Dodrciras.ma.g»v.br/

^ SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PE MERCADO W

OBJ ETO: Registro dc Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa espe-
« * « > t

meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal dc Administração de Pedreiras/MA.

Sülícitanios a colaboração dessa empresa no sentido dc preencher todos os dados requeridos tia
planilha em anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualqu>T
processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Departamento de Compras, de>
ta Prefeitura Municipal, com sede á Rua Zeca Branco, n" 134, Mutirâo - CEP 65.725-000 - Pedrei
ras/MA em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de pre
ços de mercado" c .servirão para verificação da modalidade de licitação cabivel.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos c especificações dos produ
tos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais since
ros votos dc consideração.

Pedreiras - MA. 22 de abiil de 2022.

Lwí-vb
Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

EMPRESA:

ENDEREÇO;

BAIRRO: rpni i CIDADE: UF:

CEP:

CNPJ; 0.^ ■

Á10

y
Recebi cm AJ- l O-H 11022 a SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS. A8P-AUT0aÀ#0.SEIW.t

/i / ASP>^01iUÍÂ0,mE , 9R0a(KF0^TKAaDA.
hfLÁo» - -- wRmíWiBaiooowí-
A ̂  " R. Lauro Mala,Assinatura empresa 8,1^
Carimbo da eswfdw FiUma cEf: saosMio

Assinatura empresa
Carimbo da esnífdn Fiúma

CEP: 80055-210

^^'ffúa^cca Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Mutirâo — l'cdrciras/MA
C-mall: coinpras@pGdreiras.rna.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httns://ww\v.De(lreiriis.iiia.gov.br/

pe^iras/mã

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa especi
alizada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio
de soft^vare), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

Especificações dos Serviços

Software para implantação, conver
são, treinamento técnico, licenciamen

to de uso de Software de Pro-tocolo,

bem como testes e serviços dc manu
tenção, customizações, atendimento c
suporte técnico onli-ne e presencial e
serviços de hospedagem de banco dc
dados.

Unidade Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( )_

/  em, de

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: compras@pedrciras.ma.gov.br
Página 2 de 2



ESTADO 00 MARANHÃO Ifls
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS [Ruò

DEPARTAMENTO DE COMPRAS ' ^====^
CNPJ: 06.184.2S3/OOOM9

Site; liíirixr/Avu w.puürciras.iua.Bov.br/

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

OBJ ETC: Registro de Preços, para futura, eveniual e parcelada Contratação de empresa espe
cializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por
meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na
planilha cm anexo á próprio punho (preços unitários c totais) ou elaboradas c impressas por qualquer
processo eletrônico c entregar com o máximo de urgência possível, no Departamento de Compras, des
ta Prefcitxua Municipal, com sede á Rua Zeca Branco, n" 134, Mutirão - CEP 65.725-000 - Pcdrei-
ras/MA em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às I2:00h (doze horas).

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de pre
ços de mercado" c servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos produ
tos/serviços que deverão ser cotados.

Certo dc contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais since
ros votos dc consideração.

Pedreiras - MA, 22 de abril dc 2022.

Lucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

AirtaniiEçòstô;^PROTOCOLO

CNPJ:

rimbo da empresa

? SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS.

CNPJ; 03.675,644/0001-78
WIWPÚBLICA ASSESS E COnSULT W. LTÜí

RUA. DR. JOSÉ VÍTOR, 106-FÂTlMA
FORTALEZA-CE

Rua Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Fedrdrai/MA
E-mail: compras@pcdrciras.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS PLS.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS í "
CNPJ: 06.184.253/000M9 ^

Site: httos:/Avww.Deiircirs>s.ma.£ov.br/

jlPiAS/MA

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS |

OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especi
alizada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio
de soft^vare), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

Especificações dos Serviços

Software para implanlação, conver
são, treinamento técnico, licenciamen
to de uso de Software de Protocolo,
bem como testes e serviços de manu
tenção, customizações, atendimento e
suporte técnico on-line e presencial e
serviços de hospedagem de banco de
dados.

Unidade
Valor

Unitário

Valor

Total

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( )_

I  em, de

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrelras/MA
El-mail: compras@pcdreíras.ma.gov.br

Página 2 de 2
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CNPJ; 06.184.253/0001-49
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SOIJCITAÇÂO DE PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

OBJ ETO: Registro üe Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa espe
cializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por
meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Administração de Pcdrcíras/MA.

Solicitamos o colaboração dessa empresa no senlido de preencher todos os dados requeridos ua
pianiiha cm anexo à próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer
processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possivel, no Departamento de Compras, des
ta Prefeitura Municipal, com sede à Rua Zeca Branco, n° 134, Mutirão - CEP 65.725-000 - Pedrei-
tTW^MA em dias úteis, no horário das 08:00li (oito horas) ás 12;00h (doze horas).

As informações prendas por essa empresa seião utilizadas para obtenção de "planilha de pre
ços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminiiamos em anexo a plaitilha com os quaiiuiativos e especifícações dos produ
tos/serviços que deverão ser colados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nos.sos mais since
ros votos de consideração.

Pedreiras - MA, 22 de abril de 2022.

\  A . {f ■
..ucas Ribeiro Oliveira

Diretor do Departamento de Compras

EMPRESA: A - T. ÈiA 6tL.uA. " €«»

ENDEREÇO: t/- Zk

CIDADE:

CNPJ: JA-T-e^.SAõ/oDoi-qZ.

Recebi cm 322 a SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS.

As.sinalura do responsável da empresa
Carimbo da empresa

—A. Al^
l Andmoíi Ditvkr^nelo Umi

Rua Zcca Branco, o' 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrdraa/MA
E-mail: com|iras@pcdreiras.ina.gov.br

Página 1 de 2



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site; httDs://www.Dcdrciras.ma.Eov.br/

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especi
alizada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio
de soft>vare), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração de Pcdreiras/MA.

Especificações dos Serviços

Software para implantação, conver
são, ü-einamcnto técnico, licenciamen
to de uso dc Software de Protocolo,

bem como testes c serviços dc manu
tenção, customizações, atendimento e
suporte técnico on-line e presencial e
serviços dc hospedagem de banco de
dados.

Unidade
Valor

Total

Valor

Unitário
Quant

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( )_

I  em, de

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Fedreiras/MA
£-mall: conipras@pedreíras.ma.gov.br

Página 2 de 2



Prefeitura Municipal de Pedreiras
Pedreiras - MA

Apresentamos Proposta de Preço para o objeto abaixo discriminado:

EspedficacSo do Produto

Software para implantação,
conversão, treinamento
técnico, licenciamento de uso
de Software de Protocolo,
bem como testes e serviços

01 de manutenção,
customizações, atendimento
e suporte técnico online e
presencial e serviços de
hospedagem de banco de
dados.

Unid. I Quat. Vaior Unitário (R$

R$ 2.350,00 R$ 28.200,00

Soma

Valor Global: R$ 28.200,00 (Vinte e oito mil e duzentos reais)

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos
todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições
pertinentes.

Proponente; ASP - Automação, Serviços e Produtos de Informática LTOA.
Endereço: Rua Lauro Maia, 1120 - Bairro: Fátima - Cep: 60.055-210
CNPJ: 02.288.268/0001-04 CGF: Isento
Unidade de Neçácio - São Luis - MA
Endereço: Av. Dos Holandeses, S/N, Torre 2, Sala 507, Lagoa Corporate & Offices -
Bairro: Ponta da Areia - Cep: 65.077-300

São Luis • MA, 22 de abril de 2022.

rhs . bn^os
Representante Legal

ASP - Automação Serviços e Produtos de Informática LTDA
Av. dos Holandeses, S/N. Torro 2, Sala 507, Lagoa Corporate & Offices - Ponta da Areia • CEP 65.077-300

CNPJ n° 02.200.268/0001-04 | Fone: (90) 3042-1075 | Site: aspoc.com.br
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COLETA DE PREÇOS

À PREFEITURA MUNICIPAL OE PEDREIRAS / MA

A Interpública Assessoria e Consultoria Municipal há mais de 15 anos especializada na
Informatização de Prefeituras, Câmaras Municipais, Fundos e Institutos Municipais,
lhe envia cotação de preços para prestação dos serviços referente ao objeto
discriminado abaixo:

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNÍO QUANT
VALOR VALOR

MENSAL TOTAL

SOFTWARE PARA IMPLANTAÇÃO. CONVERSÃO,
TREINAMENTO TÉCNICO, LICENCIAMENTO DE USO
DE SOFTWARE DE PROTOCOLO, BEM COMO TESTES É

01 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CUSTOMIZAÇÕES, Mes 12
RS RS

ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO ONLINE E 2.500,00 30.000,00

PRESENCIAL E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DE BANCO

DE DADOS.

Valor Global da Proposta: R$ 30.000,00 (Trinta mil reais)
Validade da proposta: 60 (Sessenta) dias
PROPONENTE: Interpública Assessoria e Consultoria Municipal LTDA
Endereço: Rua Dr. José Vitor, 108 - Fátima - Fortaleza-Ce
CNPJ: 03.675.644/0001-78

Fortaleza- Ce, 25 de ABRIL de 2022

A/>t^io VaT
-XPR1?7:7!13.933-53

Rli5 D^. José Victor, 108 A- Fátima - CEP 6{XM0-630 Fortaleza/CE - (85) 3252.1454

interpubUca.nac@gmail.com-w\vw.ssínformatica.net-CNPJ;03.675.G44/0001-78.
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9 R. Inglaterra, 2« • ii^erl
Fortaieza/CE - Brasil • 60774-150
CNPl: 14.769.245/0001-92

^ (85) 3025.2726

A{o) Setor de compras da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Conforme solicitado estamos enviando proposta de preços para os serviços abaixo:

EspedflcaçSes dos serviços

Software para implantação, conversão, treinamento
técnico, licenciamento de uso desoftware de protocolo,
bem como testes e serviços de manutenção,
customizações, atendimento e suporte técnico online e
presencial e serviços de hospedagem .de banco de
dados.

Valor total.; R$ 24.000,00 (Vijite e quatro mü reais)
Validade da proposta: 90 dias

Proponente:AAMARO FDASiLVA-EPP
Endereço: RUA INGLATER^ 243- ITAPERI
Cidade: FORTALEZA/CE.. .
Cep.: 60.714-1501 C.N,P J.: 14.769.245/0QO1-92

Fortaleza/CE, 2S de abril de 2021

Unld. Quant ValorUnltirlo VatorTotal

Mês , 12
R$ 2.000,00 (Oojs RS 24.000,00 (Vinte

mil reais). e quatro mil reais)

R$.24.000,00 (Vinte
e quatro mil reais)

AlBtfníto Araro Fragoy da Silva
Armar^^Ániâro ^^goso da SÍlva
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littDs;//www.Dedrríras.nifl.gov.br/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO, para os efeitos do inciso II do ar
tigo 16 da Lei Complementar n® 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa
ao objeto Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa espe
cializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por
meio de soft>varc), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessida
des da Secretaria Municipal de Administração de PedreIras/MA, possui adequação orçamentá
ria e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) c compatibilidade com o Plano Plurianual
(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenadora de Despesas, DECLARO, que por se
tratar de processo licitatório com rinalidade de Registro de Preços, a Dotação Orçamentária, para
atender o presente objeto será informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. T § 2®
do Decreto Federal n® 7.892/2013, e suas alterações.

Pedreiras (MA), 27 de abril de 2022.

LIPE BARBOSA

Secretário Municipal de Admi^straçào

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA,
E-maíl: adnilmstracao@pedrcIras.ma.gov.br



pi.a,

ÍMÃ -

ESTADO DO MARANHÃO ^^=^===J
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/OOOI-49

Site: https;//>vww.Dcdrcíras.nia.gov.i)r/

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especiali
zada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio
de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a contratação do objeto pelo interesse de melhorar a gestão da coisa pública nos
atendimentos relacionados a sede administrativa da Secretária Municipal de Administração de Pe
dreiras/MA. A presente contratação irá melhorar as condições de trabalho e de armazenamento de
dados, tomado assim, mais eficientes as atividades desta secretaria.
2.2. O software de protocolo é essencial para a eficácia de um órgão público. O Sistema Informati
zado será um importante elemento para a melhoria dos processos internos e para a otimização das
atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, e, por conseguinte, assegurará o cumprimento
dos objetivos e metas estabelecidos pela Administração

3. VALOR MÉDIO
3.1. Os preços considerados como estimativa para o Registro de Preços do objeto do presente Ter
mo de Referência foram realizados através de pesquisas de preços de mercado por meio de solicita
ções de despesa enviadas para prestadores de serviços com atividade econômica compatível com o
objeto supracitado, foi estimado o valor total de R$ 27.400,00 (vinte e sete mil, quatrocentos re
ais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
Nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos os itens serão EXCLUSIVOS a participação
de empresas enquadradas como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e III, da Lei Fede
ral n® 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal
n" 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n® 8.538/2015, não havendo participação de ME e
EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA,

E-mail: admínistracao@pcdreíras.ma.gov.br
Página 1 de 9
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4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Item Especifícações dos Serviços Unidade Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

Software para implantação, conversão,
treinamento técnico, licenciamento de
uso de Software de Protocolo, bem como
testes e serviços de manutenção, custo
mizações, atendimento e suporte técnico
online e presencial e serviços de hospe
dagem de banco de dados.

Mês 12 2.283,33 27.399,96

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SOFTWARE
4.1. Soft^vare de registro, acompanhamento e tramitação de processos internos
4.2. Especifícações técnicas e compatibilidade
a) Banco de dados hospedado em servidor em nuvem;
b) Ser instalado nos computadores da contratante;
c) Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows);
d) Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões dispo
níveis remotamente e atualizar automaticamente;
e) Oferecer instalação via intemet;
f) Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro
do banco de dados para maior segurança;
g) Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante;
4.3. RECURSOS DO SISTEIMA

a) Cadastro de Protocolo;
b) Cadastro de secretários/equipe de governo;
c) Cadastro de setores;
d) Cadastro de tipos;
e) Definição de tramitação para cada tipo de processo;
f) Possibilitar a inclusão de vários interessados no mesmo processo;
g) Possuir vários relatórios gerenciais, para melhor acompanhamento dos tramites;
h) Permitir fazer uploads de arquivos para compor processos;
i) Possibilitar© acesso através do computador;
j) Permitir incluir, acompanhar os processos em qualquer dispositivo;
k) Possibilita um total controle dos processos administrativos;
1) Plataforma online, banco de dados seguro e criptografado;
m) Layout customizado e aprimorado de acordo com as necessidades específicas do seu município.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Secretaria Municipal de Administração do Município de Pedreiras/MA, que será
informado no ato de formalização do contrato, confonne Art. 7° § 2® do Decreto Federal n®
7.892/2013 e alterações.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA,

E-matl: administracao@pedrciras.ma.gov.br
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6.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do execu
tor do contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no
verso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguin
tes dados:

a) cliente: Secretaria Municipal de Administração;
b) informar a quantidade dos serviços;
c) infonnar o valor referente a cada serviço;
d) informar a data da prestação dos serviços;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os serviços deverão ser prestados de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secreta
ria solicitante, mediante Ordem de Serviço, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de ates
tado (s) emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Administração.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Administração de Pe
dreiras - MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefei
tura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA, anotará em re
gistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto deste Registro
de Preços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades obser
vadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do re
cebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula
ridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei n" 8.666, de 1993.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA,
E-mail: admiaistracao@pedrelras.ma.gov.br
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10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve
rão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril
de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação finan
ceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manuten
ção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providencia
da sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril
de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deve
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, de
vidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA,
E-mail: adminlstracao@pcdrciras.ma.gov.br
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10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lermos da Lei Complementar
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi
da Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fmanccira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
EM = IX N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1= (6/100)
1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

n. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PE
DREIRAS-MA.

11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA.
a) acompanliar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atesta
dos.

í) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA UCITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis
aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA, dmante
todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras — MA, ou
ao seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter lu-gentc e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA,
E-mail: adniínistracao@pcdreíras.ma.gov.br
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d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer trans
gressão de seus prepostos ou convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inade
quadas à prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA.

h) entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis
do consumidor;

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA.

j) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subor
dinados ou prepostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Administração.

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir
da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n® 7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedeci
das às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892/2013 e suas
alterações.

13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com
Art. 22 § 3" e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n° 9.488,
de 2018).

13.4. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, desde que esta prestação não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2" do Decreto 7.892, de 23
de janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro- Fedreiras/MA,
E-tnail: adniínlstracao@pcdreiras.nia.gov.br
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14.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitan-
te/adjudicatário que:

14.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convo
cado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. Não mantiver a proposta;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

14.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeita
rá a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atra
so, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

14.2.2. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administra
tivas, inclusive com as multas previstas.

14.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vence
dora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Pre
feitura Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Pre
feitura Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N® 8.666/93,
c/c art. N® 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fedreiras/MA,

E-mail: administracao@pcdreiras.ma.gov.br
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14.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

14.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções adminis
trativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

14.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

^ 14.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qual
quer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, cora o objetivo de in
fluenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais lici
tantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando esta
belecer preços em niveis artificiais e nâo-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatòrío ou
afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo fmanceiro multilateral promover ins
peção.

15. DA AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE
15.1. A Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA convocará a proponente vencedora no prazo de até 3
(dias) úteis, antes da adjudicação, para que o sistema ofertado seja objeto de avaliação de conformi
dade, ocasião em que deverá comprovar que sua oferta (software) atende a todos os requisitos técni
cos relacionados no Termo de Referência.

15.2. Todos os requisitos técnicos relacionados no Termo de Referência são de atendimento obriga
tório e deverão ser demonstrados na fase de avaliação de conformidade. A proponente vencedora,
na demonstração caso não atenda a qualquer um dos requisitos especificados será desclassificada.
15.3. O teste de conformidade será realizado pelo corpo técnico da Coordenação de Tecnologia da
Informação e deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal, em ambiente destina
do para este fim. Os equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformida-

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fcdreiras/MA,
E-mail: administracao@pcdreiras.ma.gov.br
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de deverão ser providenciados pela própria licitante, incluindo, entre outros, computador, projetos
de mídia, conexão com intemet compatível (tecnologia 3G ou outros), a fim de se evitar contesta
ções quanto a qualidade de tais recursos por parte da licitante.
15.4. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital e consequentemente apro
vação em processo de avaliação de conformidade, será adjudicado o objeto à licitante e a mesma
convocada para a assinatura do contrato.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Temo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019, De
creto Federal n" 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentados pelos Decretos Municipais 003/2021 e 004/2021, Lei Complementam". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsi-
diariamente as nomas da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais nomas pertinentes.

À vista das infomações contidas nestes autos e com ob
servância às nomas vigentes, APROVO o presente Ter
mo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos tra

mites legais para realização do procedimento licitatório.

Pedreiras (MA), 27 de abril de 2022.

^BÂMIÂÓÍELIEKSÃBBd^A
SsCt'ètáriõ'^unicipal de Administração—

Responsável pela Elaboração do Temo di Referencia

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrelras/MA,
E-matl: adminístracao@pcdrcÍras.ma.gov.br
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor Especial da CPL
OAB/DF n" 60.087

Na qualidade de Secretário Municipal de Administração, encaminho os autos do
Processo Administrativo n° 2204002/2022 até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto o Re
gistro de Preços, para Tutura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada pa
ra a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de sof
tware), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Secre
taria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, sendo o ÓRGÃO GERENCIADOR a Se
cretaria Municipal de Administração, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n° 123/2006 e
alterações dadas pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, aplicando-
se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à
espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n® 2204002/2022, na moda
lidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, com a finalidade de Registro de Preços, o
Ato de designação da Secretário Municipal de Administração de Pedreiras, PORTARIA n°
001/2021 -GP de 04 de janeiro de 2021, conforme segue.

Pedreiras (MA), 27 de abril de 2022.

E BARBOSA

o Municipal de Administração

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrelras/MA,
E-mail: adminÍstracao@pcdretras.ma.gov.br
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PORTARIA n" 001/2021 - GP

"NOMEIA SECRETÁRIO

ADIMISTRAÇÃO DAS- 1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe sâo conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr, Damíuo Felipe Barbosa, inscrito sob o

CPF N®???. 166.203-04 e RG N® 347195946 para o Cargo de Provimento em Comissão

de Secretario de Administração, DAS-1, lotado na Secretaria de Administração, desta

Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 04 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2021.

/  ̂ - y . y I _
VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Tempo de Recortstruír
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JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2204002/2022, o Ato de
designação do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação - CPL, PORTARIA
N°. 042 de 07 de janeiro de 2021.

Pedreiras/MA, em 16 de maio de 2022.

Wagner NogueirâTíeite SíTvã"
OAB/DF^^ 60.087-^

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrclras/MA

E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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PORTARIA n" 042/2021 - GP

•-NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERjMANENTE D£

LICITAÇÃO CPL DAS-2 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA".

A Prefeito Municipal dc Pedreiras. Estado do Maranhão, VANESSA

DOS PRAZERES SANTOS, no uso de suas airíbuiçòes que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1" - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito

sob o CPF N" 017.716.443-38 e RG N" 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em

Comissão de Assessor Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2,

conforme previsto no An. 5", I "e" da Lei Complementar N" 16 de 30 dc dezembro de

2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a

partir de 07 de janeiro de 2021.

•Artigo 2° - Esta portaria entra era vigor na data de sua publicação,

re\'ogam-se as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 dc janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVCR^rO MUNICIPAL
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 249 de 7 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - exoneração; 41/2021

PORTARIA n" 041/2021 • GP

"EXONERA TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR
DA CPL DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS -
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que ihe são conferidas por ieí:

RESOLVE:

Artigo 1° - Exonerar o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N*'
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Técnico de
Nível Superior Da CPL, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 07 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

• PORTARIA - nomeação: 42/2021

PORTARIA n® 042/2021 - GP

"NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL DA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO •
CPL DAS-2 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS •
MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - nomear o Sr. Wagner Nogueira Leite Silva, inscrito sob o CPF N®
017.716.443.38 e RG N® 3761177 SSP DF do Cargo de Provimento em Comissão de Assessor
Especial Da Comissão Permanente De Licitação - CPL, DAS-2, conforme previsto no Art. 5®, I "e" da
Lei Complementar N® 16 de 30 de dezembro de 2008, lotado no Gabinete do prefeito, desta Prefeitura
Municipal de Pedreiras, MA, a partir de 07 de janeiro de 2021.

Artigo 2® • Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em conb^rio.

Pedreiras - MA, 07 de Janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal «le Pedreiraa

CNPJ: 06.184.253/0001-49

www.pedrelra8.ma.gov.br/dlariooficlsl/7ld=873
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hn»s://\vww.i)cd rciras.ma.gov.hr/

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê,
do que para constar, lavrei este termo. Eu WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA,
Assessor Especial da CPL, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
Processo Administrativo n° 2204002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®

10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n®. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa

especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação deu-se através de pesquisa de preços realizada
através de empresas com ramo de atividade pertinente ao objeto, portanto, estima-se o valor
de R$ 27.400,00 (vinte c sete mil e quatrocentos reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e
alterações.

Pedreiras/MA, em 16 de maio de 2022.

Wagnw^^Õ^iraT.eit6^SÍÍyi
OAB/Drna 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrclras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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DECRETO N" 03/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de
^  bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, no uso das atribuições legais que lhe confete o
art. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização de licitações na
modalidade pregão, no âmbito da administração municipal,

DECRETA:

Art. 1" Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito
da Administração Pública Municipal.

§ 1® A utilização da modalidade de pregão, na fonna eletrônica, pelos órgãos da Administração Pública
anicipal é obrigatória.

§ 2® Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput, desde que fique comprovac'a a
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.

Art. 2° O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

§ 1° O principio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação,
em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultura], no mínimo, com base nos planos de gestão de
logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2" As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.



Art 3*" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

PEDRÊIRAS/MA
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I - aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização;

U - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por melo de especificações reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso 11;

rv - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao
último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
^cução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei
Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

Vin - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações
y«-?cessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fimstrem a competição ou a realização do
vertame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo como preço de
mercado; e

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.



§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático e
de natureza técnica.

§ V Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso 11 do caput, serão
licitados por pregão, na forma eletrônica.
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Art 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a: Pmr rzQ2 V

I - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

ÍTT. bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no disposto no inciso
in do caput do art. 3°.

CAPITULO li

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5° O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública.

§ 1" O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação que
garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2" Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que
estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias.

Art. 6° A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

n - publicação do aviso de edital;

ni - apresentação de propostas e de docmnentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Vn - recursal;

Vni - adjudicação; e

IX - homologação.

Art T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimoi; de



desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais condiç ões
estabelecidas no edital.

Art. 8" O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

f  PEOREIRAS/MA
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in - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese
de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conforme o caso;

VTTT - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

i) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

Xn - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XTTT - ato de homologação.

§ 1" A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo



que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na intemet imediatamente apés-o-s^õm^^^entg, 1
para acesso livre. 1 Proc- |

CAPÍTULO in lRub^_—
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art 9" A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio
e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o
provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação c de
senha pessoal e intransferivel.

§ 2° Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o
9^ credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da licitação, com apoio
técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo Município, que atuará como provedor
do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na portaria municipal
que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de ̂ oio;

n - indicar o provedor do sistema;

III - determinar a abertura do processo licitatórío;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

Vn - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta delegar;

111 - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melaor



oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,
pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato e o
atendimento das necessidades da administração pública; e pedreira^a

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. fls ^
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Art 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não con.ttar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente jos
órgãos de controle extemo e interno.

§ 1° O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será
fundamentado no §3° do art. T da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no ait 20 do Decreto n®
7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2® Para ãns do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação
^á tomado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
uivulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.

§ 3° Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado,
o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do
instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a competência, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da entidade promotora
da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo,
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§ 1® A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio poderão ser
designados para uma licitação especifica, para um período determinado, admitidas reconduções, ou por
período indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 2® A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que contenham iniciativas
de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais
agentes encarregados da instrução do processo Hcitatório, a serem implementadas com base em gestão por
competências.

Art 15. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

n - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos ano.os,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;



VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação
e sua validade jurídica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

r  peoreiras/ma 1
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
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XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoría jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, a rím de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

Art 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2" do art. 5°, no sistema
eletrônico utilizado no certame;

n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a
proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;
e

vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de identificação e senha
suspensas automaticamente.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jomal de grande circulação no estado, no Diário
Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Mimicípio.

Art. 19.0 Município disponibilizará a integra do edital na plataforma de pregão eletrônico informada
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no edital e no sitio eletrônico do Município. 1

Parágrafo único. Na hipótese do § 2° do art. 5°, o edital será disponibilizado na íntegra no sítio
eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do pregão conforme informado no
edital.

Ârt. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos lícitantes.

Art 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do
edital.

§1° O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
^tal e dos anexos.

§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ 1° A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação.

§ 2** A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do
■^rtame.

CAPÍTULO vn
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 23. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Art. 24. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os doctunentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§  A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do cadastro
de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes d :ste
cadastro.

§ 3° O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos



do disposto no caput, oconerá por meio de chave de acesso e senha.
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§ 4° O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5° A falsidade da declaração de que trata o §4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6" Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriorme ate
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7" Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de que trata o Capitulo DC.

§ 8" Os dociimentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§ 9° Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e Já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2° do art. 36.

CAPÍTULO VUI
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na intemet será aberta pelo pregooiro
com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1" Os licitantes poderão participar da sessão pública na intemet, mediante a utilização de sua chave
de acesso e senha.

§2° O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

^ Art 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 27. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1° O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no
registro.

§ 2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
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§ 3° o licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior f^OTitnaf de desconto ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 4° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§ 5° Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identiíicação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

n - aberto c fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finrl e
>£^hado, conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta,

Art. 30. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 29, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

§ 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no §1", a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§ 3" Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do dispostc no
§1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço ̂ sposto no parágrafo único do art. 7°, mediante justificativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso n do caput do art. 29, a etapa de
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1° Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a rec^ção de lances será
automaticamente encerrada.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o § 1", o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance fmal e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3° Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que traía o §2", os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.



§ 4° Encerrados os prazos estabelecidos nos §2® e §3®, o sistema
de vantajosidade.
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§ 5® Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2® e §3®, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado,
após esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6® Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio
da etapa fechada, nos termos do disposto no §5®.

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

(..x/municação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

Art. 34. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no §2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não haja envio de lances
após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§ 1® A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

§ 2® O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos compleraentares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7® e no § 9°
do art. 24, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposta no
Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO



Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;

U - à qualifícação técnica;

m - à qualificação econômico-íinanceiia;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
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V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição e no inciso
XVin do caput do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
com indicação da empresa líder, que atenderá ás condições de liderança estabelecidas no edital e representará
as consorciadas perante o Mtmicípio;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

ni- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices contábeis definidos no
edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas
da licitação e durante a vigência do contrato;

VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas
orasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por uieio
de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo específico na
plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1° Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no
edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no § 2" do art. 36.

§ 2° A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão



recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos
originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4° Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5** Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo
fixado no edital, cora os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§ 6" No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta
do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação.

§ 7° A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do Decreto Federal n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8® Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital,
vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Proc.
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Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública,
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1® As razões do recureo de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de (03) três dias.

§ 2® Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3® A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO xn
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos termos do disposto no inciso V
do capuí do art. 11.

Art. 43. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso DC do
caput do art 15.

CAPÍTULO xm
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO



Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.
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Art 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata de
registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1® Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
fiAudições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
wwUtrato ou da ata de registro de preços.

§ 2° Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 46.

edital.

§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, pennitida a fixação de prazo diverso no

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
.m prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais comínações legais, garantido o direito
à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

U - não entregar a documentação exigida no edital;

m - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantivCT a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

vn - finudar a execução do contrato;

Vin - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.



§ 1" As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 1" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do Município, publicadas
no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA. ,
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CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO l^uh. ^

Art. 47. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
.suoortado no cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 48. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da intemet

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarâo disponíveis na intemet, após a homologação.

Art 51. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
uos órgãos de controle interno e externo.

Art. 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de Administração
promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsáveis pelo Setor de Compras e Setor
de Contratos.

Art 53. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão, as normas previstas
na Lei federal n° 8.666 de 1993.

Art 54.0 Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo
de sua publicação oficial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 05 de janeiro de 2021.

Vancssa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal
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Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
8.666, de 21 de Junho de 1993, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais em especial as Leis n" 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. 1® As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando efetuadas pslo
Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos
à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para
futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

in - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e
integra a Ata de Registro de Preços.
V - órgão não participante - órgio ou entidade da Administração que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Art- 2® Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóte? es:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes;
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições;
UI - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgão ou entidade, ou a programas de govemo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demando pela
Administração;
Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática,
obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência ou de Pregão, do
tipo menor preço, nos termos das Leis n° 8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de
mercado.

§ I® Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério
do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou
entidade.

§ 2® Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda o
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I - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;
II - promover todos os atos necessários á instrução processual para realização do procedimento Hcitatório
pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for
admissível pela lei;
m - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos, especificações e projeto básico;
V - realizar todo o procedimento Hcitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata
e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VI - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
Vn - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
^I - realizar, quando necessário, prévia reimiâo cora licitantes, visando informá-los das peculiaridader do

e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores
indicados.

§ 3" A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela manifestação de interesse
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua
estimativa de consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo
de valores, com base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n® 8.666/1993, adequado ao registro
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:
I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de preços a ser realizado
estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente;
II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização
do procedimento licitalório; e
m - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas alterações porventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo
depois dc concluído o procedimento Hcitatório;
§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além das atribuições previstas

art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos
seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem, quanto à sua utilização;
ni - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
das obrigações contratualmente assmnidas, e também, em coordenação cora o órgão gerenciador, pela
aplicação dc eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação de serviços.
Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses,
computadas neste as eventuais prorrogações.
§ 1° E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1® do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;
§ 2® A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto no art.57 da Lei n® 8.666 de 1993;
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§ 3" Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alteraaÕvõBsêrvãdõ~Õ~dÍsp^t
no art.65 da Lei n" 8.666 de 1993;
§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade de ata
de registro de preços.
Art 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços, poderá deixar de subdividir
a quantidade total do item em lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.
§ 1" Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará era função da unidade de medida adotada para aferição
dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade
participante do certame.

§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, niun mesmo órgão ou
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, (om
vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.
Art 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para
que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,
;ahservando-se o seguinte:
.  • o preço registrado e a indicação dos respectivos fomecedores serão divulgados em órgão oficial da
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata dc Registro de Preços;
ü - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação
das empresas constantes da Ata; c
III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de
contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.
Parágrafo imico. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do primeiro
colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou
desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam era valor inferior
ao máximo admitido, poderão ser registrados outros preços.

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

8° A Ata de Registro dc Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
ua Administração que não lenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.
§ 1° Os órgãos c entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.
§ 2" Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas cora o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
§ 3"* As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.
§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada cm ate noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
§ 6® Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor -ias
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais



penalidades decorrentes do descurapriinento de cláusulas contratuais, em relação às suas própdas
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da administração pública federal.
Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:
I - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com
nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas
unidades de medida usualmente adotadas;
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;
III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4®
do art.8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;
IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos
de serviços, quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos
a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveresTtiii^^gs^iBnfrõWs a
>«j;em adotados; Proc.
^ - o prazo de validade do registro de preço; Pi-S- 4.
Vn - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;
Vm - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de contratos, no case de
prestação dc serviços; c
DC - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.
§ 1® O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções,
aquisição de combustíveis e outros similares devidamente justificadas.
§ 2® Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada
a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, dc modo que aos preços sejam acrescidos
os respectivos custos, variáveis por região.
Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro
de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas.

11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro
uc preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62
da Lei n® 8.666, dc 1993.
Art 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
"" do caput do artigo 65 da Lei n® 8666 de 1993.
§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
§ 2® Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado
no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fomecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
ni - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 3® Quando o preço dc mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confinnando a veracidade



dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
Art. 13 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
§ r O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
§ 2° O fornecedor poderá sol icitar o cancelamento do seu registre de preço na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovados.
Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na operacionalizaçào das disposiçòcr de

trata este Decreto, bem assim na automatização dos procedimentos inrrrntr .laníí
dos órgãos gerenciador e participante. Dror;^ylf76gj^/202 '?
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. pis
Prefeitura Municipal de Pedreiras /MA, 05 de janeiro de 2021. [Rub.

Vancssa dos Prazeres Santos

Prefeita Municipal

i>ECRETO GPM N" 005/2021, DE 05 DE JANEIRO DE 2021.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições
legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de acordo com o Art. 30, inciso n e Art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal e em observância a Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo I de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de
Pedreiras, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos da administração
mumcipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de
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EXECUTIVO Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

o QUE É o DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL. PARA QUE /
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA • nomeação: 43/2021

PORTARIA n° 043/2021 - GR

"NOMEIA CHEFE DE GABINETE DAS -1 DO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS • MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Maranhão. VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - nomear a Sra. Maria Vanusa Inácio Pereira Leite, inscrito sob o CPF
N® 521.946.633.04 e RG N® 000018840993-0 SSP fvlA do Cargo de Provimento em Comissão de
,Chefe de Gabinete, conforme previsto no Art. 5®. I "e" da Lei Complementar N® 16 de 30 de
dezembro de 2008, lotado no Gabinete da prefeita, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras, MA, a
partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA DE PROJETOS ESPECIAIS - PORTARIA • nomeação:
44/2021

PORTARIA n® 044/2021 - GP

"NOMEIA SECRETÁRIO MUNICIPAL
EXTRAORDINÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS -
DAS -1 DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS
PRAZERES SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1® - Nomear o Sr. Fllemon de Carvalho Krause Neto, Inscrito sob o
CPF N° 689.962.503-25 e RG N® 000001739492-9 - SSP/MA, para o Cargo de Provimento em
Comissão de Secretário Municipal Extraordinário de Projetos Especiais, DAS-1, lotado na
Secretaria Municipal Extraordinária de Projetos Especiais, desta Prefeitura Municipal de Pedreiras,
MA, a partir de 08 de janeiro de 2021.

Artigo 2® • Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Pedreiras - MA, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal da Pedreiras LSJi
CNPJ: 06.184.253/0001-49 ̂

www.ped;^s.ina.sov.br/dlat1ooflcial/7ld°874 ritff
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Ano 9 - Edição N° 250 de 8 de Janeiro de 2021

- DECRETO - Errata de Publicação: 03/2021

ERRATA DE PUBLICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA, do dia 05 de janeiro de 2021,
Edição de terça feira, ano IX, n*' 247, página 7, referente ao Decreto n° 03/2021.

ONDE SE LÊ:

• Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado, no
Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial do Município.

LEIA-SE:

Art 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande circulação no estado.
Diário Oficial do Estado do Maranhão e Diário Oficial do Município de Pedreiras/MA.

Prefeitura Municipal de Pedreiras em, 08 de janeiro de 2021.

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Prafaltura Municipal de Pedreiras
CNPJ:06.184.253/0001-49

www.pedrelras.ma.gav.br/dlarloofldal/7ld^74
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PEDREIRAS/MA

Pmc /-;>^W^/g/202 2
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https;//mvw.Dedrcíras.ma.tiov.br/

À Assessoria Jurídica/Procuradoria
Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA

Senhor Assessor/Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n".

2204002/2022, paia exame e aprovação das Minutas de Edital, Contrato e Ata de Registro de Pre

ços visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa espe

cializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio

de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Se

cretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, com o disposto na Lei Federal n®

10.520/02, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018,

Decreto Municipal n® 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementam® 123/2006,

Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e Lei Federal n° 8.666/93 demais
nonnas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pedreiras/MA, em 16 de maio de 2022.

Wagner No^ira LéiteSiTvã"
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Portaria n° 042/2020

RECEBIDO EM:

Fabricio Costa Sampai
Assessor Jurídico

OAB/PI N® 9845

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA

E-mail: cpl@pedreíras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0O0M9

Site: https://>v>vw.Dcdrc»ras.nia.L'(iv.br/

Proc.

IFLS..

Rub.,

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2204002/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementam" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementam"
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX.

BASE LEGAL

Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n° 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021, aplicando-
se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993,
Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes à espécie.

OBJETO

Registro de Preços, para futtu-a, eventual e parcelada Contratação dc
empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamento
de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal dc Administração de Fcdrciras/MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

httD://www.licitanct.com.br/.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

XX DE XXXXXXXX DE XXXX

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: XXiXX (XXXXXXXXXXXX)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO RS 27.400,00 (vinte e sete mil e quatrocentos reais).

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art. 7" § 2" do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão—Pcdreiras/MA
E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br

Página 1 dc 51



ESTADO DO MARANHAO p„h ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ' ^
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://\v\vw.Dedrciras.ma.gov.l)r/

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX - SRP

O Município dc Pedrciras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 dc julho de 2002, Decreto a" 10.024,
de 20 de setembro dc 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Decreto Federal
n° 7,892/2013 e alterações dada pelo Decreto Federal n® 9.488/2018, Lei Complementar n" 123, dc 14 de
dezembro de 2006, lei n° 11.488, de 15 dc junho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei n® 8.666, de 21 dc junho dc 1993, c as exigências estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregociro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a pagina eletrônica
http;//www.licÍtanet.com.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçòes c consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; vcrincar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa dc lances; verificar c julgar as condições dc habilitação;
receber, examinar c decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
dc apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia XX/XX/XXXX às XX:XX (XXXXXXXXXX).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.Ucitanet.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 27.400,00 (vinte e sete mil e quatrocentos reais).

1. DO OBJETO.

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, para futura,
eventual c parcelada Contratação dc empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamento dc uso de Software de Protocolo, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Administração de Pedreiras/MA, conformo condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.

1.1. A licitação será dividida cm um único item, conformo tabela constante do Termo dc Referência,
facultando-se ao licitanle a participação cm quantos itens forem dc seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A quantidade indicada no Termo dc Referência (Anexo I) é apciras estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.4. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014.

Avenida Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA

E-mall: cpi@pedreiras.ma.gov.br
Página 2 de 51



PEDREIRAS/MA

ESTADO DO MARANHAO R.ih

PREFEITURA MUMCIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littns://www.DcdrcÍras.nia.gov.br/

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas depequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

1.5. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos U e ID, da Lei Federal n"
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.6. O tratamento diferenciado c simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS EXCLUSIVOS E
DE AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1.8.1. Não havendo vencedor para os itens exclusivos, estes poderão ser adjudicadas ao vencedor dos itens da
cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou
quaisquer itens. As demais licitantes somente poderão cotar ps itens de Ampla Participação.

1.8.3. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte
na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para regisUo de preços não 6 necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal
n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivcl básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sitio htin://wwiv.licltanet.coni.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitantc ou de seu
representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assiune
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pone, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual ■ MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compodcrcs expressos para receber citação
e responder administrativa oujudicialmcnte;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas cm consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, c o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-PIenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido era seus arts. 42 a 49;
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4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçio
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens cm que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que raicroemprcsa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital c que a proposta apresentada está cm
conformidade com as exigências cditallcias;

4.4.4. Que inexistcm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de dcclarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo T, XXXin, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n"
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando u-abalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos OI e IV do art. r e no inciso III do art, 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração faisa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções
previstas cm lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantcs encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantcmentc com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta iniciai conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, cncerrar-sc-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas c Empresas de Pequeno Porte deveifo encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n" 123,
de 2006 e sua.s alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou dc sua desconexão.
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
O que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitanle melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: '

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similanK^à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo*4,e validade ou de .garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
traballiistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta "iniciál, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante,'não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sira
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-sc-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A Ucitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.
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7.2.1.1. Também será desclassificada a licitante que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do edital.

7.2.2. A desclassificaçlo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7J. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que sqmçpte estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e òs licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimcntò e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O liçitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 5,00 (cinco) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão l^ccs públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamentc, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licilantes serão informados, cm tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitantc.

7.17. No caso de desconexão com o pregociro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licilantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, littD;//httD;//www.licltanct.com.br/. quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitantc não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microcmprcsas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de S (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa c empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitcns anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens dc preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes c utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo dc disputa aberto c fechado.
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto np.
Art. 3®, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cáfgos.prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregociro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preçojJp^ que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais hcitantes.

7.29.2. O pregoeiro soHcitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após,a negociação, realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessáriòs. à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de négociaçlOj o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital c em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n.® 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Nonnativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

83. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou
à totalidade da remuneração.
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8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para afcrír a cxequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
cora, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por melo de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, dcslacam-sc os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos pu propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ultcrior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena dc não aceitação da proposta?

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado cm primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio dc mensagem no sistema, será divulgado o local e horário dc realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantt».

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dc mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso dc não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) aprcscntada(s) pelo primeiro classificado nlo for(cm) aceiia(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amoslra(s) c, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Tcnno de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as mnostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo dc 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes c fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portugu(»a, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
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8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregóeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta c passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microcmpresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LCn° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual dcscumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanet, e ainda nos seguintes cadastros;

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP fwww.portaldan-ansixircncia.gov.hr/):

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (ww w.cnj.jus.br/iniprobidüdc_adm/consiiliar_rcqucrido.php).

9.1.3. Listado Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União-TCU
fhttps://porta[.tcu.i£ov.br/rcspons:)hili7acao-piiblica/iicitaiitcs-iiiidoncos'^:

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

fhltps://ccrtidoes-anf.ani-).s.lcii.m)v.br/).

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa dc burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o prcgoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta dc condição
de participação.

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate freto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições dc participação, a habilitação dos Hcitantcs será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O dcscumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores dc certidões feita pelo Pregociro lograr êxito em encontrar a(s)
certidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio dc documentos dc habilitação complemcntares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUÃS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Sc o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar cm nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnte, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ dc licitante matriz c filial com diferenças dc números dc documentos
pertinentes ao CND c ao CRP/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantcs deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habiiilaçõo, na seguinte ordem:
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E-maíl: cpi@pedrciras.ma.gov.br

Página 12 de 51



Proc.í

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS 1^121===^=^^=^
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.I84.253/0Ü0I-49

Site: httDs;/Avw\v.Dcdrciras.mn.g<)v.bry

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Regisiro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em SC tratando de microemprccndedor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microemprecndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldocmprecndcdor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaç^ no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
tocai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de iodas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo á sede ou domicilio do licitantc,
pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gcral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, dc
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova dc regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova dc inexistência dc débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei n" 5.452, de l°dc maiodc 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos c
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Provado rcgularidadejuntoà Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;
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9.9.8. Caso o licUante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatórío, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microcmpresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabiliiação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) diá5, .ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado bá mais de 3 (ires)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados cmjomal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n" 11, de 05 dc dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREl, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura c de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Jtmta Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1,181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso dc empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis mferentes ao período dc existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço dc Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercia! da sede ou domicilio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos dc Abertura e dc Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices dc
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fónnulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
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Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) cm qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para
a Administração, c, a critério da autoridade competente, o capital minimo ou o patrimônio liquido minimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimoni^, a licitante deverá
apresentar documentação dc alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade cm que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema dc Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo dc entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 2.003/20221.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitantc prestou
serviços contpativeis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo c cargo/função.

9.12.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pcrtinente(s), além de fornecer o(s)
endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram prestado os serviços.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a veriQcação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido dc proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim dc aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado dc capacidade técnica apresente informações tangivcis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os serviços a contendo. Essa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as
condições de fomecimento eficiente da empresa para a execução do objeto dc maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microcmpresa ou empresa dc pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitantc qualificada como microcmprcsa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A tião-rcgularizaçào fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microcmprcsa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prcgoeiro suspenderá a
sessão, informando no "cbaf' a nova data c horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microemprcsas c empresas dc pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
123, dc 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento ás exigências dc habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do prcgoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada em papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, digitada, cm uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conterá indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins dc pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada cm consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
dc divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compicmentares estarão
disponíveis na intemct, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microemprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempeslividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamcntadamcnte.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo dc três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazõcs também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, scndo-lhcs assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis dc aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses dc provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art.43, §l"da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-niail dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do Ucitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licilante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja intcrposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos. praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculalivo, obrigacional, com caracieristica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante c condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços c gerenciamento da Ata de Registro dc Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema dc Registro dc Preços e intc^ a Ata de Registro de Preços.

14.5. órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo ás normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do Ucitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame cm
relação ao Ucitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do Ucitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços c quantitativos do Ucitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma dc anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do Ucitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
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referente à margem de preferência, quando o objeto nâo atender aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n°
8.666, de 1993;

14.11. O registro a que SC refere o subitcm 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de ura licitantc na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantcs registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitantc vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de concfiçõcs;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos Instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantcs que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitantc(s) vcnccdora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a
ata de registro dc preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
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ou por escrito mediante protocolo, c-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. E facultada a Prefeitura Municipal dtf PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustifícadamcntc, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso c desde que ocorra motivo justificado c aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registra sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar infomtações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referencia ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de
padronização c racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos c termo dc referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata dc registro dé preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes dó
dcscumprimento do pactuado na ata de registro dc preços ou do dcscumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3,16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCUS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
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17.1. Ò órgào participante será responsável pela Tnanifesiação dc interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encaminbãmento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entre^ e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo dc referencia ou
projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 dejunho de 1993, c da Lei n® 10.520, de 17 dc julho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro dc preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente^

17.1.2. Manifestar, junto ao órgào gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro dc Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros dc preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro dc preços ou do dcscumprimento das obrigações
contratuais, cm relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central dc Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo dc Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ata dc Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro dc Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis foraccedorcs c respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

15.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata dc Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número dc órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4® do
Decreto n® 7.892, dc 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata dc Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488,
de 2018);
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18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em ató noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ala, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprímenlo de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

•

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
■■ >

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data dc sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminiiá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudtcaiária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.

20.3. O Accitc da Nota dc Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas oo edital c seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconliece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do cxercicio financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme provisão no instrumento contratual ou no termo dc referência.
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20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrcncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantc durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital c anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominaçõcs legais cabíveis a esse licitantc, poderá convocar outro licitantc, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complcmentares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes c reduções de preços serão de acordo com os preços pratícados pela CONTRATADA na

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. Os serviços deverão ser prestados dc forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitantc, mediante Ordem de Serviço, no prazo dc até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Ordem de Serviço.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor dc fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefcilura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que forneccssário á regularização
das falhas ou impropríedadcs observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - ?edrelras/MA
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24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equiv^^nte, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta; r-.

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;-;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Nãomantiveraproposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;- *•;

25.2, O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez porcento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20®/o (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação o impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração dc inidoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N® 7® da Lei N°
10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.
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25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminliá-lo devidamente
informado para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oncial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Àdministraçâo Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar c fazer observar,
por seus fornecedores e subconlratados, se admitida à subcontraiação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

2S.6.I. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c não-compctitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilaleral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias líteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Editai.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema htli>://\v«'«'.Hcilaiiet.com.br/.

26.3. Caberá o pregociro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo Hcilatório deverão ser enviadas ao Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via Internet, cm campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
littD://ww\v.lieltanet.c»m.br/.
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnaçòes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação,

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnaçòes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio httD://www.licitanet.com.br/. sendo de responsabilidade dos licltantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnaçòes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnaçâo apresentada por empresa deve ser finmda por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instniraento de mandato com poderes para impugiar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos dociunenios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
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27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O desatendimento de exigências fonnais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na ínte^, no endereço eletrônico
https://pcdreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;littp://www.licitanet.com.br/. ou,solicitados através do e-
mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/T.CE/MA ,e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, à Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às 14h00min, mesmo endereçq-.e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO n - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO in - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa especializada para
a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Administração de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA 5:

2.1. Justifica-se a contratação do objeto pelo interesse de melhorar a gestão da coisa pública nos atendimentos
relacionados a sede administrativa da Secretária Municipal de Administração de Pedreiras/MA. A.presente
contratação irá melhorar as condições de trabalho e de anrmzenamento de dados, tomado assim, mais
eficiente as atividades desta secretaria.

2.2. O software de protocolo é essencial para a eficácia de um órgão público. O Sistema Informatizado será
um importante elemento para a melhoria dos processos intemos e para a otimização das atividades a serem
desenvolvidas pelas áreas afins, e, por conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos pela Administração

3. VALOR MÉDIO

3.1. Os preços considerados como estimativa para o Registro de Preços do objeto do presente Termo de
Referência foram realizados através de pesquisas de preços de mercado por meio de solicitações de despesa
enviadas para prestadores de serviços com atividade cconômica.çompatível com o objeto supracitado, foi
estimado o valor total de RS 27.400,00 (vinte c sete mil, quatrocentos reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
Nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147," de 07 de agosto de 2014, todos os itens serão EXCLUSIVOS a participação de
empresas enquadradas como Microempresa — ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal n"
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente c capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado c simplificado para as microempresas c empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar o" 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal n° 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação de ME c EPP será admitida
participação de empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
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pedreiras/ma ~Proc. 22dÍE2^2_2^ I

Especificações dos Serviços

Software para implantação, conversão,
treinamento técnico, licenciamento de uso

de Software de Protocolo, bem como testes

e serviços de manutenção, customizações,
atendimento e suporte técnico online e
presencial e serviços de hospedagem de
banco de dados.

Unidade Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

2.283,33 27.399,96

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SOFTWARE'
4.1. Software de registro, acompanhamento e tramitação de processos internos ^
4.2. Especificações técnicas e compatibilidade ,
a) Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; ::
b) Ser instalado nos computadores da contratante;
c) Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows);
d) Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis
remotamente e atualizar automaticamente;

e) Oferecer instalação via interaet;
f) Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco
de dados para maior segurança;
g) Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante;
4.3. RECURSOS DO SISTEMA

a) Cadastro de Protocolo;
b) Cadastro de secretários/equipe de governo;
c) Cadastro de setores;

d) Cadastro de tipos;

e) Definição de tramitação para cada tipo de processo;
f) Possibilitar a inclusão de vários interessados no mesmo processo;
g) Possuir vários relatórios gerenciais, para melhor acompanhamento dos tramites;
h) Permitir fazer uploads de arquivos para compor processos;
i) Possibilitar o acesso através do computador;
j) Permitir incluir, acompanhar os processos em qualquer dispositivo;
k) Possibilita um total controle dos processos administrativos;
1) Plataforma online, banco de dados seguro e criptografado;
m) Layout customizado e aprimorado de acordo com as necessidades especificas do seu município.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Secretaria Municipal de Administração do Município de Pedreiras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. T § 2° do Decreto Federal n" 7.892/2013 e alterações.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, em OI (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrelras/MA
E-mall: cpI@pedrciras.ma.gov.br

Página 29 de 51



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www'.Dcdreiras.ma.gov.br/

a) cliente: Secretaria Municipal de Administração;
b) informar a quantidade dos serviços;
c) informar o valor referente a cada serviço;
d) informar a data da prestação dos serviços;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatura e carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os serviços deverão ser prestados de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitantc, mediante Ordem de Serviço, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Ordem de Serviço. "hau,

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação; a|t^és de atestado (s)
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para déáéinpenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCU
8.1. Secretaria Municipal de Administração.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, represeritando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras-MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto deste Registro de Preços, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) di^, contados a partir do recebimento
da NotaFiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido O recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser Obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de
1993.

10.4. Constatando-se, jimto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art, 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018,

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar cora o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
0 disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidadc, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optantc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplcmcnto da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice dc compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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I = (TX) T= ífi/ion^ 1 = 0.00016438
TX = PcrccDtual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PEDREIRAS
-MA.

11,1. Caberá a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados.'
{) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso. \ :

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Adminisü-ação de Pedreiras - MA, durante lodo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras — MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualiÜcação exigidas na licitação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes do sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;

c) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas á
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal dc Administração de Pedreiras — MA.

h) entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;
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i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumida»',
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA.

j) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento dc seus empregados, subordinados ou
propostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador-Secretaria Municipal dc Administração,

13.2. A Ata de Registro dc Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Fedcraln" 7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, dc 1993 e no Decreto n" 7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ata dc Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Ari. 22 § 3°
e 4° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n° 9.488, dc 2018).

13.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, opUir pela aceitação ou não da prestação dos serviços, desde que esta prestação não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, de 23 dc janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, dc2002, o licitante/adjudicatário que:

14.1.1. Não assinar o temio de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Deixar de entregar os dociunentos exigidos no certame;

14.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. Não mantiver a proposta;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

14.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

14.2.2. A muita prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrclras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br

Página 33 dc 51



ESTADO DO MARANHAO FLS. V ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ^
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://>v>v\v.pedrcíras.nia.iiov.l)r/

14.3. A inexccução lotai ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

c) Advertência por escrito;

d) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de PEIDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

g) Sendo que em caso dc incxecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

h) Declaração dc inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, dc acordo cora o inciso IV do art. N° 87 da Lei N" 8.666/93, dc art. N° 7° da Lei N®
10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

14.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

14.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

14.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os íicitanles c o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores c subcontraiados, se admitida à subconiratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo dc licitação, de contratação c dc execução do objeto contratual.

14.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

O  PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

g) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, cora o objetivo dc influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

h) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento dc representantes ou prepostos do órgão licilador, visando estabelecer preços era níveis
artificiais e não-compctilívos;

l) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
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j) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas era inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilaieral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações dc prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção,

15. DA AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE
15.1. A Prefeitura Municipal de Pedrciras/MA convocará a proponente vencedora no prazo de até 3 (dias)
úteis, antes da adjudicação, para que o sistema ofertado seja objeto dc avaliação dc conformidade, ocasião em
que deverá comprovar que sua oferta (software) atende a todos os requisitos téciiicos relacionados no Termo
de Referência.

15.2. Todos os requisitos técnicos relacionados no Termo de Referência são de atendimento obrigatório e
dcvciào ser demonstrados na fase de avaliação dc conformidade. A proponente vencedora, na demonstração
caso não atenda a qualquer ura dos requisitos especificados será desclassificada.
15.3.0 teste dc conformidade será realizado pelo corpo técnico da Coordenação dc Tecnologia da Informação
e deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal, ein ambiente destinado para este fim. Os
equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformidade deverão ser providenciados
pela própria licitante, incluindo, entre outros, computador, projetos de mídia, conexão com interact compatível
(tecnologia 3G ou outros), a fim de se evitar contestações quanto a qualidade de tais recursos por parle da
licitante.

15.4. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital c consequentemente aprovação em
processo de avaliação dc conformidade, será adjudicado o objeto à licitante e a mesma convocada para a
assinatura do contrato.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. O objeto deste Termo de Referência SC fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal
n® 7,892/2013 e alterações posteriores, Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021 c 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar
n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamentc as normas da Lei n® 8,666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2204002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.® XXX/XXXX, cujo objeto
é o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a
prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Administração de Pedreiras/MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo
de Referência, c após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a fonnular a
seguinte proposta:

[.PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta: R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluidos todos os custos, bcneficios,
encargos, tributos c demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital c seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4.0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data dc abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. XXX/XXXX.

5. Declaro que prestaremos os serviços licitados e entrega dos serviços no prazo máximo dc 02 (dois) dias
úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) scrviço(s) rcjeitado(s) no todo ou era parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo dc até OS (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N®. , AGÊNCIA N®. . BANCO

cm nome de .
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8- Informamos que o Repi^cntante que assinará o(s) fijturo(s) Conlralo(s), será o Si". , Portador
do RG, sob o n®. , c CPF n° , com residência na

(local da empresa e data)

..A

(Nome c assinatura do responsável da emprcsa)\" ̂

OBSOÍ.SE/iÃOD^SCUSS/F/CAD^SASJ^JiOPOSmQUEAPJiESENTAJiEA/COrAÇÕESCONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓUCOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUiVEIS, NA FORMA DA
LEGISUÇÀO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDIT.AL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' XXX/XXXX

ANEXO lU - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2204002/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
por meio inscrita no CNPJ/MF com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, oeste
ato representada pelo , o Sr , brasileiro(a),portador(a) do R-G n° e inscrito(a)
no CPF sob n° neste ato denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX, tudo em conformidade com o
processo administrativo n" ..../ , nas cláusulas c condições constantes do instrumento convocatório da
licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
CNPJ , estabelecia na Rua/Av n" Bairro na cidade de -Estado de
CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG SSP/.... e CPF/MF n"

, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federai n"
10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9,488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021
e Decreto Municipal a° 004/2021, aplicando-se, subsidiariamcnte, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e demais normas pertinentes à espécie e em confonnidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.I. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão,
treinamento técnico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, conforme especificações do Termo
de Referencia - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n" XXX/XXXX, constituindo
assim, em documento vinculativo e obrigacional ás partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n" XXX/XXXX, complctando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n"
XXX/XXXX - Sistema dc Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Especificação Unid. Quant.
Valor Registrado RS

Unitário Total
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3.2.0 preço contratado será íixo e irrcajustávcl, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-sc ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor c as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto 00 parágrafo único do artigo 61. da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1,0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3° do art.
15 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO SERVIÇO/FORNECIMENTO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A prestação dos serviços deverá ser cm
perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência c a proposta apresentada, sob pena de serem
refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30{trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação dc Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço c das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n"

1751, dc 02 dc outubro de 2014; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas dc Débitos c da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licltante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais o Certidão Negativa dc Inscrição na Dívida Ativa do Mtinicípio; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo de Seniço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de Inexistência de débitos
inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar era sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔNUCO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1° no art. 65 da Lei n" 8.666/93.

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão ~ Pedrciras/MA

E-maíI: cpí@pedreiras.ma.gov.br
Página 39 de 51



ESTADO DO MARANHAO FLS.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS Rub.

CONnSSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO '
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Sílc: httDs://vv\vw.Dodrciras.nia.t!ov.br/

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serâo fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência dc situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n®
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso n do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou dc fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 11 do canut
do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores dc mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fomcccdor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido dc
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos c comprovantes
apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ala de
Registro dc Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações dc preços oriundas da revisão, no caso dc dosequilibrio da equação cconômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficiai.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprír as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar dclicitação c impedido de contratar com o municipio, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar c contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar c contratar com a Administração nos termos do ail T, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n"
8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, c/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Atü de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho c/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação^

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos ór^os gerenciadores c
participanlc(s) c/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, c ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais cm vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas cxpensas, no total ou em parle, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
serviços com características c garantia estabelecida no editai c seus anexos;

9.1.8. Manter prcposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para rcprcsenta-la sempre que for necessário.

9. l .9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato c prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no EdiUil c anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura comprometc-sc a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, ás dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor,

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços cm desacordo comas especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

11. CLÁUSULA DÉaMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não lenha participado do certame licitatório, me^ante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro dc Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CFL, indique os possíveis fomecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente dc adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ala de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número dc órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018) c (Decreto Municipal n° 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n" 7892, dc 2013, alterado pelo Decreto n" 9.488,
dc 2018) c (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®, do artigo 22
do Decreto n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n® 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justifícadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto o" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compele ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimcnto de cláusulas contratuais, cm relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

I2.I. Em casos dc incxecuçâo parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia
defesa c o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, cm conformidade
com artigo 7° da Lei n." 10.520/02, c subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prcjuizo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata c as dúvidas oriundas dc sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata dc Registro de Preços c a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promltente fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referôncia - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata dc Registro de Preços, confonne decisão do Pregoeiro da Comissão
Central de Licitação, lavrada em Ata c homologação pelo Ordcnador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro dc Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em trcs vias de igual teor c forma, para um só efeito.

Pcdreiras/MA, em de dc

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITACAO - PREGÃO ELETRÔNICO N" XXXDCXXX

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

CONTRATO N" /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2204002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO N° _
FAZEM ENTRE

0(A)

EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n" através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n° , , CEP:
.  Pecireiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pclo(a)

Ordcnador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob n" e RG n°
Órgão Emissor , c a empresa , inscrita

no CNPJ sob o n." , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr"; ,
portador do RG n° c CPF n" , tem, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n° , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX formalizado nos
autos do Processo Administrativo n" 2204002/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas regulamcnlares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo dc Referência, com inicio na data
de / / e encerramento em / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

UANT. I VLR. UNTT. I VLR. TOTALDESCRICÁOITEM
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3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução
contrattwl, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas cm dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÂO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: ^
FONTE DE RECURSO: oC

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação c ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem dc Serviço c das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União c Previdcnciària, conforme Portaria PGFN/RFB n'
1751, de 02 dc outubro de 2014; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas dc Débitos c da Divida Ativa Estadual; Prova dc Regularidade perante
a Fazenda Municipal, dó domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa dc Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos c itrcajusiávcis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo dc vigência do contrato c mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão soficr reajuste após o intcrregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/ffiGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do úitüno reajuste.

6.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice dc reajustamenlo, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo,

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao rcajustamcnto de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os serviços deverão ser prestados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de soUcitante. O
não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os serviços licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal e em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE SERVIÇO cedida pela Secretaria soiicitantc.
c) No ato da entrega, os serviços que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas dc frete c/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin às MhOOmin horas.
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos
c indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
de referência;
g) Todos os serviços entregues deverão estar acompanhados dc um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do rcccbcdor, cm duas vias (uma via para o fornecedor e uma para o solicilante). Os serviços devem
ser conferidos dc acordo com a ordem de serviço, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com as
normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar dc assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no lodo ou cm parte, os serviços cm desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fornecimento dos serviços atestados.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência e as especificadas
abaixo:
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a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período dc vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade dc caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes dc sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, túio excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
c) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contrátação, cabendo-
lhe única c exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prcpostos ou
convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) Prestar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor,

i) arear com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Mimicipal de Pedreiras/MA.
j) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento dc seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo dc contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se dc modo inidônco;

11.9.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação dc serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória dc 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A incxccuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Muita administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de incxccuçâo total, scmjustíncativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inldoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação peraitte a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N° 7° da Lei N" 10.520/02 e
arl. N° 14 do Decreto N" 3.555/00.

11. 12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo cncaminbá-Io devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11,13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉaMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12. l. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a Xn c XVD do art.
78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referencia, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso n, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguiando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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b) Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:
w

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; •-.

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATAÍJTE, salvo
nos casos previstos em lei. . - [j

• ••• /

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre a.s partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3.0 contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, Inciso IV da Lei Federal n® 8.666/93.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®
8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamcntc, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca dc PEDREIRAS/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2® da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias dc igual
teor, que, depois dc lido c achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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Rub. ——

Pedrciras/MA, em de

XXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER jurídico

SR." WAGNER NOGUEIRA LEITE SILVA

ASSESSOR ESPECIAL DA CPI

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n® 2204002/2022

ORIGEM; Comissão Permanente de Licitação
ASSUNTO: Registro de Preços, para fiitnra, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação, convemão, treinamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

EMENTA:

Análise jurídico-formal da Minuta da Ata de Registro de Preços, a qual tem por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, pelo menor preço
por item. Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações,
observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para contratação
com descrição dos serviços a serem contratados, estimativa de preços, termo de referência,
autorização para abertura de licitação, bem como autuação para contratação em tela.
Encaminhado as Minutas de Edital, Ata de Registro de Preços e Contrato para análise
jurídico-formal.

I-RELATÓRIO í

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data, para análise das
minutas de edital e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, conforme Art. 14 da Lei n® 8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto.
Apensou minutas do edital, ata de registro de preços e contrato do Pregão Eletrônico com
respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

É o relatório,

I-MÉRITO
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A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, XXI
da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está
adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa
do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar,
observada, em todo caso, a isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Ari. 37 - A Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também ao seguinte: (redação dada ao caput pela
Emenda Constitucional n" 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratadas
mediante processo de licitação pública que assegure condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as emanações constitucionais
supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem ocorrer, tipos, suas
inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão Eletrônico.
Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do principio da isonomia. Uma
modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado segundo certos princípios e
finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação procedimental, a
forma de elaboração de propostas e o univereo de possíveis participantes. Este é a forma de
licitação em razão do qual, interessados de um determinado ramo de fornecimento de
produtos ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem apresentar requisitos
mínimos para satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso XIII,
da Lei n° 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva
modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco as modalidades de
Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de Preços; III - Convite; IV - Concurso; V - Leilão
e, a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades pregão presencial e
pregão eletrônico,

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n° 10.520/2002,
que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta modalidade de licitação, a saber: "Art. 1° - Para
aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei" e Decreto Federal n° 10.024/2019.
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Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal 3.555/00,
que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar: "Pregão é uma modalidade de
licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou sennços comuns é feita em sessão
pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de refere que as
características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de propostas e lances em
sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos
pontos peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de propostas e lances em
sessão pública, outros ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem por fulcro
o preceituado no Art. 1° da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor
da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para respectivo
certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a
modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que as
exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, I, II e IV e os da Lei n° 8.666/93, ex vi artigo 14,
art. 45 § l", I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à espécie, da Lei de
Licitação, estão adequadas, com base no valor estimado, conforme consta da autorização de
despesa, onde o Município de Pedreiras/MA pretende Registrar Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de
Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de
Pedreiras/MA.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o estabelecido na
Lei de Licitações, ex vi art. 45, § T, o qual reza o Menor Preço por Item, a ser obtido pela
Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização
do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do julgamento
objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n" 10.520/02 e Decreto Federal n° 10.024/2019.

Considerando que cumpre a esta assessoria apenas ressaltar que toda a
documentação apresentada atende as exigências legais, sendo certo que a administração
pública pode retificar, anular ou cancelar a qualquer momento, quando da identificação de
eventuais vícios ou irregularidades, postura adotada para o presente caso.

Cumpre expor que a minuta do edital atende as regras previstas na Lei 8.666/93,
em especial ao que determina o § 2° do art. 40 da Lei n° 8.666/93, trazendo em anexo a
minuta do contrato, minuta da ata de registro de preços, o tenno de referência e modelo de
todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação.

Avenida Rio Branco, n° II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,
trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do arí. 55 da Lei n°
8.666/93.

Ademais, as exigências técnicas de habilitação, nSo geram inviabilidade de
participação de licitantes interessados, visto que, as regras exigidas após o certame, antes da
contratação, havendo tempo hábil para que as empresas declaradas vencedoras apresentem as
regularidades exigidas.

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo
a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos
praticados pelos gestores públicos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

m-coNCLusÃò

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças
colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria Municipal, bem
como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso sitb examine, face às determinações
do mandamento do art. 4®, Inciso I, da Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decretos Municipal n® 003/2021 e n® 004/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013,
Decreto Federal n® 9.488/2018 e suas alterações. Lei Complementar n® 123/2006 alterada pela
Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n°155/2016 e aplicando-se
subsidiariamcntc no que couberem a Lei Federal o® 8.666/1993 e demais dispositivos
aplicáveis, e, sem prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, a
juízo da autoridade competente, é de se verificar que esta Procuradoria Municipal não
vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38, Parágrafo Único
da Lei Federal n® 8.666/93, podendo o feito ler seu prosseguimento, com vistas ao fim
colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS, propondo o
retomo do processo à Comissão Permanente de Licitação para as providências decorrentes.

deliberação.
SMJ.. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e

Pedreiras/MA, 23 de maio de 2022.

Fabrfeíi^Cosfa Sampaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N° 9845
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2204002/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n"
147/2014).

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022. '

BASE LEG.AL

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto'
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto.
Municipal n® 003/2021 e Decreto Municipal n° 004/2021, aplicando-j
se, subsidiariamcnte, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993,
Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas
pertinentes à espécie.

OBJETO

Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de
empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamento
de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA,

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

httD://>vww.licitanct.coni.br/.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS
04 DE JULHO DE 2022

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

08:00 (OITO HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO RS 27,400,00 (vinte e sete mil e quatrocentos reais).

FONTE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA, que será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Art, 7" 6 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013.

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022 - SRP

O Município de Pedreiras/MA, através da Prefeitura Municipal, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n" 10,520. de 17 de julho dc 2002, Decreto a" 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Decreto Federal
n° 7.892/2013 c alterações dada pelo Decreto Federal n" 9.488/2018, Lei Complementar n'' 123, de 14 de
dezembro dc 2006, lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, dc 06 de outubro dc 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a lei n" 8.666, dc 21 dc junho de 1993, c as cxigcncias estabelecidas neste
edital.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Prcgociro, mediante a inserção e
monitoramento dc dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
httD;//www.llcÍ(anet.cQm.br/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatórío; receber, examinar e decidir as impugnaçòcs e consultas ao editai, apoiado pelo setor responsável
pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intcmet; verificar a conformidade da proposta com os
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;
receber, examinar c decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe
de apoio; e encaminhar o procc.sso devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREG.ÃO ELETRÔNICO:
Dia 04/07/2022 às 08:00 (OITO HORAS),

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.llcitanct.com.br/
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: RS 27.400,00 (vinte e sete mil e quatrocentos reais).

1. DO OBJETO.

O objeto da presente licitação c a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, para futura,
eventual e parcelada Contratação dc empresa especializada para a prestação dos serviços dc implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamenlo de uso de Software de Protocolo, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedrciras/MA, conforme condições,
quantidades c exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.

1.1. A licitação será dividida cm um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-sc ao iicitantc a participação cm quantos itens forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do por item, observadas as exigências
contidas neste Edital c seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa dc consumo c será
solicitada dc acordo com as necessidades do Órgão soHcitante, podendo ser utilizada no todo ou cm parte.

1.4. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso 1, da Lei Complementar n" 123/2006, com redação /\J
dada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014. /

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pcdreiras/MA
E-maíI: cpi@pedrciras.ma.gov.br
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1 - Deverá realizar processo licitatôrio destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

1.5. A critério da administração pública e cm observância ao artigo 49, incisos 11 e lU, da Lei Federal n'
147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um minimo dc 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas dc pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.6. O tratamento diferenciado c simplificado para microempresas c empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS EXCLUSIVOS E
DE AMPLA PARTICIPAÇÃO:

1.8.1. Não havendo vencedor para os itens excIu.sivos, estes poderão ser adjudicadas ao vencedor dos itens da
cota dc ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantcs remanescentes, desde que pratiquem o preço
do primeiro colocado da cota dc ampla participação.

1.8.2. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou
quaisquer itens. As demais licitantes somente poderão cotar os itens de Ampla Participação.

1.8.3. O disposto nestes subitcns não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte
na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2" do Decreto Federal
n" 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação correrão á conta da seguinte dotação
orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivcl básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔMCA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio híí[]://ww\t'.licitanet.coni.hr/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efemadas cm seu nome, assume
como ílrmes c verdadeiras suas propostas c seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, cxcluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP; 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o microeraprcendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementam" 123, de 2006 e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam ás condições deste Edital c seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compoderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto c/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no
dia a dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão a"
746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM"
OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando
apta a usufiuir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pcdreíras/MA
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4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "nlo" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens era que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao uatamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital c que a proposta apresentada está cm
conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistcm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo T, XXXIIl, da
Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n°
2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III c IV do art. T e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas era lei c neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICUL E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemcnte com
os documentos de habilitação exigidos no edital, a proposta inicial conforme modelo do edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio dc chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas dc Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade llscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n" 123,
de 2006 c suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, fícando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância dc quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do prcgoeiro c para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO. NO
SISTEMA ELETRÔNICO. DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidenciários,
traballtistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário c local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. A licitante que se identificar de alguma forma na planilha do sistema, terá sua proposta
desclassificada.
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7.2.1.L Também será desclassificada a licitantc que não enviar o arquivo da proposta inicial conforme
modelo do editai

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada c registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Fregoeiro e os licitaotes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantcs deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo cora o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
c as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitantc somente poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 5,00 (cinco) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no nrenão eletrônico o modo dc disputa "ABERTO" em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa dc lances da sessão pública terá duração dc dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será dc dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
dc lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe dc apoio, jusiificadamcnte, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. Em caso dc falha no sistema, os lances em desacordo com os subitcns anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, cm tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer accssivel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes do certame, publicada no Portal LICITANET, httn;//http;//wmv.licitanct.com.br/. quando
sento divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte c quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
O sistema identificará cm coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arls. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microcmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
□o prazo estabelecido, scião convocadas as demais licitantes microemprcsa c empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem dc classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitcm anterior.

7.24. No caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas c empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que SC identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferencia em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem Jus às
margens de preferencia, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios dc classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo dc disputa aberto c fechado. ^
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou taoccs, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, asscgurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no paísj

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam cm pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complemcntares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

730. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto noparágufo único do art. 7® e no § 9° do art. 26 do Decreto
n.® 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, cm razão do disposto no
art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

83. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivei.

8.3.1. Considera-se incxequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncio a parcela ou
á totalidade da remuneração.
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8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aPerir a cxequibilidadc c a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que Aindamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no minlmo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada cm
ata;

8.6. O pregoeiro poderá convocar o licitantc para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita c justificada do
licitantc, formulada antes de findo o prazo, e fomialmentc aceita peto pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, SC for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta^

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitcns acima, o pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado cm primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 05 (CINCO) DIAS úteis contados da solicitação.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o loca! e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantcs.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitantc
será recusada.

8.6.3.4. Sc a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(cm) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) c, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos
licitantcs no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes c fomcccr, sem ônus, os manuais impressos cm língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
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8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeíro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e borário
para a sua continuidade.

8.9. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitantc que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses cm que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantcs.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de rrúcroempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, c antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABIUTAÇÃO.

Como condição prévia ao exame da docuntentaçào de habilitação do licitante detentor da proposta classificada
era primeiro lugar, o pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimcnto das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal licitanet, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS c o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP ("\vww.portaldair.inspatvncia.uüv.hivl:

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (\v\vw.cnj.jus.br/iníprobidaiíc_adni/consiiltar_requcrido.php).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(ht(ns://»orial.lcii.üov.hr/rcsnonsabilizacao-niihlica/licitantes-iiiidoneos/"):

9.1.4. c/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

fhllps://ccrtidnc.s-apí'.apps.lcu.ü<iv.biv").

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato dc improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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9.1.5.1. Caso conste na Consulta dc Situação do Fornecedor a existência dc Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o g^tor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de foraceimento
similares, dentre outros.

9.1.5.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência dc sanção, o prcgoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.7. No caso dc inabililação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 c 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para acciuição da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições dc participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira c habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitcm acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lo^ar êxito em encontrar a(s)
certidão(õcs) válida(s), conformo art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade dc envio de documentos dc habilitação complemcntares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo dc 02 (DUÁS) HORAS, sob pena dc inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação dc CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnic, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz c filial cóm diferenças dc números de documentos
pertinentes ao QJD c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do rccalhimcnto dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada parafins de habilitação, na seguinte ordem:
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9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em SC tratando de microcmpreendcdor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendcdor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no
sitio www.portaldocmpreendcdor.gov,br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contraio social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com avcrbaçâo no Registro onde
tem sede a matriz, no ca.so de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanliada dc prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso dc empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova dc inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede ou domicilio do licitanle,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFl^, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Dccreto-Lei n° 5.452, de 1" dc maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjimta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, aü-avés da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjimta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - PcdreIras/MA

E-mall: cpl@pcdrclras.ma.gov.br
Página 13 dc 51



PEDREIRAS/MA

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://n'ww.Dedrciras.ma.t>ov.br/

Proc.

FLS..
Rub.

?02 2.

9.9.8. Caso o licitantc seja considerado isento dos tnbutos estaduais relacionados ao objeto licitatõrío, deverá
comprovar tai condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microcmpresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n® 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e dcmonsUuções contábeis do último exercício social, já exigivcis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial c demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou
Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa, na
forma da Instrução Normativa n° 11, dc 05 dc dezembro dc 2013, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos dc Abertura e de Encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitantc, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2" da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao pcriodo dc existência da sociedade, devidamente
registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante c acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pedrciras/MA
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Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprova, considerados os riscos para
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optantc do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da
INRFB 2.003/20221,

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoajurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante prestou
serviços compatíveis com o objeto deste processo. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do
emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo c cargo/função.

9.12.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade de
cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros
documentos, cópia do(s) contTatos(s) e ou nota(s) físcal(ais) a ele(s) pcriinente(s), além de fornecer o(s)
endercço(s) atual(ais) do(s) conttatantcCs) e o(s) local(is) em que foram prestado os serviços.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis no
sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar ouuos procedimentos a fim de aplicar
punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada
a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os serviços a contendo. Essa exigência é
necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as
condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que ateada
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licilanlc qualificada como microempresa ou empresa
dc pequeno porte, c uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dc justificativa.

9.15. A não-rcgularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior acarretará a inabilitaçâo do
licitante, sem prcjuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem dc classificação, scguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas c empresas de pequeno porte, cm havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminJtada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser elaborada cm papei timbrado da empresa, redigida cm língua portuguesa, digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato c aplicação dc eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor imitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores nurocrícos c os valores expressos por extenso, prcvalccerâo estes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complcmentares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microemprcsa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividadc e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do rccoirente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serâo repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado ^
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal /
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serio adotados os procedimentos /
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. '
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acon^anhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-sc-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja inlcrposição de recurso, ou pela autoridade competente, apôs a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rccursal, constatada a rcgutarídadc dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP)c um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição dc bens, para contratações futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro dc Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório c propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública respon.sável pela condução do
conjunto dc procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ala de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais
da licitação, faz adesão à Ata dc Registro dc Preços, obedecendo ás normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação dc novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

14.9. Serão registrados na ata dc registro dc preços os preços c quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na fonna dc anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência du classificação do certame, excluído o percentual
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referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3" da Lei n°
8.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitcm 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 c 21 do
Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitantc na situação de que trata o subitcm 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações c somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitantc vencedor do certame.

14.16. A existência de preços re^strados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP, sendo-lhc facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, assegurando
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento cm igualdade de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PEDREIRAS/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de
compra, conforme o artigo 62 da Lei n" 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer
todas as condições e determinações deste edital c anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial
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ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas
comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipttlado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda,
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as íícitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso c desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
PEDREIRAS/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e adnúnistração do Sistema de
Registro de Preços, c ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção dc registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos tcnnos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos dc
padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitalório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa dc mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas dc mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos partícipantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitalório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro dc preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.L9. Aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprímento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 c 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
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17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de
preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de
entrega c, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n" 8.666, de 21 de junho dc 1993, c da Lei n° 10,520, de 17 de julho de 2002,
adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados
pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro dc Preços, sua
concordância com o objeto a ser liciUido, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros dc preços, inclusive dc eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa c o contraditório, as penalidades
decorrentes do dcscumprimenlo do pactuado na ata de registro dc preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo dc Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES
NÃO PARTICIPANTES

18.1. A Ala de RegisUo de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante próvia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Áta, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem dc classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro dc Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente dc adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ala de Registro dc Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4® do
Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que sc refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro dc Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488,
dc 2018);
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18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n" 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empcnho/Caita
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.2.1, Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá cncaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário c aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ã empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada sc vincula à sua proposta c às previsões contidas no edital c seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 c 78 da Lei
n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação sc encerra no fínal do exercício financeiro da assinatura do mesmo
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
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20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para idenliftcar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no ait. 29, da Instrução Normativa
n" 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, eonsulta
prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantc durante a vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
comlnaçõcs legais cabiveis a esse licitantc, poderá convocar outro licitantc, respeitada a ordem de
classific^o, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complemcntares e, feita a negociação, assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores
que serviram de base para a contratação serão reajustados, ílxando-se cm apostila de reajuste de preços,
conforme Lei Federal de Licitações n" 8.666/1993.

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. Os serviços deverão ser prestados de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, mediante Ordem de Serviço, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Ordem de Serviço.

22.2. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os
seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou, cm seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que fornccessário à regularização
das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas
responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referencia e Termo
de Contrato.

24. DO PAGAMENTO.
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24.1. As regras acerca do pagamento sâo as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, c poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto conUatado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação era licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal dc PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que cm caso dc inexecução total, sem justificativa aceita peta Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

e) Declaração de iotdoncidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N® 8.666/93, c/c art. N° 7® da Lei N°
10.520/02 c an. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.
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25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
inlímação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes c o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores o subcontratados, se admitida à subcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

^ 25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais e nào-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do or^nismo financeiro multilatcral, com o objetivo de impedir
materialmente a apiuação de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente
o exercicio do direito de o organismo financeiro multilatcral promover inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
no sistema lillii://n\v>v.licitancl.com.l)r/.

26.3. Caberá o pregociro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregociro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via intemct, em campo próprio do Sistema Portal LICITANET no endereço eletrônico
httD;//www.licítanet.coni.br/.
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data dc recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.

26.7. As impugnações c pedidos dc esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações c aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos dc ordem
geral, serão cadastradas no sítio httD://wwv.licitaDct.com.br/. sendo de responsabilidade dos licitantcs, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
paru responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, c vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social c suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento dc mandato com podcres para impugnar o Edital).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS,

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-sc-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação cm contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências dc tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

27.4. Nojulgamento das propostas c da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos c sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação c classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à conu-atação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantcs assumem todos os custos dc preparação c apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em ncnbimi caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitalório.
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27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.

27.9. O desatcndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia c do interesse público.

27.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
littps://pcdreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php;http;bttp;//www.licitanct.com.br/. ou solicitados através do e-
mail; cpI@pedreiras.ma.gov.br, sistema eletrônico de contratações públicas SACOP/TCE/MA c também
poderão ser lidos c/ou obtidos no endereço, á Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão -
Pedrciras/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às I4h00min, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

27.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Pedreiras/MA, 15 de junho de 2022.

Wagna^Q^éira Leíte^lxa
OAB/DPm? 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. n" 042/2021

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedrciras.ma.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro dc Preços, para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa especializada para
a prestação dos serviços dc implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Software dc Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Administração de Pedreiras/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justifíca-sc a contratação do objeto pelo interesse de melhorar a gestão da coisa pública nos atendimentos
relacionados a sede administrativa da Secretária Municipal de Administração de Pedreiras/MA. A presente
contratação irá melhorar as condições de trabalho e dc armazenamento de dados, tomado assim, mais
eficientes as atividades desta secretaria.

2.2. O software de protocolo c essencial para a eficácia dc um órgão público. O Sistema Informatizado será
um importante elemento para a melhoria dos processos internos c para a otimização das atividades a serem
desenvolvidas pelas áreas afins, e, por conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos pela Administração

3. VALOR MÉDIO
3.1. Os preços considerados como estimativa para o Registro dc Preços do objeto do presente Termo de
Referencia foram realizados aUavés dc pesquisas de preços de mercado por meio de solicitações de despesa
enviadas para prestadores dc serviços com atividade econômica compativcl com o objeto supracitado, foi
estimado o valor total de RS 27.400,00 (vinte e sete mil, quatrocentos reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
Nos lermos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto dc 2014, todos os itens serão EXCLUSIVOS a participação de
empresas enquadradas como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e Ul, da Lei Federal n'
123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microcmpresas ou empresas dc pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso 111 da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 c do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal n° 6.204/2007
revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação de ME c EPP será admitida
participação dc empresa de maior porte.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

PEtDRElRAS/MA

Avenida Zcca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão -Pcdreiras/MA
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Item Elspccificaçõcs dos Serviços Unidade Quant.
Valor

Unitário

Valor

Total

Software para implantação, conversão,
treinamento técnico, licenciamento dc uso

de Software de Protocolo, bem como testes

1  e serviços de manutenção, customizações,

atendimento e suporte técnico online e
presenciai e serviços dc hospedagem de
banco de dados.

Mês 12 2.283,33

1

27.399,96

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SOFTWARE
4.1. Software dc registro, acompanhamento c tramitação de processos internos
4.2. Especificações técnicas c compatibiiidade
a) Banco de dados hospedado cm servidor em nuvem;
b) Ser instalado nos computadores da contratante;
c) Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Window.s);
d) Oferecer atualização automática dc versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões disponíveis
remotamente e atualizar automaticamente;

e) Oferecer instalação via intemct;
f) Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro do banco
dc dados para maior segurança;
g) Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações c inovações solicitadas pela contratante;
4.3. RECURSOS DO SISTEMA

aj Cadastro dc Protocolo;
b) Cadastro dc secretários/equipe de governo;
c) Cadastro de setores;

d) Cadastro dc tipos;
e) Definição de tramitação para cada tipo de processo;
í) Possibilitar a inclusão dc vários interessados no mesmo processo;
g) Possuir vários relatórios gerenciais, para melhor acompanhamento dos tramites;
h) Permitir fazer uploads de arquivos para compor processos;
i) Possibilitar o acesso através do computador;

j) Permitir incluir, acompanhar os processos em qualquer dispositivo;
k) Possibilita um total controle dos processos administrativos;
1) Plataforma online, banco de dados seguro e criptografado;
m) Layout customizado c aprimorado dc acordo com as necessidades específicas do seu município.

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Secretaria Municipal de Administração do Município de Pedrciras/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Ari. 7° § 2° do Decreto Federal n" 7.892/2013 e alterações,

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma dc prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo cm
alto relevo c devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:

Avenida Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Fcdrclras/MA

E-mail: cpl@pcdreiras.ma.gov.br
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a) cliente: Secretaria Municipal de Administração;
b) informar a quantidade dos serviços;
c) informar o valor referente a cada serviço;
d) informar a data da prestação dos serviços;
e) assinatura do funcionário da empresa;
f) assinatiua c carimbo do Diretor do Departamento de Compras.

6.2. Os serviços deverão ser prestados de forma parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria
solicitante, mediante Ordem de Serviço, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento
da Ordem de Serviço.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1, Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado (s)
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
8.1. Secretaria Municipal de Administração.

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de Contratos da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

9.2. O representante da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA, anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto deste Registro de Preços, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não
exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10.DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta corrente indicados
pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por melo de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei ü° 8.666, de
1993.

10.4. Constaiando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
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providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.7. Antes do pagamento u contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
10.9. Previamente à emissão de nota de empenlio c ao pagamento, a Administração deverá realizar consulta
ao SICAF para identificar possivcl suspensão temporária de participação cm licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
0 disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
econoraicidade, segurança nacional ou ouUo de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atraso.*; de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fmanceira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento c o efetivo adimplemento da parcela, c calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação fmanceira = 0,00016438, assim apurado:

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdrciras/MA
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I«(TX) 1= (6/100)
1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PEDREIRAS
-MA.

11.1. Caberá a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços cm desacordo com o contraio;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
c) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços atestados,
f) aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Conlrato, nas especificações e nas leis aplicáveis
à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras - MA, durante todo o
periodo de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Diretor do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições dc habilitação c qualificação exigidas na licitação;

d) rcsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes dc sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;

c) cumprir c fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências dc qualquer transgressão dc seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Secretaria Municipal de Administração dc Pedreiras - MA.

h) entregar os serviços nos prazos, condições c local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
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i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorremes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras — MA.

j) a contratada será responsável pela idoneidade c pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
propostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Órgão Gerenciador- Secretaria Municipal de Administração.

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de
sua assinatura, improrrogável nos termos do art.l2 do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às
disposições contidas no Art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993 cno Decreto n" 7.892/2013 e suas alterações.

13.4. A adesão da presente Ala de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade com Art. 22 § 3®
e 4® do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n® 9.488, de 2018).

13.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, desde que esta prestação não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

14.1.1. Não assinar o termo dc contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Apresentar documentação falsa;

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. Não mantiver a proposta;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Comportar-se de modo inidônco;

14.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação dc serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite
dc 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

14.2.2. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.
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14.3. A incxccução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N° 8.666/93:

c) Advertência por escrito;

d) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o
valor total do contrato;

f) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal dc PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

g) Sendo que em caso de inexecuçào total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05
(cinco) anos;

h) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N° 8.666/93, dc art. N° 7° da Lei N"
10.520/02 e art, N" 14 do Decreto N° 3.555/00.

14.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informados para a apreciação c decisão superior, dentro do mesmo prazo.

14.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

14.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar,
por seus fornecedores c subcontratados, se admitida à subconUatação, o mais alto padrão de ética diuantc todo
o processo de licitação, de contratação c dc execução do objeto contratual.

14.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

f) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação dc servidor público no processo de licitação ou na execução do
contrato:

g) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dc influenciar o
processo de licitação ou de execução do conuato;

h) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo cnue dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento dc representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c não-compctitivos;

i) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
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J) PRATICA OBSTRUTIVA; Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas era inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilaieral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedirmalcrialmente
o exercício do direito de o organismo financeiro multilaieral promover inspeção.

15. DA AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE
15.1. A Prefeitura Municipal de Pcdreiras/MA convocará a proponente vencedora no prazo de até 3 (dias)
úteis, antes da adjudicação, para que o sistema ofertado seja objeto de avaliação de conformidade, ocasião em
que deverá comprovar que sua oferta (software) atende a todos os requisitos técnicos relacionados no Termo
de Referência.

15.2. Todos os requisitos técnicos relacionados no Termo dc Referência são de atendimento obrigatório c
deverão ser demonstrados na fase dc avaliação dc conformidade. A proponente vencedora, na demonstração
caso não atenda a qualquer um dos requisitos especificados será desclassificada.
15.3.0 teste de conformidade será realizado pelo corpo técnico da Coordenação deTccnologiada Informação
e deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal, em ambiente destinado para este fira. Os
equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformidade deverão ser providenciados
pela própria licitantc, incluindo, entre outros, computador, projetos de mídia, conexão cora intemct compatível
(tecnologia 3G ou outros), a fim de se evitar contestações quanto a qualidade dc tais recursos por parte da
licitantc.

15.4. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital c consequentemente aprovação era
processo dc avaliação dc confonnidade, será adjudicado o objeto á licitantc e a mesma convocada para a
assinatura do contrato.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal
n" 7.892/2013 e alterações posteriores. Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentados pelos
Decretos Municipais 003/2021 e 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar
n" 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016, utilizando-se subsidiariamcnte as normas da Lei n" 8.666/93 c
suas alterações c demais normas pertinentes.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N' 031/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2204002/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.® 031/2022, cujo objeto é o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a
prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Soft^vare de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Administração de Pedreiras/MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo
de Referencia, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a
seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social;

CNPJ:

Endereço;
Fone:

E-mail:

Valor Total da Proposta: R$ ( - )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

ITEM ESPECIFICAÇÃO
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneficies,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos c aceitamos cm todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta c de 60 (SESSENTA DIAS), dias, contados da data de abertura, conforme
previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n®. 031/2022.

5. Declaro que prestaremos os serviços licitados c entrega dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) scrviço(s) rcjcitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - Tenno de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
notificação oficiai feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N®. . AGÊNCIA N®. , BANCO

, cm nome de
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Coniralo(s), será o Sr®. , Portador
do RG, sob o n®. , e CPF n® , com residência na

(local da empresa e data)

(Nome c assinatura do responsável da empresa)

OBS 01. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓUCOS. DE VALOR ZERO OU TNEXEQUÍVEIS. NA FORMA DA
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS
OFERTAS DOS DEMAIS UCITANTES.

OBS 02. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA TANTO A PROPOSTA INICIAL QUANTO A PROPOSTA
FINAL QUE NÃO FOR APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
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EDITAL DE LICITACAO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /__
PREGÃO ELETRÔNICO N° 03^2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2204002/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jmiclica de direito público interno,
por meio inscrita no CNPJ/MF com sede na bairro, PEDREIRAS/MA, neste
ato representada pelo o Sr brasiIciro(a). portador(a) do R.G n" e inscrito(a)
no CPF sob n® , neste ato denominado simplesmente ORGÀO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022, tudo em conformidade com o
processo administrativo o® ..../ nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da
licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
CNPJ , estabelecia na Rua/Av n® Bairro na cidade de - Estado de
CEP neste ato representado pelo Sr(a) portador do RG SSP/.... e CPF/MF n®

, atendendo as condições previstas no instnunento convocatório e as constantes desta Ata de Registro
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n"
10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021
e Decreto Municipal n® 004/2021, aplicando-se, subsidiariamcnte, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e demais nomtas pertinentes à espécie e cm conformidade com as disposições a seguir;

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para futura, eventual
e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão,
treinamento técnico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, conforme especificações do Termo
de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n® 031/2022, constituindo
assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n® 031/2022, complctondo-a para todos os fins de direito, indcpjendentementc de sua
transcrição, obrigando-sc as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n®
031/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abaixo:

Unid. Quant.Especificação
Valor Registrado RS

Unitário TotaJ
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3.2. O preço contratado será fixo e ineajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles podcrâo
advir, facultada a realização dc licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferencia dc fornecimento em igualdade dc condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor c as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma dc extrato, cm conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei dc Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.0 prazo dc validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111 do § 3° do art.
15 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA-DO SERVIÇO/FORNECIMENTO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo dc reclamação por parto da inadimplente. A prestação dos serviços deverá ser em
perfeita condições e de acordo eom o Termo de Referencia e a proposta apresentada, sob pena dc serem
refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo dc até 30(tiinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação dc Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem dc Serviço c das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União c Previdcnciária, conforme Portaria PGFN/RFB n"
1751, dc 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas dc Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova dc Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitanie, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa dc Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo dc Garantia por Tempo dc Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Ccnificado dc Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência dc débitos
inadiniplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ala dc Registro dc Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos Bxados, inclusive o acréscimo
de que trata § 1° no art. 65 da Lei n" 8.666/93.
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7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso n do art. 65 da Lei n°
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência dc situação prevista na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei 8.666/93,
o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
iicitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefci tura (Órgão Gerenciador) promover
as negociações Junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 11 do caput
do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993,

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-sc superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1, Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido dc
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação,

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata dc
Registro dc Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
c aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.0 fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidônco para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Adjninlstração unilateralmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrcncia dc uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n°
8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões dc interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrcncia de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente dc caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, dc cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência minima dc 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do falo ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio dc correspondência, com aviso dc recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada
através de publicação na imprensa oficial, considcrando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro
dia subsequente ao da publicação.
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8.10. A Ata dc Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo dc sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinara Ata de Registro dc Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participantc(s) e/ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo dc 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada dc habilitação c qualificação cujas validades cncontrem-sc vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-sc pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais cm vigor, obrigando-sc a saldá-los na época própria, vez que
os seus funcionários não manterão qualquer vínculo emprcgaticio com o contratante;

9.1.6. Não subcontralar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas cxpensas, no total ou em parte, do objeto do contrato cm que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo dc 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, por
serviços com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;
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10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor,

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na enlrcga/prcstaçao do objeto e
intenompcr imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ala e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações assumidas
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interessejunto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo dccomcnte das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto
n" 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018) e (Decreto Municipal n® 004/2021);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488,
de 2018) e (Decreto Municipal n" 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22
do Decreto n® 7.892/2013 c Decreto Municipal n° 004/2021;
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11.6.1. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional e justifícadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do anigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência
da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do dcscumprimcnto de cláusulas contratuais, cm relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos dc inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a previa
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, cm conformidade
com artigo 7° da Lei n.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos
lermos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato
ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas dc acordo com o que
dispuser o Edital dc Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços c a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso dc conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitentc fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades c especificações constantes no Tenno dc Referência - Anexo I do Editai da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregociro da Comissão
Central dc Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador dc Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei
n" 8.666/1993 e 10.520/2002 c suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E por estarem dc pleno c comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Pedreiras/MA, em de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Detentora da ARP
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTIU\T1V0 N"

CONTRATO N' /

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2204002/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

TERMO DE CONTRATO N° _
FAZEM ENTRE

0(A)

EMPRESA

, QUE
SI

E  A

O município de pedreiras/ma, inscrita no CNPJ sob o n° , através da
Secretaria Municipal de , com sede na , n° , , CEP:
.  Pedreiras/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a)

Ordcnador de Despesa, Sr. , portador do CPF sob o" e RG n°
Órgão Emissor , e a empresa , inscrita

no CNPJ sob o n.° , com sede na , doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr° ,
portador do RG n® c CPF n® , têm, entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n° , decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2022 formalizado nos autos
do Processo Administrativo n® 2204002/2022, submetendo-se às cláusulas c condições abaixo e aos preceitos
instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 c demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1,1. O objeto do presente Termo de Contrato c a
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações c quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

! .2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identilicado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato c aquele fixado no Termo de Referencia, com inicio na data
de e encerramento cm / / .

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de RS ( ).

ITEM DESCRIÇÃO )UANT. VLR. UNIT. VLR. TOTAL
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3.3. No valor acima cstào incluídas (odas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação cstào programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classincaçâo abaixo:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVID.ADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o pagamento será
efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não baja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor
competente, acompaniiada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova de
regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União c Prevldenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n"

17S1, dc 02 dc outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Divida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc inexistência de débitos
ínadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustávcis no prazo dc um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interrcgno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo dc um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para rcajustamcnto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
rcajustamcnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

a) Os serviços deverão ser prestados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal dc solicitante. O
não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis.
b) Todos os serviços licitados/contratado deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal c em suas
respectivas dependências mediante ORDEM DE SERVIÇO cedida pela Secretaria solicitante.
c) No ato da entrega, os serviços que não estiverem cm acordo com o especificado no edital serão devolvidos;
e, as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada;
d) O horário da entrega deve ser dc acordo com o funcionamento da secretaria: OShOOmin às I4h00min horas.
e) A fiscalização geral c o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Prefeitura Municipal
dc PEDREIRAS/MA.

f) O preço contido na proposta dos licilantes deverá incluir todos os custos c despesas, tais como: custos diretos
c indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, frete, embalagens, lucro e ouüus necessários ao cumprimento integral do objeto presente neste termo
dc referência;

g) Todos os serviços entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a
assinatura do recebcdor, em duas vias (uma via para o fornecedor c uma para o solicitante). Os serviços devem
ser conferidos de acordo com a ordem de serviço, qiumtldade c qualidade. Caso não estejam de acordo com as
normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referencia, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência c as cspccíncadas
abaixo:

a) acompanhar c fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar dc assuntos
pertinentes aos serviços adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou cm parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do fomccimento dos serviços atestados.
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo dc Referência e as especificadas
abaixo:
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a) manter proposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para rcpreseotá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, ou ao seu substituto
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados
necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quali&cação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus propostos ou conveniados, leis, regulamentos c posturas, bem como quaisquer
delern\inações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) comunicar fiscaliz^ào do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possatn prejudicar a perfeita execução do contraio;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
h) Prestar os serviços nos prazos, condições c local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

i) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pcdrciras/MA.
j) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados ou
prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei o° 10.520, de 2002, o licilante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidôneo;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10%
(dez por cento), conforme determina o art. N" 86, da Lei N" 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de PEDREIRAS/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as
multas previstas.

11.11. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N" 87, da Lei N" 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela .Administração da Prefeitura Municipal
de PEDREIRAS/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidadc para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N" 7° da Lei N" 10.520/02 e
art. N" 14 do Decreto N" 3,555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo cncaminhá-lo devidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDREIRAS/MA as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art.
78 da Lei n® 8.666, de 1993, c com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso n, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia o ampla defesa,

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adnúnistrativa

prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, confoime o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA;

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação Unanceira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplcmcnto por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor iniciai atualizado do contrato.

14.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite dc
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3.0 contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, Inciso IV da Lei Federai n" 8.666/93.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
c, subsidioriamentc, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código dc Defesa do
Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, dc 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1. É eleito o Foro da Comarca dc PEDRE1RAS/M.A para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Tenno dc Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n'
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo dc Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igunl
teor, que, depois de lido c achado cm ordem, vai assinado pelos contracntcs.
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Pcdreiras/MA, em de

xxxxxxxxxxxxxxxx

Responsável legal da CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitaíório n° 031/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO - SRP, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de Licitação
no Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário Oficial do
Município, Jornal de Grande Circulação Estadual, Portal de Transparência do Município e
Portal Licitanet.

Pedreiras/MA, em 15 de junho de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n" 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. 042/2021
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022-SRP

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Assessor Especial da
Comissão Permanente de Licitação, nomeado pela Portaria n" 042/2021 de 07 de janeiro de 2021,
toma público que realizará ás OShOOmin (oito horas) do dia 04 de julho de 2022, na plataforma
LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por
objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada
para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de
software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma
da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federa! n" 10.024/2019, Decreto Federal
n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal
n® 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, utilizando-sc subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos
pelo Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, üistituida pela portaria 003/2022. O edital e seus
anexos estão à disposição dos interessados nos seguintes endereços
eletrônicos: www.pedreiras.ma.gov.br,www.licitanct.com.br, bem como na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão
- Pedreiras/MA, de 2® a 6® feira, no horário das OShOOmin às MhOOrain, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo e-mail
cnlfS.Dedreiras.ina.uQv.br.

Pedreiras/MA, 15 de junho de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
OAB/DF n® 60.087

Assessor Especial da CPL
Port. N® 042/2021

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedrclras/MA
E-mail: cpi@pedrcíras.ma.gov.br



Assinado ele(ronlcamenle por José Andarson da Si^a Lima - CPF: "*.389.343-** em 20/08/2022 17:28:0

W

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

TERCEIROS Ano 10 - Número: 602 de 20 de Junho de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

026/2022
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
026/2022. Homologo o resultado da licilação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 026/2022, do tipo meaor preço
por item, em favor da empresa: M TEOFUO RIOS ANTONIO,
inscrita no CNPJ sob o n° 35.782.926/0901 -60, sediada na Rua

Maoeco Rego. N° 1207, Centro, CEP: 65.725-000-Pedrciras/MA,
vencedora do certame no valor total de RS 709.100,00 (Sctccentos
c nove mil e cem reais), objetivando o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada contratação de empresa para
prestação de serviços de buCfet em eventos, para atender as
necessidades do Município de Pedreiras ~ MA. Autorizo a
prestação dos serviços com base nos termos da Lei Federal n"
10,520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n* 10.024/2019,
Decreto Federal o" 7.892/2013, Decreto Federal n* 9.488/2018,
Decreto Municipal n* 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021,
Lei Complementar it*. 123/2006, alterada pela Lei Complementar
n' 147/2014 e Lei Complementar n° ISS/2016. utiiizando-se
subsidiaríameote as normas da Lei n* 8.666/93 e suas alterações c
demais normas pertinentes. Pedreiras - MA, 20 de junho de 2022.
DAMIÃO FELIPE BARBOSA - Secretário Municipal de
Administração - Autoridade Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

027/2022

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
027/2022. Homologo o resultado da licitação nu modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n" 027/2022, do tipo menor preço
por item, em favor da empresa: J DOS SANTOS FREITAS
COMERCIO E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
04.446397/0002-81, sediada na Av. São Miguel, n* llll, São
Francisco, CEP: 65.725-000 - Pcdreiras/MA, vencedora do
certame no valor total de RS 4.791.600,00 (Quatro milhões,
setecentos e noventa e um mll e seisceotos reais), objetivando o
Registro de preços para futura, eventual e parcelada aquisição de
combustíveis automotivos pata atender as necessidades do
Município de Pedieiras/MA. Autorizo o fornecimento com base
nos termos da Lei Federal n* 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n' 7.892/2013,
Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021,
Decreto Municipal n* 004/2021, Lei Complementar n*. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n* 147/2014 e Lei Complementar
n' lSS/2016. utilizando-se subsidiaríameote es normas da Lei n°

8.666/93 e suas alterações e demais normas pertineates.
Pedreiras • MA, 20 de junho de 2022. DAMIÃO FELIPE
BARBOSA - Secretário Municipal de Administração - Autoridade
Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO -

LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

028/2022
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
028/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO sob o n* 028/2022, do tipo menor preço
por item, em favor da empresa: BOA ERA COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'
05.350.687/0001-09, sediada na Avenida Afrãnio Peixoto, n*

1144, Lobato, CEP n* 40.470-630 - Salvador/BA, vencedora do
certame no valor total de RS 76.422,00 (setenta e seis mil,
quatrocentos e vinte e dois reais), objetivando a Contratação
empresa especializada pare confecção de barracas para realização
de eventos da feirado empreendedor, junto aSecretaria Municipal
de Planejamento de Pedreiras - MA. Autorizo a prestação dos
serviços com base nos termos da Lei Federá n* 10.520, de 17 de
julho de 2002, Decreto Federal n* 10.024/2019, Decreto
Municipal n* 003/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada
pela Lei Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar a!
155/2016. utilizando-se subsidioriamcntc as normas da Lei n'

8.666/93 e soas alterações e demais normas pertinentes.
Pedreiras - MA, 20 de junho de 2022, Pedro Thiago Ferreira
Raposo - Secretário Municipal de Planejamento.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES • AVISO DE UCITAÇÃO: 031/2022

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N*
D31/2022-SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do
Maranhão, através do Assessor Especial da Comissão Permanente
de Licitação, nomeado pela Ponaría n° 042/2021 de 07 de janeiro
de 2021, toma público que realizará ás DSbOOmln (oito horas) do
dia 04 de Jnlho de 2022, na plataforma LlCITANFr, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,
lendo por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação
dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico Qwr
meio de soihvare), licatciamenlo de uso de Software de Protocolo,
para atender es necessidades da Secretaria Municipal de
AdminisOação de Pedrciras/MA, conforme Edita] e setis Anexos,
na forma da Lei Federal n* 10.520, de 17 de julho de 2002,

Decreto Federal n* 10.024/2019, Decreto Federa] n° 7.892/2013,
Decreto Federal n* 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021,
Decreto Municipal o" 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n* 147/2014 e Lei Complementar
n" ISS/2016- utílízando-se subsidiariamcnte as normas da Loi n*

8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. Os
trabalhos de julgamento do certame serão conduzidos pelo
Pregoeiro do Município e Equipe de Apoio, instituída pela
portaria 003/2022. O edital e seus anexos estão à disposição dos
interessados nos seguintes endereços

como na sala da Comissão Permanente de Licitação, sitnoda á
Avenida Zcea Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mulirão -
Pedreiras/MA, de 2* a 6* ftsira, no horário das OShOOmin ás
14h00min, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou peto e-mail
cplfanedreiras.ma.gov.br. Pedreiras/MA, 15 dejtmho de 2022.

Assirtado eIstronIcarTwitB poc José Anderson da SINa Uma
-389.343-" em 20AI»2022 17:28:09 - IP com n*: 192.168.0.104
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AVISO OE UCITAÇÃO . PRESAO ELETRÔNICO N" l>3ar2023SRP. A
[*<vrrilurn K{iijiirl|>nl i(v Pedi«iru*i. UhIoJj üj Mm.uiIiHm. airavêi <Í4i Aa^chiui
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AVISO OE LICITAÇÃO . PREOAO ELETRÔNICO N* 032nQ23SRP. A
Prareiinra Muinetji.il de l'edieir,i:t. Liud.i .lu \LnratdiaiV arravé« (Ki Aesc.MU
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iirUi/:indu>uc iiJb.ldiaiiankiilc as iiciriiuia da Lei u" b.rinrirea c snls. ntletaViVce
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AVISO DE LICITAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO N' 034720239RP. A
Prrreilura Miruetpal Ur Folrctraa. l-.sla.l<i dn M3innh.V>, airas-Cs du Ausmiu
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

AVISO DE UCnAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N' 031/ 2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estada do Maranhão, através
do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação, nomeado
pela Portaria n° 042/2021 de 07de janeiro de 2021, toma público que
realizará ás OShOOmin (oito boras) do dia 04 de Julho de 2022, na pla
taforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor pieço por item, tendo por objeto o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada ConlraiB^o de empresa especializada
para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento
técnico (por meio de software), licenciamento dc uso de Software
de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Administração de Fedreiras/MA, conforme Edital e seus Anexos,
na forma dn Lei Federal n° 10J20, dc 17 de julho de 2002, Decre
to Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto
Federal d° 9.488/2018, DccnttoMunicipaln" 003/2021, Decreto Mu
nicipal n° 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela
Lei Complementar o° 147/2014 e Lei Complementar d° lSS/2016,
utilízando-se subsidioríamcnte as nonuas da Lei d° 8.666/93 c suas
alterações c demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento
do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Equipe
de Apoio, instituída pela portaria 003/2022. O editai c seus anexes
estão à disposição dos interessados nos segumi^s endereços eletrôni
cos: www.pedrêiras.ma.gov.br,www.lieitaneLcom.br, bem como na
sala da Comissão Penuanente de Licitação, situada á Avenida Zcca
Branco, n' 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pcdreiras/MA, de
2* a 6* fírira, no horário das OShOOmm às 14h00min, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos ulicionais no
endereço supra ou pelo c-mail cBlf5biedreiraa.ma.fiov.br. Pedreiras/
MA, 15 dcjunho de 2022. WagnerNogueira Leite Silva - OAB/DF n*
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port. N® 042/2021.

AVISO DE UOTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N* 032/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através
do Assessor H^iecial da Comissão Penuanenie dc Licitação, nomeado
pela Portaria n" 042/2021 de07 de janeiro de 2021, toma público que re
alizará às idbOOmio (catorze haru) do dia 04 ile Julho de 2022, na
plataforma LICITANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro dc Preços
para futura, eventual c parcelada contratação de empresa para a pres
tação de serviços de locação de veículos, destiiudos a suprir as ne
cessidades do Município de Pedreiras — MA, conforme Edital c seus
Anexos, na fbima da Lei Federal n* 10.520, de 17 dc julho de 2002,
Decreto Federal n° 10,024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013. De
creto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n°(XI3/2021, Decreto
MunicipaIn'004/202l,LeiComplementarn°. 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n" 155/2016,
utUiando-se subsidiariamcnte as normas da Lei n" 8.666/93 c suas
alteraçOcs e rlemai» normas pertinentes. Os trabalhos de julgamento
do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Equipe
de /^io. instituída pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão i disposição dos interessados nos seguintes endereços cletrõni-
aos: www.pcdrciiss.ma.gov.br,www.UcitBneLcom.br, bem como na
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, o* 134, CEP: 6S.725-<X)0, Bairro Mutirão -Pedteiras/MA. de
2* 8 ̂  feira, no horário das OShOtúmn às 14h00iiun, onde poderão ser
consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail epliSlpedfeiras.ma.frov.br. Pedreiras/
MA, 15 de junho de 2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n°
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N® 042/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°033/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras, Estado do Maranhão,
através do Assessor Especial da Comissão Permanente de Licitação,
nomeado pela Portaria n' 042/2021 de 07 de janeiro de 2021, loma
público que realizará às OSbOOmin (oito horas) do dia 05 de julho
de 2022, na plataforma LICITANET, licitação ca modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço por item, tendo por objeto o Registro
de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços dc Casa de Apoio às pessoas
czúetmas carentes que necessitam de atendimentos m^cos na cidade

de São Lnis/MA. para acender as necessidades da Secretaria Muni
cipal dc Saúde dc Pedreiras - MA, conforme Edital c seus Anexos,
na forma da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Federal d" 10.024/2019, Decreto Federd a' 7.892/2013, Decreto Fe
deral 9.488/2018, Decreto MimicipBl d° 003/2021, Decreto Mu
nicipal n* 004/2021, Lei Complementar n", 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n' 147/2014 e Lei Complementar a° 155/2016,
utilízendo-sc subsidiariamcnte as normas da Lei n" 8.666/93 e suas

alterações e demais normas pertinentes. Os trabalhos dc julgamento
do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município e Equipe
dc Apoio, instiiulda pela portaria 003/2022. O edital e seus anexos
estão á disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrôni
cos: www.pedreiras.ma.gov.br,www.licitaaetcom.br, bem como na
sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Zeca
Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão- Pedreiraa/MA, de
2* a 6' feira, no horário das OShOOmin às UhOOmin, onde poderão ser
consultados ou obtidos giatuilamemc. Esclarecimentos adicionais ito
endereço supra ou pelo e-mnil cpliapedreiras.ma.gov.bf. Pedreiras/
MA, 15 dejunbode2022. Wagner Nogueira Leite Silva - OAB/DF n*
60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N° 042/2021.

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO hC 034/2022-
SRP. A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através
do Assessor Especial da Coitússão Permanente de Licitação, nomeado
pela Portaria n° 042/2021 de 07 de janeiro dc 2021, loma público que
realizará ás 14b00mln (catorze horas) do dia 05 deja]hode2D22, na
plataforma UdlANET, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço por item, lendo por objeto o Registro de Preços para
fhlura, eventual e parcelada contratação dc empresa para prestação de
serviços de locação de horas de máquinas pesados, para atender as ne
cessidades da Secretaria de lolhiestrutura e Urbanismo do Município de
Pediettas—MA, conforme Edital e seus Anexos, na forma da Lei Fede-
ihI n" 10.520, dc 17 de julho dc 2002, Decreto Federal n' 10.024/2019,
Decreto Federal n*'7.8W/2013. Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto

Municipal a' 003/2021, Decreto Municipal n" 0042021, Lei Comple-
memaru*. 1232006, alterada pela Lei Cooqtlementarn' 1472014 e Lei
Complementar n* 1552016, utilizando-se subsidiariamente as normas
da Lei n" 8.666/93 e suas alterações e demais nonnas pertinentes. Os
trabalhos dejulgamento do certame serão conduzidos pelo Pregoeiro do
Municipio e Equipe de Apoio, instituída pela porearia 0032022.0 edital
c seus anexos es^ à di^ioação dos intcreúados nos segiinuea ende
reços eletrônicos: www.pedtoiras.tna.gov.br,www.licitBncLcom.br, bem
como na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada á Avenida
Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/
MA, dc 2* a 6' feira, no horário das OShOOmm às UhOOmin, onde
poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos
adicionais no endereço supra ou pelo c-mail CBlf5locdreiraa.ma.Bov.
hr- Pcdreiras/MA, 15 dcjunho dc 2022. Wagner Nogueira Leite Silva
- OAB/DF n' 60.087 - Assessor Especial da CPL - Port N» 0422021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-MA

AVISO DE ABERTURA PREGÃO PRESENCIAL N* 020202^
SR? PROCESSO ADMINISTRATIVO N*. 0392022-SMA OB

JETO: Re^sin dc Preços pora Aquisição de Gêneros Alimentícios
para atender as demandas da Secretaria Municipal dc Assistência So
cial e Secretaria Municipal de Administração de Porto Franco. DATA
DE ABERTURA: 06 de julho de 2022, às 09b00min (nove horas).
TIPO DE UCITAÇÃO: Menor Preço Por liem. ENDEREÇO: Pra
ça Dcmêtrío Milhomem, n" 10, Centro, Porto Ftanco/MA. OBTEN
ÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos
interessados, dc 2* a 6* feira, cm dias úteis, no horário das 08:00h
(oito horas) às 12:00h (doze horas), na Comissão Permanente de Lici
tação - CPL, localizada na Praça Dcmêtrío Milhomem, n" 10, Cratro,
Porto Franco/MA, disponibilizados no sítio: htin://www rrangparBn-
cla.portofraneo.ma.gov.br/. onde poderio ser consultados ou obtidos
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo
e-tnail cpl.portofrancelSlemail.com. Porto Franco/MA, 15 de junho
de 2022. Jailma Cirquetrade Souza—Pregocira.



Pedreiras
Tem^dtReasnfiiuir

PEDBEIRA^MA

Rub.

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06.184.253/0001-49 - Tel: - Site: www.pedreiras.rna.gov.br

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS. PARA FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, CONVERSÃO,
TREINAMENTO TÉCNICO (POR MEIO DE SOFTWARE), LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE DE
PROTOCOLO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO DE PEDREIRAS/MA. - DATA DA ABERTURA: 4 DE JULHO DE 2022 - HORÁRIO DA
ABERTURA; 08:00 - LOCAL WWW.LICITANET.COM.BR

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 20/06/2022

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO • P.E
031/2022 está publlcado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https://pedreiras.ma.gov.br/licitacaoIista.php?id=464.

Pedreiras/Ma, 20 de Junho de 2022.

Wagner Nogueira Leite Silva
Assessor

ítryir
( P A L

Prefeitura Municipal de Pedreiras [S];
Averúia Rio Branco, 111 - Centro • CEP: 65725-000 - Podreiras\MA «vyij
CNPJ: 06.184.253/0001-49 - Tel; • Site; www.pedrelras.ma.gov.br jO?

Link direto

htlpsJ/pedreiras.ma.gov.br/llcitacaolista.pbp7icl^64

lUdUeio Página(s) 1 de 1
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Extrato do Pregão Eletrônico proc^S[^^2
PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022

Rub.

PROCESSO LICITATÓRIO
2204002/2022

Informações do Processo

Descrição: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por

meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

Aquisição: Serviço

Regulamento: N° 10.024/19

Quantidade itens: 1

Modo de Disputa: Aberto

Critério de julgamento: Menor preço por item Inicio da Sessão: 04/07/2022 08:00:00

Funcionários

Homologador: DAMIÂO FELIPE BARBOSA

Equipe De Apoio : FELIPE DE SOUSA

Pregoeiro : DENiLSON SOUSA MEDEIROS

Histórico de ações no processo

Autoridade Competente: Vanessa dos

Prazeres Santos

Equipe De Apoio : FRANCISCA JARDEANNY

ESPINOZA OLIVEIRA

Ação: CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 20/08/2022

16:17:48'

Registro: 20/06/2022

16:20:12*

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

Executante: DENILSON

SOUSA MEDEIROS

* Data em que a ação foi realizada.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDS;//www.Dcdrciras.ina.L'ov.hr/

PEDREIRA^MA
Proc.^^ fM 0[/Jl2O2

Rub.

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2204002/2022, o Ato de
designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, PORTARIA N". 003 de 04 de janeiro de 2022.

Pedreiras/MA, em 04 de julho de 2022.

Oèsj^n^OTsa Medeiros
PregoWd' Municipal
Port-n*» 003/2022

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PcdreIras/MA
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PORT.ARl.A N® 003/2022 - GP

"NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE
APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, VANESSA DOS PRAZERES

SANTOS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Licitação

denominado Pregão, instituída pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória

da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3°, inciso IV da Lei Federal n° 10.520/2002;

RESOLVE:

Art. 1" - Designar o Servidor Sr.° DENILSON SOUSA MEDEIROS, portador do CPF

N° 063.136.743-83, para exercer a função de Pregoeiro, que serâ responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2" - Designar os Servidores: Sr. FELIPE SOUSA, portador do CPF N"

053.868.853-08 e a Sr.» FRANCISCA JARDEANNY ESPINOZA OLIVErRA,-portadora

do CPF N'' 029.947.663-45, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária

assistência ao Pregoeiro. _

Art. 3" - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão;

1.0 credenciamento dos interessados;

n. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propo.stas de preços, o seu exame e a classificação dos

proponentes;

Pedreiras
Tempo de Recortstruir
COVEBHO MUNICIPAL.
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IV. Quando do Pregão Eletrônico ser responsável pela operacionalização da plataforma

eletrônica;

V. A condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do

lance de menor preço;

VI. A adjudicação da proposta de menor preço;

VTI. A elaboração de ata;

Vni. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X. O encaminhamemo do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à

autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4" - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

Art. 5" - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas,

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art. 6° - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n°8.666, de 12 de

junho de 1993, e da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002.

ArL 7" - A presente Portaria entrará em vigor no dia 04 de janeiro de 2022.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MAru4 déianeiro de 2022.

Prefeita Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CONnSSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: litti)s://ww>v.Dcdrt'Íras.ma.i!«v.br/

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

Junto aos autos do processo licitatório n° 031/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, a PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL apresentada para o
presente certame.

Pedreiras/MA, em 04 de julho de 2022.

Dentlsdl^Sou^ Medeiros
PregoeWMunicipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpI@pedreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site; hUDs;//>vw>v.Dedrciras.ma.í?ov.br/

PEDREIRA&MA

Proc. 2^GUf}:^U202 2.
Rub.

Processo Administrativa n" 2204002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 031/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, tremamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

PROPOSTA INICIAL DA EMPRESA:

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

CNPJ sob o n° 14.108.730/0001-15

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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nobeSistemas

PROPOSTA DE PREÇOS

f^OREIR^/MA .

PTO(Dt^X^Q^d202 2-"
FLS/ /.TU . Õ
Rub.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

OBJETO: Regisfro dc Preços, para riitnra. cveiúunl e parcelada Coriirataçílo de empresa especializada para a
prestação dos serviços de implantação, conversão, treiuaincnto técnico (por meio de software), licenciamento de uso
de Soíhvare de Protocolo, para atcudcr as necessidades da Secretaria Municipal de Adminisiraçüo de Pcdreiras/MA.

Descrição

Software para implantação, conversão,
treinamento técnico, licenciamento de uso

de Software de Protocolo, bem como

testes e serviços de manutenção,
customizações, atendimento e suporte

técnico online e presencial e serviços de
hospedagem de banco de dados.

V. UNT

Mensal (R$)

RS 2.280,00

V. Total

Anual (R$)

R$ 27.360,00

Valor total R$ 27.360,00

Valor Total R$ 27.360,00 (Vinte e sete mil, trezentos e sessenta reais.)

Marca Própria

Razão Social: Nobe Software de Gestão Integrada Ltda

CNPJ: 14,108.730/0001-15 inscrição Estadual: 003736255,00- 81

Endereço: Rua das Estrelas, nS 120 - Torre 5-32 andar, Bairro Vila da Serra, Nova Llma/M6>
CEP 34.006-089

Telefone: 31 98324-6660 E-mall: nobe.sistemastSigmaii.com

Dados Bancário: Banco Santander Agência ns 1142 Conta Corrente ns 130021614

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME: Luciana Gomes Leite Passos

RG: MG 4.493.253

ÓRGÃO EXPED.: SSP/MG
CPF: 641.454.506-53



pepRei;

Iproc.
FLS.

Rub.

i02^\

Declaro que nos preços Indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.
Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e

aceitamos em todos os seus termos.

Declaro que prestaremos os serviços licitados e entrega dos serviços no prazo máximo de 02
(dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.
Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviço(s) rejeítadois) no todo ou em parte
pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I -
Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem

qualquer custo para a Contratante.

I I I/"IAMA Assinado de formaLUUANA digital por LUCIANA
GOMES
r. . - PASSOS;641454506
PASS0S:641463
CACnfifií Dados: 2022.07.02J-Tjwuwj 11:53:24-OJW5450663

Nova Lima/MG, 02 de julho de 2022

Nobe Software de Gestão Integrada Ltda.
CNPJ: 14.108.730/0001-15

Representante Legal

Luciana Gomes Leite Passos

RG N2: MG 4.493.253

CPF N°: 641.454.506-63
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Proc.5.2í3M^2_
Rub.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184253/0001-49

Site: littns;//ww>v.Dcdreiras.ma.tiHv.hr/

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo licitatório o° 03I/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apresentados para o
presente certame.

Pedreiras/MA, em 04 de julho de 2022.

DeBÍÍsoiTSoií^%M
í^egoeiro Municipal

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mait: cpl@pedreiras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ; 06.184.253/0001-49

Site: litti)s://w\v>v^drcira.s.nia.eov.hr/

PEDREIFWS/MA _

Rub. ^

Processo Administrativo n° 2204002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 031/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto; Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA:

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA
CNPJ sob o n° 14.108.730/0001-15

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão-Pedreiras/MA
E-maíl: cpl@pedreiras.ma.gov.br



Minlst^M) da Economia
Secrebula de Governo Dlgilal
Departamento Nsofenal de Rogisiro Empreaanai e integraçgo
Sccrclarta de Estado de Fazenda de Minas Gct^

NfPE (da MMo ou IIILaI, Quando CediQO da Natureza N* de Matricula tfo Aoerue
<eW Tor em outra UF) Juildtu AuiHutt do Cotiiéic»

31209215670 2062

N» DO PROTOCOLO (Usg da. in

FLS

Rub

li«iMaai»iarti,T,iaFii*a

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comdrclo}

requer o V.S* o deferimento do seguinte ato:

M'D£ CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVEfíTO QTDE DESCRIljAO DO ATO / EVENTO

002 ALTERACAO

051 I 1 I CONSOLlDACAO DE CONTRATOrESTATUTO

ALTERAt:AO DE CAPITAL SOCIAL

N" FCN/REMP

MGN2269741727

NOVA LIMA

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Atixlllar do Coméido:

Nome:

Assinatura;

Telefone de Contato;

|PM»Wi¥»7»TITaCTár.mdt7éiCT

I  I DECISAO SINGULAR
Nomâ(s) Empiesarl9l(als) igunf(al5)ou semeltiantefs);

I  |SIM r~|siM

I  I DECISÃO COLEGIADA

I  I nAO L
Responsável

nNAO I '

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigánda. (Vide despacho embiiia anexa}

Processo deferido. RiNlque-ae e aiqulve-se.

Processo indeferido. PutNiquo-ee.

2*ErQBirMia

Retportriável

3* EiilgAnaio

Processo em Ordem

Adeclsao

Responsável

4* Erigenaio 6- ExIgSnílá

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exIgâiKUi. (Vide despacho em folho oneso)

Processo deferido. Publlqtie-io o arquivo-se.

^ Processo Indeferido. Pu&llquo-se.

2*EdBáncla srEiipenda 4< Exlgenda

Responsável

E>Eale*iKUi

Presidente da

. Junta Comercial do Estado de MIttes Gerais

f CcrIlfiBO o regIsUo sob o n« 9434300 em 28rt}6/2022 da Empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA. Nire 31209215070 e
protocolo 223164381 - 23/06/2022. AulenlIcaçAo; OOA7EOSFOaF9616EAOS2C032163BS7D1E9SD249A. Marlrwly de Paula SemOm - Secretárla-
Gerel. Para validar esle documenio. acesse htip://www.|ucems.mg.oov.br e Informe n* do ptoiocolo 22/316.439-1 e o cPdlgO de segurança Oasq
Esta copiB foi auieniicada digitaimeniee assinada em 2S/0e/2022 por Mahnei/de Paula Somflm SeeretSrla-Gerat. . ,

pág. 1/7
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iREIW^SÍj^*

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

Registro Digital IflS.

Capa de Processo

2_Jir

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo integrador Data

22/316.438-1 MGN2289741727 23/06/2022

Identificação do(s) Assínanle(8)

CPF Nome

641.454.506-63 LUCIANA GOMES LEITE PASSOS

Página 1 do 1

.Junta Comercial do Estado de hlinas Gerais

f Certifico o registro sob o n* 0434300 em 2&/0B'2022 da Empresa N06E 50I-TWARE OE GESTÃO INTEGRADA LTDA. NIre 31200219870 a
protocolo 223164381 - 23/06/2022. Aulantlcsçao: D0A7eDBFO3F9618eA0S2CO32163B57DlE9ao249A. Marineíy de Paulo BomHm - Secrelírla-
Gerat. Para valktar este documento, acesse h1tpr"Viww.lucemg.mg.gov.br e Inlotme n* do prolocslo 22/316.438-1 e o cddigo de segurança Oaaq
Esta cOpla foi aulenllcaflsdIgllalmantaB assinada em 28/06/2022 por Marlnel/de Paula Bomilm Seorotârla-Gaial, , ,

pág, 2/7



Proc.

FLS.

Rub.

PEDREIRA^A _

SETÍMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE NOBE SOFTWARE DE
GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

ISABELLA 2AMrrH PASSOS, brasileira, solteira, estudante, carteira de Idenlídade MG 14.4S3.727
SSP/MG. nascida em 21/05/1999, natural de Carangola/MG, CPF 094.041.536-48. residente e
domiciliada na Rua Das Estrelas. n° 120. APT 300 TORRE 5-CRONOS. bairro Vila da Serra, município
Nova Uma/MG, CEP 34006-039 e;

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens.
empresária. Carteira de Identidade MG-4.493.253. SSP/MG, CPF 641.454.506-53. residente e
domiciliada na Rua Das Estrelas, n° 120, APT 300 TORRE 5-CRONOS, bairro Vila da Serra, município
Nova Uma/MG. CEP 34006-089.

iJnicas sócias da sociedade empresária denominada NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA
LTDA, Inscrita no CNPJ sob o n® 14.108.730/0001-15, e na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
sob o n® 3120921567-0, ililllma alteração sob n® 6709374 em 05/08/2021, estabelecida na Rua Das
Estrelas, n° 120, APT 300 TORRE 5-CRONOS. bairro Vila da Serra, município Nova Uma/MG, CEP
34006-089. vem em comum acordo alterar os citados documentos e os lazem mediante as seguintes
cláusulas:

PRIMEIRA - O capital social que antes era de RS 208.000,00 {duzentos e oito mil) reais, Já
integraiizado. Itca neste ato elevado para RS 906,000,00, dividido em 908.000 (novecentas e oito mil)
quotas, de valor nominal RS 1.00 (tium) real cada.

SEGUNDA—Em virtude do disposto na cláusula anterior, o capital soda! fica distribuído entre os sócios
da seguinte forma:

SOCIOS
ISABELLA ZAMITH PASSOS

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS

TOTAL

QUOTAS

90.800

817.200

908.000

RS

SQ.BQO.QO

817.200,00
908.000.00

TERCEIRA-

À visla das modificações ora ajustadas, consolida-se o contraio social, com a seguinte redação:

1* — A sociedade gira sob a denominação social de NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA
LTDA ME, e tem a sua sede na Rua Das Estrelas, n® 120. APT 300 TORRE 5-CRONOS, bairro Vila da
Serra, município Nova Llma/MG, CEP 34006-089.

2< - A sociedade gira por prazo Indeterminado, tendo o Iniciado suas atividades em 25 de Julho de
2011, explorando o ramo de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
(ASSESSORIA, DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE SOB ENCOMENDA. IMPLANTAÇÃO,
INTEGRAÇÃO. TREINAMENTO. SUPORTE. MANUTENÇÃO) TERCEIRIZAÇÃO (OUTSOURCING)
DE TI (DATA CENTERS) OU ITES (IT ENABLED SERVICES. INCLUINDO CALL CENTERS,
CONTACT CENTERS). E A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GESTÃO TRIBUTARIA,
ADMINISTRATIVA. EM EDUCACÃO. SAÚDE E AÇÃO SOCIAL. PÚBLICA E PRIVADA. ATIVIDADES
DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS. ATIVIDADES DE
COBRANÇAS. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES GERAIS. CADASTRAIS E TELEFÔNICAS.
ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS FINANCEIROS TAIS COMO: CASAS DE CÂMBIO,
CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS FINANCEIROS. AUXILIO EM EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS.
BEM COMO RECEBIMENTO DE DEPÓSITOS E PAGAMENTOS DE TÍTULOS SOB CONTRATO DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.

3a- O capital social é de RS 906.000,00 (novecentos e oito mil) reais, dividido em 908,000 (novecentas
e oito mil) quotas de valor nominal de RS 1,00 (Hum real) cada, Integrallzadas em moeda corrente do
Pais, assim subscritas:

^CIOS
ISABELLA ZAMITH PASSOS

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS

TOTAL

QUOTAS

90.800

817.200

908.000

RS
90.800,00

817.200.00
908,000.00

Ide 8

, JunUi Comeicist do Eslado de MInss Gerais
f Conirico o registro sob c a' 9424300 em 21^06/2022 da Empresa NOSE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA. Nire 3120921BB70 e
protocolo 223164361 -23/06/2022. Autenticação: □0A7ED6FO3Fg616EA0S2C032163BS2D1 EgB02-l9A. Mnrlnely da Paula Bomnm - Secretária-
Geral. Para validar este Cocumenlo. acesse hilp://wvvw.|ucemQ.mg.gov.br e Informe n* do protocolo 22/316.436-1 e o código de segurança Ooaq
Esta cópia foi autenticada diglialmentee assinada em 26/06/2Ú22 por Marinely de Paula Bomtim Secrclâtia-Geral.

pág. V7



PEDREIR/^MA

Proc. 32fiUCm[2Q2
FLS. f<5 &■
Rub,

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE NOBE SOFTWARE DE
GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

4* - As quotas são indivisíveis a não podarão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consaniimento do outro sócio, a quem fica assegurado, om Igualdade de condições e preço, direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, lormallzantSo, se realizadas a cessão delas, a
alteração contratual pertinente.

5* - A responsabilidade do cada sócio(a) é restrita ao valor de suas quotas, mas todos(as) respondem
sotidaríamente pela integraiização do capital social.

6* • A administração da sociedade cabe a sócia LUCIANA GOMES LEITE PASSOS, com os poderes
e atribuições de administrador/sócio, nos quais assina pela sociedade, podendo representã-la ativa e
passivamente.judiclaleextrajudicialmente, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do
oub'0 sócio.

7*- Ao lármíno de cada exercido social, em 31 do Dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apurados.

8^ Nos quatro meses seguintes ao lãrmino do exercido social, os(as) sõcíosfas) deliberarão sobre as
contas e designarão admlnistrador(os) quando for o caso.

9* - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração contratual assinada por todos os sócios.

10* — Osfas) sóciosjas] poderão do comum acorda, lixar uma retirada mensal, a titulo de 'pró-Iabore'.
observadas as disposl^es regulamontares pertinentes.

11* — Falecendo ou iniarditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com herdeiros,
sucessoras e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo Interesse destes ou do(s) sóciofos)
remanescentes(s), o vaiorde seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial
da sociedade, à data da resolução, vertilcade em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação ao sou sócio.

12*- 0{s] 3dminisirador(es) declara(m). sob as penas da Lei. de que não estfâo} impedidos de exercer
a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
enconirar(em) sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos: ou por crime falimenter, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
economia popular, contra o sistema nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, lé pública, ou a propriedade.

13*- Os casos omissos neste instrumento serão regulados com observância dos preceitos do Novo
Código Civil, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

14*- Fica eielio o foro de Nova Lima/MG, para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrigações
resullantes deste contrato.

E. por estarem assim justas e contratadas, assinam digltalmente o presente instrumento em 01 (uma)

Nova Llma/MG.23 de Junho de 2022

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS
Sócia/Adminístradora

ISABELLA ZAMITH PASSOS
Sócia

. Junta Corncfctal do Estado de Mlruis Gtsrais
fcenlllcoo roglslro sob o rf SOMSOO sm 2Biasi20Z2 dn Empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO IRTEGRAOA LTDA. NIre 312092IS070 o
protocolo 223164301 - 23/00/2022. Aulenllcnçdo; DOA7E06FD3E96ieeAÜS2C032163SS7DlE9aD24gA. Marlr^ely de Paula Bamnm - SectalArla-
Geral. Para validar este documento, acesse nttpi/Avww.lucoíng.ms gov.bi e Inlorme n' do protocoto 2Z/3ie.43S-t e o cddigo de segurança Oaaq
Esta cOpla lol aulenllcsda dlgitalmento e assinada em 2a'06/2022 por Mailnely de Paula aomiim SocreUiiu-Getal. ^

pag. *n
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Pnstocoto Número do Processo Módulo Integrador Data

22/316.438-1 MGN2268741727 23/06/2022

Identiticação do(s) Asslnantefs)

CPF Nome

094.041.536-48 ISABELD^ ZAMITH PASSOS

641.454.506-83 LUCIANA GOMES t-EITE PASSOS

Página 1 de 1

. Juma Comeroai cc EsioúQ ue M<no£

fcetlUlcoo tegisuo sob o n* 0d343OO etn 28J00y202Z da Empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA. Nlre 31209215670 t
prolocolo 223164381 - 23/08/2022. AulenUcaçAo: DOArEDeFOSFOSieEAOSSCOSZieSBSrOlEOeDZdgA. MflitneJy de Paula Boitifim - Seoelârta-
Gerai. Para validar oote documenta, acesse titlp:/Avww.{ucemg.mg.gov.br e Inibrme n*ilo prolocolo 22/310 438-1 e o eOdlgo de segurança Oaaq

Esta edpla lol autenticada digliatmontee assinada em 20/067022 por Marlnely de Pauta Bomnm Seeietarta-Geiai. .. .. ^
pág. srr



PEOREtRAS/MA

Proc. ?.

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Cometciai do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA

LTDA, de NIRE 3120921567-0 e protocolado sob o nijmero 22/316.<138-1 em 23/06/2022, encontra-se

registrado na Junta Comercial sob o número 9434300. em 26/06/2022. O ato foi deferido eletronicamente

pelo examinador Maria da Piedade Sousa.

Certifrca o registro, a Secreláría-Geral, Marinely de Paula Bomflm. Para sua validação, deverá ser

acessado o sítio eletrOnlco do Portal de Serviços / Validar Documentos (httpsV/

portalservlco8.jucemg.mg.gov.br/Portai/pases/imagemProcesso/vlaUnlca.Jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

CPF

641.454.506-63

Nome

ILUCIANA GOMES LEITE PASSOS

Documento Principal

CPF
641.454.506-63

094.041.536-48

Nome

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS

ISABELLA ZAMITH PASSOS

Belo Horizonte, terça-feira. 28 de junho de 2022

CsRM
Documento assinado elelrúnicamente por Maria da Piedade Sousa, Servidor(a) Públlca(a),
em 28/06/2022, às 11:20 conforme horáiio oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no |
Informando o número do protocolo 22/316.438-1.

Página 1 de 1

* Junta Comarcial <90 Estado do Minss Gorais
C:ertlflco o roalstro sou o n" WM300 om 2B/05<2022 da Emptosa NOSe SOFTWARE DE ÜESTAO INTEGRADA LTDA. NIte 3120BZ15670 0
protocolo 223164361 - 23/06/2022. Autenllc.-içaa: D0A7ED6FO3Fe616EAQS2C032163S57DtEflSO249A. Marinely de Paula Bomflm - Secretaria-
Gerei. Para validar este documento, acesse httpJ/www.lucoma.ms.gov.br e tnloime n' do prolocoio 22/316.436-1 e o cOdl<iode segurança Oanq
Esta copia tal autenticada digllalmente e assinada em 28/06/2022 por Marinely de Pauta Bamfim Sccretâila-Geral. , , j- ^

P49.6/7
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i  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
■r\ Registro Digital

r  PEDREIRAS/MA
Proc.<^2yy^/2c
F1-S._ZZ^L

o ato foi deferido e assirtado digilalmente por:

/202 2

Identificação do(s) Assínante(s}
CPF Nome

673.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte, terça-feira. 2B de junho de 2022

■ Junta ConierclsKra Estada de Minas Gorais
f Cenilloo o registro sob o n" 3434300 em 26/08/2022 dn Empresa NOBE SOPTWARS DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, NIre 31209215670 e
protecoío 223164361 - 23/06/2022. Autenticação: DOATEOGfD3F9616EA052C0321638S7DIE08D249A. Marlnniy de Paula Somflm - SocreUtrla-
Gersi. Para validar esto documento, acesse tiiipr/Avww.jucemg.mg.pov.Or e Informe n* do protocolo 22/316.436-t e o cOdIgo de segurança Ooaq
Etifl copia lol autenticada digilalmente e assinada em 26106/2022 por Msrlnety de Paula Bom/im Secretana-Ceral.
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

■  pedreíras/ma

Rub.

CNPJ:

NOME EMPRESARIAL:

CAPITAL SOOAL:

14.108.730/0001-15

N08E SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTOA

R$208.000,00 (Duzentos e oito mil reais)

O Quadro de Sócios e Admin!stradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:
Qualificação:

UJCIANA GOMES LEITE PASSOS

49-Sõcio-Administrador

Nome/Nome Bnpresarial:

Qualificação:

ISABELLAZAMITH PASSOS

49-Sócio-Admlnistfador

Para informações relativas ã participação no QSA. acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
bnttkto no So lVOMBIZ U U (ditt • hon de BniBli).
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PEPREIRAS/MA
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MG-4.493.253 21/02/2022

EOCIANA GOMES LEITE PASSOS

WítilAM ZAMITH LEITE
ROSA MARIA GOMES LEITE

CARANGOLA-MG
,CAS. LV-7-B FL-48

LACERDINA-MG /n
^641.454.506-63^
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PEDREJRAS/MA

Mff-í. Íí3.253 11(2002
' *-<

<UC:A»A GÚUES LflTÇ PàSSOS

fdltUAM 2AMITH LtUE
XO&A MAUIA GOMtS tEZfE

CARAfiCOLA-MO f!
c^.^CAS, I V-?B Ft-4í

LACERDINA-HG
' £4I4b4»0«-63

J5/Í 1/1970

«•H^júnasssi
tíU«>iíÇ

k\
10" TABEL10NAT0 OE NOTAS DE BELO HORIZONTE
Autentico eile aoeumenlo. composto de 1 rolhs(s>,
rubrleada(t),nuinerada(s)ecBrlinbBda(«). porserrepro'
(iBl do original qtia me tal apresentado, do que dou (t.
Solo Hortionle.Z5il1/20J1 11:34:07 2681

SELO OE CONSULTA: FFTTSOZa
CÒOIOO DE SEGURANÇA; 4461.6804442e.0SS9
Quantidade de aloi praticados: 1

Als(t) pratlesdots) poi:
LueiiNunet Fenelrs •Esr^evante Autotltsde
(mrl^nSl.at TJ.R^Lrt Tvtei;R$7,43:SS:RSA37
ConsfK» « viilidnfle daslo celc no íí» https;-''se!os tungjus.tN
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1 Proc.
PLS.

Rub.

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

PEOREIRAS/M

'«mm

NUMERO DE INSCRIÇÃO

14.108.730/0001-15

MATiVZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1
CADASTRAL 11/D8/2011

NOME EMPRESARIAL

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA L1T3A

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO EDESCRIÇAODAATIVIDAOE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.02-340 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customlzávels

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.04-0-00 - Consultoria em lecnologla da Informação
62.09-1-00 - Suporia técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de Informação não especificadas anteriormente
66.19-3-02 - Ccirespondentes de Instituições financeiras
86.19-3-99 - Outras atividades auxlllares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente
70.204-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
74.90-1-04 - Atividades de Intermediação e agenclamenio de serviços e negócios em geral, exceto Imobiliários
82.91-1-O0 - Atividades de cobranças e Informações cadastrais
85.S0-3-O2 • AHvIdades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-03 - Treinamanto em Informática

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R DAS ESTRELAS

CEP

34.006-089

BAIRROIDISTRITO

VILA DA SERRA

NUMERO

120

MUNICÍPIO

NOVA UMA

COMPLEMENTO

APT 300 TORRE 5-CRONOS

ENDEREÇO ELETRÔNICO
DINAMICACONTABIUDADE2010@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(33) 3221-3609

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SfTUAÇAO CADASTRAL
11/08/2011

SmJAÇAO ESPEOAL

IDATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado peta Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/06/2022 às 06:36:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



PEDREIRAS/MA

Rub ——=

Notne/RazSo Social:

CPF/CNPJ:

Prefeitura Municipal da fi s

Nova LIma/MG Rob.

CNPJ: 22.934.eBe/0001-17

Praça Bamardino de Lima, BO, Centro • Cep: 34000279 Telefona: 3135414345

NOBE SOFTWARE DE GESIAO INTEGRADA LIDA- ME

14.108.730/0001-16 Inscrição Municipal: 131307699

EmíOdo em; 10/03/2022 10:42:55

FICHA CADASTRAL

CPF/CNPJ: 14.108.730/0001-15

inscrição Municipal

131307699
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Data de Aberiure

12/06/2018

Nome / Razão Social

NOBE SOnWARE DE GESTAO INTEGRADA LTOA- ME

Área Eslabeledmento (m2}

15,00

.Título do estabelecimento (Nonte fantasia) Tipo

NORMAL

Complemento / Restrições

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (ASSESSORIA, DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE S08 ENCOMENDA IMPLANTACAO. INTEGRAÇÃO,

Código e descrição da aUvIdade econômica principal

S2023.00 • DesenvoMtnsnla e llcorwiamenlo 00 programas de computador eualomizávels

Código s descrição das allvidados econômicas

62040.00 - Conaultorla am lecnologla da Informação

62091.00 - Suporte tócníco, manutertçBo e outros serviços em tecnologia da informação

69206.02 • Atividades de consultoria e auditorta contétsii e tributária

70204.00 - Atividades da consulloria am gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

85503.02 - Atividades de apoio à educação, exceto cabos eacoiares

85996.03 - Treinamento em Informática

Logradouro

Idas estrelas
Ni^msro

120

Complemento

APr 300 TR/5 CRONOS C0ND.4

CEP

34006089

Bairro / Distrito

VILA DA SERRA

Município

NOVA LIMA

Situação cadastral

ATIVO

Data situação cadastral

10/03/2022

Situação especial

SEM RESTRIÇÃO
Data situação espacial

Natureza Jurídica

Sociedade Limitada

57F72F15-AD8B-4F68-87EC-091F703939F2

® Tecrralogía Global Ltda.



PEDREIRAS/MA

Proc.^
FLS..

Rub.

Secretaria de Estado de

Fazenda

de Minas Gerais

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL

DADOS CADASTRAIS

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003736255.00-81 CPF/CNPJ: 14.108.730/0001-15

NOME/NOME EMPRESARIAL

NOME FANTASIA

CNAE PRINCIPAL / DESCRIÇAO

DESMEMBRAMENTO

N08E SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

6202-3/00 • Desenvolvimento e licendamenlo 6e programas de computador cuslomlzávels

CNAE SECUNDARIA / 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da iniormaçâo

DESMEMBRAMENTO:

NATUREZA JURÍDICA : SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

REGIME DE RECOLHIMENTO: DEBITO E CREDITO

DATA INSCRIÇÃO: 21/05/2020

SITUACAO INSCRIÇÃO: Ativo

CATEGORIA: Unieo

MEI: nSo

DATA DA SITUAÇAO OA 21/05/2020

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

CEP: 34006060

MUNICÍPIO: NOVA LIMA

DISTRITO I POVOADO:

BAIRRO: SRLA DA SERRA

LOGRADOURO: RUA DAS ESTRELAS

NUMERO: 120

COMPLEMENTO DO CEP:

COMPLEMENTO: APT 300

UF: MINAS GERAIS

TORRE S-CRONOS

EMITIDO EM

00/03/2022 00:17:29



14/06/2022 06:40 consulteslntegra.fàz0nda.mg.gov.br/sln(sgra/ctrl/SINTEGRA/SINTEGRA/CONSULTA_7O7

Consulta Pública ao Cadaatro do Ectado do Hlnac Gerais

proc.

FLS..

iRub..

Dados Principal*

CNR:

InscHtSo Essdual:

UF:

NOme emprasan*!;

bifOnnaçSM Cemptomantares

CNAE-F PnnoBsl;

Cru^F Seoinadni:

Dat* Ca lra<n<Io Estadual:

SlluaçSo Cadatirai;

Data Sicuatle Cadsnni;

Hesimc d» Rea>in'cnants;

Obseivaftes:

unidade auxiliar da CHA£;

Dados do Endereço:

1<.10S.73Q/O00t-15

OO373MSS.0O-B1

MG

NOB£ SOFTWARE DE GESTÃO JITTEGRADA ODA

E202-3/00 • Oesenvolvlinanto e llceotíamento d* programas de campuladar ortomliivels

6^1*^00 - CotttulCotla em tecnologia da informado

21/05/2010

Habilitado - Ativo

21/OS/2OZ0

DEBITO E CREOnO

Dittnto/Pcivootío:

Bairro;

Logradouro:

Número;

Complemento:

Ttíefone:

VILA DA SERRA

RUA DAS ESTRELAS

AFT 300 TORRE

SEf/Me-5coeUr1» Ue EatMte rln raamtd* en KKmx 6wal*- Fale CormrMio ligue ISS

consultaslnteflra.fazenda.mg.gov,br/slnt8grB/ctr(/SINTE6RA/SINTE6RA/CONSULTA^707



PEDREtRAS/MA

PrDC.^0Í^^2_2

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria^Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA ÜNlAO

Nome; NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) na Procuradorla-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso da ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <ht^://rfb.gov.br> ou <http://wvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 15:23:56 do dia 21/01/2022 <hora e data de Bras{lia>.

Válida até 20/07/2022.

Código de controle da certidão: 251C.A3DD.AA8B.1CFB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PEDREIRAS/MA

proc.
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Rub

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: I4.ic8.730/oooi-i5
Razão SOCiailNOBE software de gestão im-EGRADA L7DA

Endereço: R das estrelas 120 apto 300 t. 5 crono / vila da serra / nova
LIMA/MG/ 34006-089

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/06/2022 a 30/06/2022

Certificação Número: 2022060102250550540815

Informação obtida em 14/06/2022 08:34:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa. go v. br

https://cunsulta-crf.caíxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



Proc.

FLS._
Rub.

PODER judiciário

UUSTICA DO ERA3ALH0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Certidão n": 6737624/2022

Expedição: 25/02/2022, às 13:53:46
Validade: 24/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que NOBE SOFÜHARE de GESTÃO INTEGRADA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 14.108.730/0001-15, não CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 542-A e BB3-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, aqências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas & auçiôJttdesi enclcgcac. jna . br



14/06/202208:32 SiARE • Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERnOAO EMITIDA EM:

14/06/2022

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
12/09/2022

NOME/NOME EMPRESARIAL: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 003736255.00- CNPJ/CPF: 14.108.730/0001-lS SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: RUA DAS ESTRELAS NUMERO:120

COMPLEMENTO: APT 300 TORRE 5-
CRONOS,

BAIRRO: VILA DA SERRA CEP: 34006089

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: NOVA UMA UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para iavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens Imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da CerUdSo de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTinCAÇAO NUMERO 00 PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br s> certidão de débitos tributários —>

certificar documentos

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERT1DAOi2022000552036818

PEDREIBASíMA

Proc.

Rub. -

http8://www2fazenda.mg.gov.br/8ol/dil/SOL/CDTroETALHÊ_7467d98cServlco=Sol!cltBr+Certia%E3o+de+D%E9bltos+Trlbut%E1rt08&numPfOto... t/1



18/04/2022 11:13 http8;//mgnl.3baco.coni.br/eagata/8ervlet/hwvdocumerTtoB^''OC.
fFLS.

PEOREIRAS/MA

'hdlt Prefeitura Municipai de Nova Lima - MG/Pf, CNPJ: 22.934.889/0001-17
A r.. A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
"  ' Departamento de Rendas

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - Empresa 6571 / 2022
Tipo do Contribuinte

Contribuinte Econômico

Inscrição: 131307699
Contribuinte

40BE SOFXHAKE DE GESIAO 1HTE6RADA LTDA - HE
C.N

Logradouro I Número I Complemento / CEP I Edifício I Loteemonto
RUA - DAS ESTRELAS-0003, N": 120, Quadra: , Lote;

3alrro: VILA DA SERRA Cidade: NOVA LIMA

.P.JUC.P.F.

1410873000D1L5.

300 TR/5 CRONOS C0ND.4, CEP: 34006099

Data Expedição
19/04/2022

Validade

17/07/2022
ÍN* Protocolo

0

Data Protocolo

18/04/2022

Atividade

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA
ESPECÍFICA
De AuienUeidadei DDS. 0B7. A8B .DCC

ERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E A D. ATIVA DO MUNICÍPIO

Certificamos que inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão para a Inscrição Munidpai acima mencionada; referente
ao tiibuto: JSSQN • Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza e/ou TLL - Taxa de Licença e Localização e/ou TFF • Taxa
de Fiscalização e Funcionamento; ressalvado a Fazenda Pública Municipal, o direito de cobrar quaisquer débitos que venham
3 ser apurados.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Intemet, no endereço;
http://vvvvw.novallma.mg.gov.br => Para o Cidadão -> Portal Tributário -> Verificar a autsnUcidade da Certidão
Negatlva/Posltlva/Regularldade => digitar o n' do Controle de AutenNcidade.

OBs.: CNP

lertidâQ emitida as 09:35:11 do dia 18/04/2022 PREFEITDHA MDNICIPAL DE NOVA LIMA - HG.

h autenticidade desta certidão poda ser confirmada na pagina da Secretaria de fazenda,
tio endereço: wrn.novaliaa.ag.gov.bz, apontando a cámera do celular para o QR CODE ou na própria
Secretaria de Fazenda, Departamento de Rendas.

. Víftflqu0 si«nCim*nto ai Infofmaçgw d^serltM n««ta eaitUI»

Adão Jorge /Vzevedo
Matrícula 04437

Diretor de Departamento de Rendas

Sede • Praça Bernardlnode Uma, 80 • Centro - Nova Uma/MG. 34.000-279// Telefones: 31 -3S41.4340.3541A346.
Regional Noroasta • Rua Kenon, 119, Jardim Canadá, Nova Lima / MG - 34.007.7S0 II Tel: 31 - 3581.1982, 3581.8523.
Regional Nordeste -Avn Naiallcio de Jesus Carselado, 358, Honãrlo Bicalho, Nova Uma I MG -34012.6^//Tal. 31 • 3547.5040
Unidade Vila ds Serra • Alm Oscar Nlemayer. 1465, Vila da Serra, Nova Uma I MG - 34006-065II Tel 31 - 3262.1714

http8;//mgnl.abaco.com.br/eagata/servlet/livwd0(Ximent03



Prefeitura Municipal
de Nova Lima

ALVARA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIOI
MUNICÍPIO DE NOVA LIMA - MG

Secretaria de Fazenda

Departamento de Rendas Mobiliárias

inscrição cadastral N' do proccss.Q Data de emissão N" Alvará / Licença

131307699 0/2021 12/11/2021 172787

Razão.socíal:
NOBESqFTWARÊ'DE GESTÃO INTEGRADA LTOA-ME

• n*: tí) • VILA DA SERRA - NOVA LIMA.- GERr 34006089. Coinplemcwo: APT' 3a0.TR(5CRONO5

CONO^i> - • ■

Nome Fantasia:

AtividattE5 autorizadas; .s. . _ ■ «;3i, •

»  ̂^ATJViDADÈS DE CONSULTORIA EAUDitORtA CONTÁBIL E TRtR^^lí. '■ ■
•'"•meiNANENToEMwformAVica"• ■ i

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COWPUTACOH CUSTO
ATIVIDADES DE APOIO A EOUCAÇAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA OA INFORMAÇÃO
ATIVIDADES DE CONSUUTÔRJA EM GESTAO EMPRESARIAL EXCETO CDNaJlTQRIA
SUPC^I TÉCNICO. MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EMTSCNOtDGÍA DA INFO '
CONSULTORIA EM TEGNOLO.GfA DA INFORMAÇÃO

CNPJ/CPF

l:4.108.730/0pb\-

Área ocupada:
15

Complemén to / serviços / condicionantes

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (ASSESSORIA, DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE SOB ENCOMENDA -•
.TACAO. INTEGRAÇÃO. TREiri^ENTO, SUPORTE. MÁNUTENCAO), TERCEIRIZAÇÃO (QÜTSQURCING) DE TI (DATA^Ç^^Ç L'

I® fiã nil ÍTPft ÍIT BMint í?rs CCO\#lA^<^ íltKinpir^M l r^CKiTtroe í^r^^tTA/~T <*eMTCOe>\ rr a oAto-rA ̂  r.rr ^ou ITES (IT ENABLED SERVIÔ^l lNCLUINDOCALL CENTERS. CONTACT CENTSRS). E A.pfifesTACAO DE SERÍVIÇOs'-''^"
, EM GESTÃO TRIBUTÁRIA ADMINISTRATIVA, CONTÁBIL, SAÚDE, EOUCACAD EÃOAO'SOCIAL. PUBLICA E PRIVAO^-,S^ ®

Este documento deverá ser afixado em lugar visível.
Válido somente com o pagamento da taxa de fiscalização e funcionamento

que deverá permanecer em anexo.

Praça Bernardin.Q de Lima. n" 80 - Centro - CEP 3A000-279 - CNPJ - 22.934.889/0001-17



RÊDREIRAS/UA

m
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais^ub,

NOVA LIMA

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CiVEL nesta comarca, até s
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA
CNPJ: 14.108.730/0001-15

Observações:

a) Certidão expedida gratuitamente através da intemet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a infonrtação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solic^ante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portai do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.Jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, cic'
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere á existência de
feitos Judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NAO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 14 de Junho de 2022 às 08:38

NOVA LIMA, 14 de Junho de 2022 às 08:39

Código de Autenticação: 2206-1406-3903-0206-3814

Para validar esta cartidâo, acessa o sitio do TJMG (www.Qmg.ius.br) em Certidão Judldal/AUTENUCIOAOE I3A CERTiOAO
/AUTENTICAÇÃO 2 Informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

1 de 1
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

Avenida dos Navegantes, 260-Centro

CEP.: 45.810-000 - PORTO SEGURO - BAHIA-CNPJ 13.635.016/0001-12
PEDREIRA§/MA

Proc.j3.30Uto^O2

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Porto Seguro, 06 de Fevereiro de 2021

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - BA, inscrita nc

CNPJ sob o número 13.635.016/0001-12, com sede na Av. dos

Navegantes. 260, Centro, Porto Seguro/BA; ATESTA para os devidos fins

que a empresa NOBE SOFTWARE E GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

com sede à Rua das Estrelas, N° 120, Torre 5. 300, Bairro Villa da Serra,

CEP 34.006.083 em Nova Lima/MG, inscrita no CNPJ sob o n°

14.108.730/0001-15, executa/executou os serviços de implantação,

treinamento, suporte técnico, manutenção, desenvolvimento

específico de funcionalidades, locação de software de Gestão

Pública integrados em WEB, sistemas de ISSQN-Nota fiscal

Eletrônica, Tributário, Aimoxarifado, Patrimônio, Protocolo,

Frotas, Contabilidade, Controle Intemo, Compras e Licitação, RH-

Folha de pagamento. Saúde e Educação.

Secretario de Finanças

Prefeitura Municipal de Porto Segurõ^^''
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VALORES ENRENS

Fstura Antarior

0.00

0<l*4*V«nein*tn'

{;;t|íegicloy*'gw;>;OT>

■■■■ ■ ' I .'. ■■"
.AàiSahtonçjer NegóciòseÉmpresqS;^;?''^

10/02/2022

6.783^

Data do FoeMmtna do Fotin:

ToUI

0,00

28/01/2022

14.934,83

SevwãpsgaiquslojervBloíctitieo Pagamdnto MMmo«oTobld* F»tuni:eslatftrenjflçase(àfin8nciadBptíopt6idmeperlo(foconi ojjüfod efeCiOdlto RdUtIvo elOF,

Oemonslrativo das TnnucOes

li^a/dos Créditos
mentes

Varfifâo cambial
Outros

Total dos DébKos

Tolal de compiss «m RS
Total de compras em USS
Saques
Encateos
Multas

Variação cambial (cotação do dólar: RS 9,7037}
Anuidade DIterencledi
Tarifa RaUrada -Pais
Tarlb Retirada •Extailor
Outros

Pgtos e CrOdItos 1  Débitos «Despesas
em R3 em USS em RS 1

18,60

6.7*4,86

emR8 em USS em RS

11.43B,99
3.296,49

Encargos

Taxas para o pcócimo período:
CrMio Roíallvo am. 13,19%
Sequwam. 17A9*
Compras Parcatadas Cf jures a jn. 0,00%
pBrcabmantodeFaluras.m. 0,K%

^olal Pareetado a.m. 0,00%
'^rcelafflstrta automático 11,49%

(•agarrrenio Minimo: Pagando apenas o valor mlmlnodesla fatura ali a dais de vectdmenlo. os eiHaroos a wrem
pagos na práztns falurs serão de: R$ 0,00

Data erevlra piíss fKfismtniG da prãidmi (aturs: 23J02I2CS2

Mensagens Impoitantes

Outros Serviços

DEMONSTRATIVO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA

^ ̂  IfulISPSK BPxglSWO INTEGRADA L CTCEBELO HORIZONTE MO PL7

0076031338265252070000300931010222
00203066

1142680000168990



Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n® 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ: 14.108.730/0001-15 DUNS®: 90****'27

Razão Social; NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

* Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 11/11/2022
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Niyeis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

in - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

'  Receita Federal e PGFN Validade

FGTS VaHdade

Trabalhista (hnp://www.tsLjus.bt/certidao) Validade

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

20/07/2022

23/03/2022

30/08/2022

26/05/2022

21/04/2022

31/05/2022

Esu decIaraçSo t uma simplea comulta e não tem efeito legal

Emitido em: 03/03/2022 09:47
CFF: 641.454.50663 Nome: LUCIANA GOMES LEITE PASSOS

Asr.

1 de 1



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil • SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estada de Minas Gerais

ÇêPREIRASVMA
Proc. ^ I
ct c í r\ r —b-

Certídão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTOA

Netureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA UMITAOA

CNPJ

14.108.730ra001-1S

Dela de Inido de Atividade

25/07/2011

-

jr/nglt;

iSf

Data de Arqeivamerilo do Ato ConsUlutIvo

11/08^011

Endereço Completo:

RUA D/\S ESTRELAS 120 APT 300 TORRE SCRONOS • BAIRRO VILA DA SERRA CEP 34008-089 - NOVA LIMA/MG

Objeto Social:

PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (ASSESSORIA, DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE SOB
ENCOMENDA, IMPLANTACAO, INTEGRAÇÃO. TREINAMENTO, SUPORTE, MANUTENÇÃO) ■reRCEIRIZACAO (OUTSOURCING)
DE TI (DATA CENTERS) OU ITES (IT ENABLED SERVICES, INCLUINDO CALL CENTERS, CONTACT CENTERS). E A
PRESTACAO DE SERVIÇOS EM GESTÃO TRIBUTARIA. ADMINISTRATIVA, EM EDUCACAO, SAÚDE E ACAO SOCI/M., PUBLICA
E PRIVADA. ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS, ATIVIDADES DE
COBRANÇAS, LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES GERAIS. CADASTRAIS E TELEFÔNICAS. ATIVIDADES AUXILIARES DOS
SERVIÇOS FINANCEIROS TAIS COMO: CASAS DE CAMBIO. CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS FINANCEIROS, AUXILIO EM
EMPRÉSTIMOS BANCATOOS. BEM COMO RECEBIMENTO DE DEPÓSITOS E PAGAMENTOS DE TÍTULOS SOB CONTRATO DE
iNsnruiccES rnanceiras.
Capital Social; RS 203.000.00 Microempresa ou Emprsaa da Pequem Porte Prazo de DureçSo
DUZENTOS E OITO MIL RE/US C-®' Complementar n* 123. de 2006)
Cafrfla! InlegiBllzado: RS200.000,00 MICROEMPRESA INDETERMINADO
DUZENTOS E OITO MIL REAIS | |
Sócloa/Partlcipaçâo no Capital/Espâcle de Súclo/Admlnlstradorfrérmlno do Mandato

; INDETERMINADO

CPF/CNPJ

094.041.S3&4S

641.454.506-63

ISABELLA ZAMITH PASSOS

LUCIANA GOMES LEíTE PASSOS

Participação no
Caplial
RS 20.800.00
RS 187,200,00

Admlniatrador Nomeado/Tórmino do Mandato

CPF/CNPJ Nome

xxxxxn xxxxxxx

Espécie de Sócio/ Térm. Mandato
Administrador
SOCIO xxxxxxx

sõcio / xxxxxxx
ADMINISTRADOR

Térm. Mandato
xxxxxxx

S tatus: xxxxxxxSituação: ATIVA

Último Arquivamento; 08/11/2021 Número; 8886925

223 - BALANÇO

NADA MAIS#

Belo Horizonte, 14 de Junho de 2022 16:12

SRJNSV dê PAULA(MltmM
SEOltETARlA

s
22/300.880-0

Certidão SImplitIcads Olgllal emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MIN/^ GERAIS e cerUflcsda
digttalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (http://
www.Jucemg.mg.90v.br) e dique em validar certidão. A certidão pode ser valideds de duas formas;
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n* 0220001568259 e visualize a certidão)

Página 1 / 1



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021 C

Número de Ordem do Livro: 4

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Marco de 2021

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Saldo FinalSa do n cialDesonçao

RS 549.327.07RS 572.079.38

RS 440.704.72RS 483.457,03Clrculanie

RS 338.175,70RS 302.140,68Disponível

RS 112.087.33RS 154.224,34Numerários em caixa

R$141.045.55RS 66.831,37Banco conta movimento

RS 85.062,82RS 81.084,97Aplicações

RS 11.940.03RS 70.727.36Clienlas

RS 11.940,03F» 70.727.36Ouplicalas a Recatier a Curto Pmzo

RS 90.588,99RS 90.568.99Adiantamento

RS 90.588.99RS 90.588.99Adiantamentos nverscs

RS 108.622.35RS 108.622,35Afivo Nfio Circuiante

RS 108.822,35R$106.622,35imobiiizado

RS 108.822,35RS 108.622.35Veículos

RS 549.327.07RS 57Z079.38Passivo

RS 238.914.22RS 252.677.44CIrculanto

RS 80.756.22RS 94.617.34Tributos e Contnbuiçfies

RS 71.890,45RS 88.295,79Tributos e Contribufçoes

RS 544,22RS 0,00RetençSes de Imposto a ContnbuiçOes

Parcelamento de Tnlrutos e Contribuiçfies RS 8.321.55RS 8.321.55

RS 1.958.00RS 1.880,10ObílgaçAes com Pessoal

RS 1.958.00RS 1.860.10Outras ObrioBçòes

RS 156.200.00RS 156.200,00Contas a paasr

RS 156.200,00RS 156.200.00Outros Contas a Pagsr

RS 310.412,65R$319.401,94PalílmOnio liquido

208.000,00RS 108.000,00Capital Social

RS 208.000.00RS 108.000.00Capitai Sodal

loieros cu Prejuízos Acumulados

Lucros ou Prejuízos Acumulados

RS 102.412,65RS 211.401.94

RS 102.412,85RS 211.401.94

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de numero
66.EÉ.6E.BC.D6.DB.2D.75.4EA2.92.F7.26.57,18.97.1F.A2.41.C4-4. nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital ~ Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Período Seiecionado: 01 de Julho de 2021 a 30 de Setembro de 2021

Descrição

Circulante

Olsponlvei

(•] Numerários em caixa

Banco conia movimenio

Aplicações

Cilentss

Duplicatas a Recebera Curto Prazo

Adiantamento

Adiantamentos Diversos

Abvo Não Circulante

Imobilizado

Veículos

Passivo

Circulante

Tributos a Contribuições

Tributos e Contribuições

Retenções da Imposto e Contribuições

Parcelamento de Tributos a Contribuições

Obrigações com Pessoal

Outras Obrigações

Contas a pagar

Outros Contas a Pagar

Patrtmõnio liquido

Capital Social

Capital Social

(•) Lucros ou Prejuízos Acumulados

(-) Lucros ou Prejuízos Acumulados

Saldo Inicial Saldo Final

RS 375.697,93

RS 267.075,58

RS 64.611,00

RS (27.875,72)

RS 3.646,05

RS 89.040.67

RS 111.675.59

RS 111.675.59

RS 90.566,99

RS 90.586,99

RS 106.622,35

RS 108.622,35

RS 108.622,35

RS 375.697.93

RS 250,237.17

R$92.079,17

RS 83.093,42

RS 664,20

R$6.321,55

R$1.958,00

R$1.958,00

RS 166J200,00

RS 156.200,00

RS 125.460,76

RS 208.000.00

RS 208.000,00

RS (62.539.24)

RS (62.539,24)

RS 667.174,35

RS 558.552,00

RS427J296.2S

RS 329.094,57

RS 5.186,17

RS 93.018,52

RS 40.663.75

RS 40.663,75

RS 90.588,99

RS 90.588,99

RS 108.622,35

RS 108.622,35

RS 106.622,35

RS 667.174,35

RS 24S.S46.6B

RS 88.368,68

RS 79.864,18

RS 202,95

RS 8.321,55

RS 1.958,00

RS 1,958,00

RS 156.200,00

RS 156.200,00

RS 420.627,67

RS 208.000.00

RS 206.000,00

R$212.627,67

R$211627.67

Este documento é parte integrante de esciituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
66.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4E.A2.92.F7.26.57.18.97.1F,A2.41.C4-t, nos termos do Decreto n» 8.683/2016.

Estr} relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escnturação Digital - Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade; NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro; 4

CNPJ; 14.108.730/0001-15

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Descrição

Orculanta

Disponível

Numerários em caixa

Banco conta movimenta

Aplicaç&es

Clientes

Dupdcatss a Receber a Curto Prazo

Adiantamento

Adientamentos Diversos

Ativo Nâc Circuianle

imobilizado

Veículos

Passivo

Ctrculanle

TnTiutos e ContribulçAes

Tritxjtos e Conlribulçfies

Retençdes de Imposto e Contribulçbas

Parcelamenio de Tributos e ContribuiçfisB

Obrigações com Pessoal

Outras Obrigações

Contas a pagar

Outros Contas a Pagar

Palrimãnlo liquido

Capital Social

Capital Social

Lucros ou Prejuízos Acumulados

Lucros ou Prejuízos Acumulados

Saldo Inicial Saldo Final

RS 667.17A.35

RS 558.552.00

RS 427.299.26

RS 329.094.57

RS 5,166,17

RS 93.016,52

RS 40.653,75

RS 40.663,75

RS 90.588,99

RS 90.588,99

RS 108.822.35

RS 108.622,35

RS 108.622,35

RS 667.174,35

RS 246.546,68

RS 88.388.68

RS 79.664.18

RS 202,95

RS 8.321,55

RS 1.958,00

R$ 1.958,00

RS 156.200,00

R$156.200,1»

RS 420.627,67

RS 208.000,00

RS 208.000,00

RS 212.627,67

RS 212.627,67

RS 913.355,62

RS 804.733,27

RS 666.956,34

RS 394.290,92

RS 2.533,25

R$170.132,17

RS 147.187,94

RS 147.187,94

RS 90.588,99

R$90.588,99

RS 108.622,35

RS 108.622,35

RS 108.622,35

RS 913.355,62

R$235.239,13

RS 77.081.13

RS 88.406,25

RS 353,33

RS 8.321,55

RS 1.958,00

RS 1.958.00

RS 156.200,00

RS 156.200,00

RS 676.116,49

RS 203.000,00

RS 208.000.00

R$470.116,49

RS 470.116,49

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
66.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4E.A2.92.F7.26.57.18.97.lF,A2.41,C4-4, nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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CDr££lHO KGIOM. DC CONTASUIAK

CCMMISCERAS

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILÍDAOE DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS
GERAIS certifica que o(a) profissional idenlificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : KIRIAKUS ALVARENGA PIMENTA

REGISTRO : MG-077856/O-8

CATEGORIA ; TÉCNICO EM CONTABILIDADE

CPF. ; "M42.556-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal.

Emissão: MINAS GERAIS. 28/06/2022 as 16:21:23.

Válido até: 26/09/2022,

Código de Controle: 979369.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMG.



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERC riped

Entidade: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO NTEGRADA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Março de 2021

Saldo atualSaldo antenorDescnção

RS &67.722.SeRS 662.080,33

RS 862.0B0.33

RS 662.080,33

RECErrA BRUTA

RS 567,722.56Receita sobre Serviços

Receita de serviços

(-) (-) DEDUÇÕES DA RECEn"A BRUTA

(•) Dedução de receita sobre serviços

(-) Dedução da Receita

RECEITA LiQUIDA

(•) CUSTO DAS VENDAS/SERVIÇOS

(-) Custos de Mercadoria/Serviços vendidos

(•) Custos

RS 567.722.56

RS (25.724.45)

RS (25.724.45)

RS (25.724.45)

RS 541.995,11

RS (0.00)

RS (0.00)

RS (0,00)

RS 541.998,11

RS (565.167,15)

RS (7.920,00)

RS (6.600.00)

RS (1.320.00)

RS (136.571.03)

RS (136.571,03)

RS (13.678.49)

RS (1.298,83)

RS (2.071.26)

RS (1.116,57)

RS (3.566,52)

RS (5.825,31)

RS (386.124.21)

RS (4.100,00)

RS (362.024.21)

RS (40.673.42)

RS (40.673,42)

RS (1.185.05)

RS (1.185,05)

RS (1.185.05)

RS (44.354,09)

RS (44.354,09)

RS (44.354,09]

RS (44.354,09]

RS (46.691,76)

RS (46.691.76)

RS (46.691.76)

RS 815.368,57

RS (134,32)

RS (134,32)

RS (134,32)

RS 815.254.25LUOíO BRUTO

RS (359.560.20)

RS (7.524.00)

RS (6.270.00)

RS (1.254.00)

RS (57.198,57)

RS (57.193.57)

(•) DESPESAS OPERACIONAIS

(-] Despesas com Pessoal

(-) Despesas com Gestores/Diretoria

(•) Despesas com Encargos Sociais

(-) Despesas com Serviços de Terceiros

(-) Remuneração por Serviços de Terceiros

(-) Despesas com Localização e
Fundanamento

R$ (128.367.98)

RS (68.109,91)

RS (4.083.07)

(-). Despesas com Localização e Manuter^ção

(•) Despesas com Expediente

(•] Despesas com Utilização de RS (47.036.69)
Equipemenlos e Veículos

(•] Despesas com Comunicação

(-) Despesas cxMn Seguros

(-) Despesas AdmlnlstraUvas Díversea

(•} Despesas com Contribuições e Donativos

(•) Outras Despesas

(-) Tributos

(•) Impostos

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LIQUIDAS

(•) Outras Despesas Rnancelras

(-) Despesas Financeiras De Encargos Sobre
Tributos

(•) RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO

(-) RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

(•) RESULTADO LiQUIOO
(-) RESULTADO LIQUIDO APOS

RS (3.332,80)

RS (5.825.31)

RS (113.133.63)

RS (6.909.10)

RS (106.224.53)

RS (53.356.02)

RS (53.356,02)

RS (2.806.76)

RS (2.806.76)

RS (2.606.76)

RS 452.867.29

R$452.867,29

RS 452.867.29

RS 45Ze67.29
PARTICIPAÇÕES

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de numero
B6.EE.6E.BC.D6.DB.2D.7S.4E./^.92.F7.26,57.18.97.1F.A2.41.C4-4, nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digrtal - Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Período da Escrituração; 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 4

Período Selecionado: 01 de Abril de 2021 a 30 de Junho de 2021

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Descrição f

RECEITA BRUTA

Receita sobre Serviços

Receita Ce serviços

(-) H DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) Dedução de receita sobre serviços

(•) Dedução da Receita

RECEITA LÍQUIDA

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

{-) Despesas com Pessoal

(-) Despesas com Gestores/ülretoria

(-) Defesas com Encargos Sociais

(•) Despesas com Serviços de Terceiros

(-) Remuneração por Serviços de Terceiros

(-) Despesas ixim Localização e
Funcionamento

(•) Despesas com Localização a Manutenção

{.) Despesas com Expediente

(-) Despesas com UUiizsçâo de
EQuIpamenlos e Veículos

(-] Despesas com Comunicação

(-} Despesas com Seguros

(•) Despesas Adminislrallvas Diversas

(-) Despesas com Contribuições e Donativos

(•) Outras Despesas

(-) Tributos

(•) Impostos

(•] DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
(-) Outras Despesas Financeiras

(-) Despesas Financeiras De Encargos Sobre
Tribulos

(-) RESULTADO OPERACIONW. LÍQUIDO

(-) RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

(•) RESULTADO LÍQUIDO
(-) RESULTADO LÍQUIDO APÔS
PARTICIPAÇÕES

Saído anterior

RS 567.722,56

RS 667.722,56

RS 567.722,56

RS (25.724.45)

RS (25.724,45)

RS (25.724,45)

R$541.99S.11

R$541.998.11

RS (585.167,15)

RS (7.920,00)

RS (6.600.00)

R$ (1.320.00)

RS (136.571.03)

RS (136.571,03)

RS (13.878,49)

RS (1.298,83)

RS (2.071,28)

RS (1.116.57)

RS (3.586,52)

RS (5.825,31)

RS (366.124,21)

RS (4.100.00)

RS (382.024,21)

RS (40.673,42)

RS (40.673,42)

RS (1.185,05)

RS (1.185,05)

RS (1.185.05)

RS (44.354.09)

RS (44.354.09)

RS (44.354,09)

RS (44.354.09)

Saído atuai

RS 736386.53

RS 736.886,53

RS 738386,53

RS (37.147,74)

RS (37.147,74)

RS (37.147.74)

RS 701.738,79

RS 701.738,79

RS (782.686.22)

RS (7.920,00)

RS (6.600.00)

RS (1.320.00)

RS (236.014,76)

RS (236.014,76)

RS (63.699,31)

RS (4.777,23)

RS (2.523,00)

RS (47.691,64)

RS (2.276,59)

RS (6.430,65)

RS (413.936,63)

RS (6.900,00)

RS (a07.036,83)

RS (61.315.32)

RS (61.315,32)

RS (2.264,58)

RS (2.264.56)

RS (2384.56)

RS (83.412.01)

RS (63.412,01)

1^(83.412,01)

RS (83.412,01)

Este documento é parte integranle de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de niimero
66.EE,6E.BC.D6.DB.2D.75.4E./\2.92.F7.26.57.18.97.1F.A2.41.C4-4, nos termos do Decreto n« 8.683/2016.
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Período Selecionado: 01 de Julho de 2021 a 30 de Setembro de 2021

Descrição r

RECerrA BRUTA

Receita sobre Serviços

Receita de serviços

(•) (-} DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(•] Dedução de receita sobre serviços

(.) Dedução da Receita

RECEITA LiQUiDA

LUCRO BRUTO

(-] DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Despesas com Pessoal

(-] Despesas com Gestores/Diretoria

(-] Despesas com Encargos Sedais

(-) Despesas com Serviços de Terceiros

(-) Remuneração por Serviços de Terceiros

(-) Despeses com Localização e
Fundonemenlo

{.) Despesas com Localização e Martutenção

{-) Despesas com Expediente

(•] Despesas com Utilização de
Equipamentos e Veículos

(•) Despesas com Comunicação

(-] Despesas com Seguros

(-) Despesas Administrativas Diversas

(•) Despesas com ConlribuIçOn e DonaOvos

(-) Outras Despesas

(-) Tributos

(•) Impostos

(•) DESPESAS FINANCEIRAS LIQUIDAS

(-] Outras Despesas Financeiras

(-} Despesas Financeiras De &icargos Sobre
Tributos

RESULTADO OPERACIONAL LiQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTM30 LiQUIOO

RESULTADO LIQUIOO APÔS PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

RS 73B.ee6.53

RS 738.866.53

RS 738.886.53

RS (37.147,74)

RS (37.147.74)

RS (37.147.74)

RS 701.738,79

RS 701.738,79

RS (782.686,22)

RS (7.920,00)

RS (6.600,00)

RS (1.320,00)

RS (238.014,76)

RS (236.014.76)

RS (63.699.31)

RS (4.777.23)

RS (2.523.00)

RS (47.691,84)

RS (2J273.59]

RS (6.430.65)

RS (413.936.83)

RS (8.900,00)

RS (407.036,83)

RS (61.315,32)

RS (81.315.32)

RS (2.264.58)

RS (2.264.58)

RS (2.264,58)

RS (83.412.01)

RS (63.412,01)

RS (83.412.01)

RS (83.412.01)

Saldo atual

RS 782.105,56

RS 782.105,56

RS 782.105,56

RS (42.668,13)

RS (42.668,13)

RS (42.668,13)

RS 739.437,43

RS 739.437.43

RS (393.859.25)

RS (7.920.00)

RS (6.800.00)

RS (1.320,00)

RS (220.775,49)

RS (220.775,49)

RS (32.905,27)

RS (2.324,03)

RS (4.011.08)

RS (23.000,00)

RS (2.359,48)

RS (1.210,66)

RS (56.082,44)

RS (0.00)

RS (56.082,44)

RS (75,976,05)

RS (75.978.05)

RS (457,11)

RS (457,11)

RS (457.11)

RS 345.321.07

RS 345.321.07

RS 345,321.07

R$345.321,07

Este documento é parte integrante de escrituração cu]a autenQcação se comprova pelo recibo de número
66.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4E.A2.92.F7.26.57.18.97.1FA2.41.C4-4. nos tennos do Decreto n" 8.633/2016.
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PEDREIRAS
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Entidade:

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Período Selecionado: 01 de Outubro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Descrição t

RECEITA BRUTA

Recslla sobre Serviços

Receita de serviços

(-) (-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(.] Dedução de receita sobre serviços

(-) Dedução da Receita

RECEITA LiQUIDA

LUCRO BRUTO

(•} DESPESAS OPERACIONAIS

(-] Despesas com Pessoal

(•) Despesas com Gestores/Diretoria

(-) Despesas com Encargos Sodats

(•) Despesas com Serviços de Terceiros

(-] Remuneração por Serviços de Terceiros

(.) Despesas com Localização e
Fun^namento

(•) Despesas com Localização e Manulertção

(-) Despesas com Expediente

{-} Despesas com Utilização de
Equipamentos a Veleulos

(•) Despesas com Comunicação

(-] Despesas com Seguros

(-) Despesas Administrativas Diversas

(•) Outras Despesas

{•) Tributos

(-) Impostos

(-) DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

(-) Outras Despesas Rnancelras

(-) Despesas Financeiras Oe Encargos Sobra
Tributos

RESULTADO OPERACIONAL LiQUIDO

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS

RESULTADO lIQUIDO

RESULTADO LlOUlDO APÓS PARTICIPAÇÕES

Saldo anterior

RS76Z105,53

RS 782.105,56

R$ 782.105,56

RS (42.666,13)

RS (42.866,13)

RS (4^668,13)

R$ 739.437.43

RS 739,437,43

RS (393.659.25)

R$ (7.920.00)

RS (6.600.00)

RS (1.320,00)

RS (220.775.49)

RS (220.775,49)

RS (32.905,27)

RS (2.324.03)

RS (4.011,06)

RS (23.000.00)

RS (2.359.46)

RS (1.210.66)

RS (56.062.44)

RS (56.062,44)

RS (75.976,05)

RS (75.976,05)

RS (457,11)

RS (457.11)

RS (457,11)

R$345.321,07

RS 345.321,07

RS 346.321,07

RS 345.321,07

RS 789.709,33

RS 769.709,33

RS 789.709,33

RS (26.766,63)

RS (26.766,63)

RS (26.766,63)

RS 762.940,70

RS 762.940.70

RS (466.651,68)

RS (7.920.00)

RS (6.600,00)

RS (1.320.00)

RS (305.919,15)

RS (305.919,16)

RS (27.696,96)

RS (21.635.92)

RS (3.503,92)

RS (0,00)

RS (2.359,14)

RS (0.00)

RS (71.055,46>

RS (71.055.46)

RS (46.058,29)

RS (46.058,29)

RS (0,00)

RS (0,00)

RS (0.00)

RS 304.268,62

RS 304.266,82

RS 304.266,62

RS 304.266,62

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova peto recibo de número
66.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4E.A2.92.F7.26.57,18.97.1F.A2.41.C4-4, nos termos do Decreto n» 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped
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NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

CNPJ: 14108730000115 NIRE; 31209215670 Daia: 2I/OS/2G20

Anilise Ecoaãmica e Fiiumceín ie 01/01/2021 até 31/12/2021

Endlvldaniuila Toüü

PsMÍvx» Circulante 4 Passivo nb> Cítculatiie (Obrigações a LP]

Quttoio menor, ntelhot, O capital de terceiros icptesenla
26% do ativo lotaL

DINAMICA VAUD

Gran de Endlvidameolo

Passivo Circulante + Passivo nio Ciiculante (Obrigações a LP)

Patrimãnio Uquido

Quanto menor. meUior. O capital de terceiros eqüivale
35% do capital próprio.

Compoiiçfo de Endividamento

Passivo Circulante

Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP)

Quanto menor, melbor. As obrigações a curto prazo
repnacntom 100% das obrigações lotais.

Solvênela Geral

Passivo Circulante+Passivo nio Circulsnte (Obrigações a LP)

<2uanto maior, melhor. O invesUmento total eqüivale a 388 %
do capital de terceiras.

LIquIdex Geral

23Smi3

913.355,62

235239,13

678.116,49

235239,13

235239,13

913.355,62

235.239,13

60^ - — I

100J --

50- --

Anterior

Anterior

Anterior

Anterior

Ativo Circulante Ativo Realizável a LP

Passivo Circulante *■ Passivo N3o'Orci)lanic (Obrigações a LP)

Quanto maior, mcilutr. A empresa possui KS3.42 dc advo Circulante
e ativo realizável a longo prazo para cada RS 1,00 de divida louü.

804.7332'

235.239,13

Anterior



NOBE SOmVARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

CNPJ: 14108730000115 NÍRE; 3I2092I5670 Dau: 21/05/2020

Análi» Econâmica e Financeira de 01/01/2021 ali 21/12/2021

DINÂMICA VALADARES SERVIÇOS DE APOIO ADM LTDA

Liquidei Cumote

Ativo Circulante

Pusivo Citeulonie

804,733^7

235.239,13

Quanto maior, melhor. A empresa possui RS3.42 dc alivo circulante
para cada RSl.OO de divida de curto prazo.

Anterior

Sob as penas da lei, decliiainos que as tnfonnafdes aqui contidai são verdadeiras e nos responsabilizamos por iodas elas de acordo com a documentação que nos foi
opreaeotada.

LUCIANA Aainadodeform# KIRIAKUS Assinado de forma digitai
GOMES LEITE Nova Uma. 3. de dezembro de 2021. ALVARENGA SaSWuST"
PASSOS:641454 PIMENTA;999142SS6 Dados: 2022.06.28

Dados 2022a)qJo
50663 iA.icvis.nzwi' 04 16:1S:24-03 00

lliriAMA Aslnado de forma
,  digital por LUGANA

GOMES LEITE gomes lere

PASSOS:641454
Dados 2022A6.2B

50663 i&is.os-osw

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS
Sócio Administrador
CPF: 64145450663

RG: Data Expediçio:

DINAMICA VALADARES SERVIipOS DE APOIO ADM LTDA
CRC; Ma-077856/O-8 CNPJ: 09553857000103

KJRIAKUS ALVARENGA PIMENTA
Tec.Contabil

CPF:999.142.S56-04 CRC: 077856

RG: 52152732 Expedifio:04A)4/1995

Iprocç
FUS..
Rub^



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-Sped Versão: 9.0.4

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE

31209215670 14.106.730/0001-15

NOME EMPRESARIAL

N08E SOFTWARE DE GESTÃO l^fTEGRADA LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

bvTo Balancetes Dlãrtoa e Balanços
^ATUREZA DO LIVRO
Escrituração Conlâbíl DIaital do Uvro Balanceies Diários e Balance

IDENTIRCAÇÃO 00 ARQUIVO (HASH)

5e.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4EA2.92.R.26.57.18.9LlFA2^1.C4

PERIOOO da ESCRITURAÇÃO

01/01/2021 a 31/12/2021

NÚMERO DO UVRO

4

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

Administrador

Contador

64145450663

99914255604

N° SÉRIE DO
CERTIFICADO

VALIDADE

LUCIANA GOMES LEITE B1444G330461564125 22/09/2021 a

PASSOS;641454S0663 22/09/2022

KIRIAKUS ALVARENGA 630997560401340373 28/01/2022 8
PIMENTA;99914255604 28/01/2023

RESPONSÁVEL
LEGAL

NUMERO DO RECIBO:

66.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4E.A2.92.F7

.26.57.18.97.1 F.A2.41 .C4-4

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

27/06/2022 09:37:00

BF.D4.Dg.67A7.AF.C4.D5

B9.13.79.E3.57.02.AF.15

Cortsidera-se autenlicedo o livro conlábll a que se refere esle recibo, dlspensando-se a aulerrticação da que (rata o art 39 da Lei n* 6.934/1994.
Este recibo comprova a aulenticação.

BASE LEGAL: Decreto n" 1.800/1996. com a alteração do Decralo n*8.683/2016, earts. 39,39-A. 39-B da Lei n" 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n* 1247/2014.



pedreiras/ma

Entidade".

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Perrodo da Escrituração: 01/01/2021 a 31/12/2021

Número de Ordem do Livro: 4

CNPJ: 14.108.730/0001-15

Período Seledonado: 01 de Outubro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Número de Ordem

31209215670

14.106.730/0001-15

Natureza do Livro Escrituração Conlábil Disltal do Livro Balancelos Diários e Balanços

Município Nova Uma

Data do arquivamento dos atos 21/05/2020
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2021

Quantidade totai de linhas do arquivo
digital

TERMO DE ENCERRAMENTO

4ome Empresarial NOBE SOFrWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

Natureza do Livro Escrituração Contábil Digital do Livro Balancalas Diários a Balanços

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de início 01/01/2021

Data de término ai/12«021

Este documento é parte Integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
66.EE.6E.BC.D6.DB.2D.75.4E./\2.92.F7.26.57.ia.97.1F.A2.41.C4-4. nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.4 do Visualizador Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

CONTRATO N" PE020/2019
SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA

NOBE SOFTWARE Ê GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

CONTRATO N" PE020/2019

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO-BA, pessoa jurídica de direito púbiico interno. Inscrito no CNPJ/MF sob
o n" 13.635.016/0001-12, com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, s/n, Centro, Cidade de Porto Seguro,
Estado da Bahia, neste ato representado por sua Prefeita Sra. CLAUDIA SILVA SANTOS OLIVEIRA,
doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa, NOBE SOFTWARE E GESTÃO
INTEGRADA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua das Estrelas, 120, Torre
05,300. Vila da Serra, CEP 34.006.083, Nova LIma/MG, inscrita do CNPJ/MF. sob o n» 4.108.730/0001-15.
aqui representada pelo LUCIANA GOMES LEITE PASSOS, brasileira, inscrita no CPF sob o n' 641.454.506-
63, RG n° M4.453.253, residente e domiciliado no município de Nova Lima/MG, aqui denominado
CONTRATADA, resolvem firmar presente contrato, nos termos do procedimento licitatório PREGÃO
ELETRÔNICO N" 020/2019, considerando os valores e condições estipulados, observadas as disposições
contidas na Lei Federal n® 12.520, de 17/07/2002, Decreto Federai n® 3.555, de 08/08/2000 e suas alterações,
Decreto Municipal 5544/13, Decreto Municipal n® 8807/2017 (Pregão Eletrônico) e com fundamento nas
disposições e princípios gerais estatuídos pela Lei Federal N° 8.666/93 e alterações posteriores resolvem, de
comum acordo, firmar o presente contrato na forma e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto

1.1.0 presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em solução integrada
de tecnologia da informação para fornecimento de Sistemas Integrados de Gestão Pública Municipal, com
cessão temporária de direito de uso da licença, bem como edição, adaptação e atualização, Implantação,
manutenção, suporte técnico e treinamento para o corpo técnico da Prefeitura Municipal de Porto Seguro,
conforme especificações e quantitativos indicados no Processo Administrativo n® 01/2019 e nos anexos do
editai PE020/2019 e na proposta vencedora.

1.1.1. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o processo
Administrativo, o Termo de Referência e seus anexos, completando o presente contrato para todos os fins de
direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos,

1.2. Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, a Ordem de
Fornecimento e. mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - Das Obrigações das Partes

2.1. Obrigações da CONTRATADA:

a) Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei n® 8.666/93 e
das obrigações prevista no Edital, as seguintes;

b) Obedecer às especificações constantes no Termo de Referência;
c) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte e

outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;
d) Prestar os serviços dentro do prazo estipulado;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do Coriirato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade â
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

?nifw«rfi>pífí flu Pàllnm 1 dt 12



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA 1 ^
CONTRATO N" PE020/2019

SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA '
NOBE SOFTWARE E GESTÃO INTEGRADA LTDA ME ' ^

f) Manter com a Contratante relação sempre forrrial, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela ui^êncla, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito:

g) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais,
tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários aos serviços objeto deste Edital;

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital de licitação, consoante o que preceitua
o inciso Xiil do artigo 55 da Lei n®. 8.666/93.

1) Atender os chamados, referente aos serviços'técnicos e informar ao soilcitante a ocorrência de fatos

que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do presente ajuste,
j) A CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por;

I. Todos os encargos previder^ciárfos e obrigações sociais previstos na legislação sodal e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados nâo manterão nenhum
vínculo empregatíclo com o CONTRATANTE;

li. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste
contrato, bem como todas as despesas decorrentes da execução do objeto para atender às necessidades
das Secretarias e Órgãos Municipais, tais como: saíários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vaíes-transportes, vaie-refeição, e outras que porventura venham a ser
criadas e exigidas por lei;

lli. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

IV. Todos os encargos fiscais e comerciais resultantes deste contratação.

k) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere
a responsabilidade por seu pagamento ã Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste
contrato, ratío pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa
ou passiva, com o CONTRATANTE.

1) São expressamente vedadas a CONTRATADA;

1, A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência
deste contrato;

li. A veicuiação de publicidade acerca deste contato, salvo se houver prévia autorização da Administração
do CONTRATANTE;

2.2. Obrigações do CONTRATANTE:

a) Fornecer cópia atualizada da legislação tributária em vigor nos últimos 05 anos. assim como da lei
orgânica do município;

b) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das dáusulas contatuais;
c) Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Editai;
d) Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRAT/^A, dando-lhe acesso e

promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo
com as obrigações pré-estabeiecidas;

e) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;

Pwcuríilaríi Munltípio P*lln» 2 dt U



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
ESTADO DA BAHIA

CONTRATO N» PE020/2019
SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA

NOBE SOFTWARE E GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

f) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são
as mesmas descritas no termo de referência;

g) Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as razões de sua não
adequação aos termos conlratuaís;

h) A Contratante, é reservado o direito de, som que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e corhpleta fiscalização sobre o cumprimento das
especificações e condições deste objeto;

1) Nomear/disponibilizar um fiscal para conduzir as diligências de identificação de fatos geradores e sua
respectiva autuação, no tocante à prestação de serviços dos estabelecimentos definidos neste
Contrato, em todo tem'tório municipal;

j) Disponibilizar um servidor-coordenador de projetos para gerenciar as atividades firmadas neste
Contrato;

k) Solicitar para que as empresas do município colaborem com a fiscalização disponibilizando
informações de ativos imobilizados através de operações de leasing;

I) Solicitar para que o Cartório informe as operações de leasing, de preferencia integrando com o
sistema da COf^TRATADA;

m} Solicitar para que as operadoras de cartão de crédito/débito ou os comerciantes apresentem cópias
das faturas e cadastrem no sistema da CONTRATADA, emitindo alvará de funcionamento;

n] Solicitar para que Secretaria da Fazenda Estadual íomeça, em arquivos eletrôniajs, a movimentação
de cartões de crédito/débito ocorridas no território do município solicitante;

o) Fornecer todos os documentos necessários para o desenvolvimento das tarefas e os programas
destinados ao processamento de dados com o alvo da produção dos lançamentos fiscais para
constituição dos créditos tributários que serão entregues aos servidores municipais mediante
protocolo, carta com aviso de recebimento, ou ainda, a comprovação do envio de forma on-line.

CLAUSULA terceira - Do Valor e Condições de Pagamento

3.1.0 valor do presente contrato será de R$ 1.898.320,00 (Um milhão oitocentos e noventa e oito mil e trezentos e
vinte reais), confonne definido na Proposla Vencedora do Pregão Eletrônico PE 020f2019.

3.1.1. Os valores serão aqueles resultantes da aplicação dos preços unitários, constantes da Planilha de Preços sobre
as quantidades que forem efetivamente utilizadas e aceitas pela Fiscalização.

3.1.2. Os valores deverão ser pagos a CONTRATADA através de crédito na Conta Corrente 20044-1, da Agência
3024 Banco Bradesco.

3.1.3. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscai/falura' relativa execução dos serviços, emitidas e entregues na
Contabilidade da Prefeitura Municipal, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada, quando solicitado pelo
CONTRATANTE, das seguintes comprovações:

a) Regularidade junto ao INSS-CND;
b) Regularidade junto ao FGTS-CRF;

c) Regularidade junto ao CNDT.
d) Regularidade junto fazenda Municipal.
e) Regularidade junto fazenda Estadual.

PEDRElWWwA

Rub.

3.1.4. A nota fiscal/fatura emitida deverá conter as seguintes Informações:

a) Vaior total e unitário de serviços prestados;

:Cb
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SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA Fi
NOBE SOFTWARE E GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

b) Multiplicação da quantidade indicada na Autorização de Serviço pelo preço proposto na Licitação.

3.1.5. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final
apresentar 03 (três) casas dedmais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira,
considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser efetuada
no valor final por tipo de serviço.

3.1.6. O pagamento será efetuado peio CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias. contado da data da
protocolizaçâo da nota fiscal^lura e dos res{»ctivos documentos cwnprobatórios, caso estes forem exigidos pelo
CONTRATANTE na forma pre\dsta nesta cláusula, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da
CONTRATADA.

3.1.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será
devolvida á CONTRATADA pela FISCALIZAÇÃO e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras.

3.1.8. A contagem do prazo para pagamento iniclar-se-á após reapresentação do documento fiscal, fato esse que não
poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação dos
serviços pela CONTRATADA.

3.1.9. O CONTRATANTE não fica obrigado a tomar os sernços na totalidade do valor e das quantidades estimadas
para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado.

3.1.10 Pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA • Recursos Orçamentários

4.1. A despesa para o exercido subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para
atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Prefeitura Municipal pela Lei Orçamentária
Anual.

SECRETARIA PROGRAMA

MANUT. DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
bAsica

PROJ/ATiV ELEMENTO FONTE -4 VALOR

2043 3.3.9.0.33 710V9219

SECRETARIA

nNANÇAS

SECRETARIA

PROGRAMA

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

PROGRAMA

GESTÃO DAS AÇOES DA SECRETARIAOE
FINANlifiSi]

PROGRAMA

GESTÃO DAS AÇÒES DA SEGRET/JtlA DE
SAÜDE

2033 3.3.3.0.39 0100 RS 313.200,00

3.3.9.0,39 0100
RS 1.053.120,00

2003 3.3.9.0.39 610002
RS 266.000,00
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2.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito)-meses, desde que haja auloriaçâo formal da
autoridade competente.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art 57, indso IV da Lei n® 8 666 de
1993.

CLÁUSULA SEXTA • Da Autorização Do Serviço

6.1. Para a realização de qualquer serviço, a contratante emitirá Ordem de Serviço, com a informação do local onde
será realizado.

CLÁUSULA SÉTIMA • Do recebimento e critérios de ac^tação do objeto

7.1. Os servl^s serão recebidos mensalmente, provisoriamente, pelo gestor do contrato, para que seja verificada a sua
conformidade com as especificações e exigências contidas neste Termo de referência.

7.2. Inexistindo irregularidade nos serviços, o gestor do contraio emitirá um termo de recebimento definitivo com atesto
técnico para o devido pagamento dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - Da Alteração

8.1.0 Município se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente licitação, até o limite de 25®ã (\nnte e
cinco porcento), de acordo como§ 1" do artigo 65, da Lei 8666/93.'

8.2. Este contrato poderá ser alterado mediante assentimento das partes através de Termos Aditivos, objetivando
promover os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ou em decorrência de fatores supervenientes que
possam tomá-lo inexequiveí,

8.3. Eventual reequillbrio econõmico-financeiro, para restabelecer relação que as partes pactuaram inicialmente sobre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração, poderá ser solicitado pela contratada, observando o previsto no
art 65, inciso II, d e §5®, da Lei n® 8.666/93.

8.4. São admitidas prorrogações desde que. mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu
equilíbrio econõmico-financeiro, caso ocorra algum dos motivos previstos no art. 57, §1® da lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - Acompanhamento e Fiscalização

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, é de tudo dará dôncia à Administração.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedors, inclusive perente
terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material Inadequado ou de quaKdade inferior, e, na ocorrência desta, não Implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposlos, de conformidade com o art 70 da Lei n®
6.666, de 1993.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêndas reiadonadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

Mtino S dt 12PrOcífrado/wXjfíof do Muulciph
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necessário â regularização das feitas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

9.4. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestádoê Imediatamente, salvo quando implicarem
em Indagações de caráter técnico, hipótese em que serâo respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

9.5. É direito da fiscalização rejeitar quaisquer materiais e/ou serviços, quando entender qüe a
Irregular e/ou que os materiais empregados não são os especificados. Proc..^sffi^/2oz_

CLÁUSULA DÉCIMA-Das Penalidades e Sanções '

10.1. Com fundamento no artigo 7® da Lei n® 10.520/2002, ficará Impedida de licitar e contratar com o Município de Porto
Seguro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da resdsâo unilateral do contrato e da
aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que;

a) Apresentar documentação falsa;
b) Fraudar a execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Cometer fraude fiscal; ou
e) Fizer declaração falsa.

102. Reputar-se-ão inidõneos atos tais como os descritos nc« artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da
Lei n® 8.666/1993.

10,3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n' 8.666, de 1993; e no ail 7® da Lei n® 10.520, de
17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de Inexecução parcial ou de
inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou
juntamente com as multas definidas nos itens '13.4* a ■13,12°, e nas tabelas 1 e 2 abaixo, com as seguintes
penalidades;

a) Advertência;

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de
Porto Seguro, por prazo não superior a dois anos;

c) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição Pu até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou

d) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Porto Seguro, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o indso XIV do art. 4® da Lei n® 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos;

10.4 Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando''a CONTRATADA deixar de Iniciar, sem
causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias contados da dafe estipulada para início da execução
contratual.

10.5 No caso de inexecução total do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30®A (trinta
par cento) do valor do contrato.

vw» Município PAftIna 6^12
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10.6 Configurar-se-á o retardamento da execução, enlre outras hipóteses, quando a CONTRATADA, sem causa
justificada, deixar de iniciar, a qualquer tempo, a execução do .contrato ou atrasar a enfrega do objeto definido no
contrato.

10.7 No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá ser sancionada com
multa diária de 1% (um porcento) sobre o valor total do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento).

10.8 Configurar-se-á a Inexecução parcial do objetò, entre outras hipóteses, quando decorridos 20 (vinte) dias do
término do prazo estabelecido para a execução do contrato, houver fornecimento do objeto pela CONTRATADA, mas
não em sua totalidade.

10.9 No caso de Inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 20% (vinte
por cento) do valor total do contrato.

12.10 O contrato será rescindido unilateraimente pela Administração, nos casos de inexecução parcial ou de
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica.

10.11 A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das
situações previstas na tabela 2 do item 12.12 a seguir:

10.12 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a. Administração aplicará muitas conforme a graduação

estabelecida nas tabelas seguintes:
PEDRE^SÍMA

; Tabela 1 Vt/

GRAU DA INFRAÇÃO
CORRESPONDÊNCIA

% do valor total do

. Contrato

i%

2%

3%

Tabeta2

Descrição

Manter empregado sem qualificação para a execução dos
serviços/fornecimentos,

Fornecer informação falsa de serviço ou substituição do objeto
licitado por outro de qualidade inferior

Destruir ou danificar documentos por culpa nu dolo de seus
agentes.
Recusar-se a executar serviço/fomedimonto determinado pala

FiSCALÍZAÇÃG, sem motivo justificado;
Permilir, por dolo ou culpa, situação que crie ou aumente os riscos

de ocorrência de danos físicos, lesões corporais ou conseqüências

letais.

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE;
Substituir empregado que tenha condute ínconvsriente ou I
incompatível com suas atribuições.'

Incidência

Por empregado e por
dia

Por ocorrênda

Por ocorrência

Por ocorrênda

Por ocorrênda

Por empregado e por

dia
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Por Item e por
ocorrenaa

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência e por dia

Por ocorrência e por dia
de atraso

Por ocorrência e por dia

de atraso

Manter a documentação de habilitação atuaiizada. 2

Cumprir determinação da FiSCALlZAÇÂO para controie de acesso
de seus empregados. • •.. .•
Cumprir determinação-formal, ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO.
Apresentar, quando solicitado, documentação fisdar è outros
documentos necessários à comprovação do cumprimento dos
demais encargos trabalhistas.

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a docurrienta^o
exigida em relação a DOCUMENTAÇÃO FISCAL
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais
solicitados para sanar as Inconsistências ou dúvidas suscitadas
durante a análise da documentação exigida por força do contrato.

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não ^
16 previstos nesta tabela, após reincidência lormaimente notificada 3 ocorrência

pela unidade fiscaíizadcra.

10.13 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

10.14 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importânciá'devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da
comunicação oficial;

10.16 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, aquela será encaminhada para Inscrição em dívida ativa;

10.17 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no arl. 78, incisos 1 a XII e XVII. da
Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Rescisão

11.1. A CONTRATANTE poderá rescindir este Contrato de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente
de notificação ou interpelação judiçial.ou extrajudicial, sem que caiba a CONTRATADA o direito de qualquer
reclamação ou indenização, nos casos previstos no ArL,88 é seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações, e
nos seguintes casos; . ,

a) Descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) Atraso Injustificado na entrega dos produtos;..
c) Paralisado do fomecirriento sem justa causa e prévia comuntcaçao ao contratante;
d) Cessão total ou parcial do seu objeto sem a- prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, bem como a

associação, fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA sem a prévia comunicação ao
CONTRATANTE:

e) Desatendimento das determinações regulares do preposto do CONTRATANTE designado para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

f) Cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, desde que atingido o
limite estabelecido no contrato pára a soma dos valores das multes aplicadas;

liú Munidplo PillAiSdeU
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g) Decretação da falência da sociedade, a dissolução da sociedade, a alteração social ou a modificação da
finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo do CONTRATANTE, prejudique a prestação do serviço;

§ 1°. A rescisão acarretará como conseqüência imediata a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

11.2. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da
contratação. -

11.3. Não deve haver cumulaçào entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra
inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

11.4. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando
houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

11.5.0 Município poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das
penalidades.

11.6. Além das penalidades citadas, à contratada ficará'sujeita ainda ao cancelamento de sua Inscrição no

Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada e, no que couberem, às demais

penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.

11.7. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no Cadastro de Fornecedores.

11.8. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente
concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de Impedimento ocasionado pela
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Disposições Gerais

12.1. A PMPS poderá a qualquer tempo recusar o serviço, no todo ou em parte, sempre que não atender
ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.

12.2. No interesse da PMPS, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos termos
do artigo 65, da Lei n® 8.666/93 e alterações posteriores, com a apresentação das devidas justificativas.

12.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.-

12.4. Nos preços propostos e nos lances que vièr a ofertar deverão estar Indusos todos os custos
necessários a exeoição do serviço objeto do presente Teimo e da licitação, bem como todos os
impostos, encargos trabainisras, prevldencianos, tlscais, comeraais, taxas, fretes, deslocamento da
pessoal, transporte, garantia dos materiais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado constante da proposta. Não será pemitldo, portanto, que tais encargos sejam
discnminados em separado.

12.5. É vedado caudonar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autori^ção da.PMPS.

12.6. A CONTRATADA tem pleno conhecimento'dos elementos constantes deste ajuste, dos locais e de
todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem fornecidos prestados, não podendo Invocar
nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do seu peáslto cumprimento.
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12.7. Será admitida, a subcontrataçâo do objeto contratado, conforme previsão no Art. 72 da Lei 8,666/93,
ficando vedada a subconb^tação total do objeto.

12.8. O contrato decorrente dessa licitação poderá ser renovado em conformidade com o arL 57J^eI-
8.666/93. r '

CLÁÜSUU DÉCIMA TERCEIRA-Foro 3

13.1. Fica eleito o foro da comarca de Porto Seguro como o competente para dirimir questões decorrentes do
cumprimento deste contrato, renunciado as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2. E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, em 02 vias de igual teor.
obrigando-se por si e sucessores para que surtam todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e
valioso.

Porto Seguro. BA, em, de.

CUUDIA SÍLVA SANTOS OLIVEIRA
H/IUNICÍPIO DE PORTO SEGURO

CONTRATANTE

NOBE SOFTWARE DE- - AssinadotteformadlgUalporNOSE
GESTÃO INTEGRADA .\S0FTVVAREDEGESTA0INTEGRADA
I-S A - / • tTDA:14108730000115LTDA:14108730000115' Oadós: 2019.0528 09:48;39 -osw

LUCIANA GOMES LEITE PASSOS
NOBE SOFTWARE E GESTÃO INTEGRADA LTDA ME

CONTRATADA

NATHALIAZAMITH BOHNS ̂̂ «'"«lodefomiadigltjIporMATHAUA

MARTINS:Q9404154610 ' SSmSíSÍSr.r'"
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ANEXO ÚNICO

]ç. • ■ ■ -;i: ..

1.

GESTÃO DO ISSON: NFE. CARTÃO DE CRÉDITO,
BANCOS, BANCOS. LEASING CARTÓRIOS E SIMPLES
NACIONAL

MÊS 12 RS 88.800.01] R$ 823.200.00

2.
GESTÃO TRIBUTARIA; TRIBUTOS. ALVARÃ ONLINE. i
ITBI ONLINE E CEMITÉRIO 1 MÊS 12 R$ 8.680,00 R$ 103.920.00

3, SISTEMA DE ICMS MÊS ' 12 R$ 500.00 RS 6.000,00

■D 1 SISTEMA DE PROTOCOLO mEs 12 R$4.150,00 R$49.800.00

5. 'sistema DE FROTAS MÊS 12 R$ 4.330,00 R$51.960,00

6. SISTEMA DE PATRIMÔNIO 1 MÉS 12 R$4.160.00 RS 49.920,00

ma SISTEMA DE ALMOXARIFADO ' mEs 12 R$ 4.160,00 RS 49.920,DO

8.
SISTEMA DE EDUCAÇÃO: BIBLIOTECA, MERENDA
ESCOLAR. DIÁRIO ONLINE , PORTAL DE CONTEÚDO.
E TRANSPORTE ESCOLAR

MÉS 12 R$ 19.000,00 R$22B.OOO.Of

9.

SISTEMA DE SAÚDE: AMBULATORIAL, REGULAÇÃO,
CENTRAL DE AMBULÂNCIA, CONTROLE ' E
AVALIAÇÃO, CTA (DST/AJDS), ESF. FARMÁCIA,
LABORATÓRIO. RAAS, SINAN, TFD, VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 1£S 12 RS 19.000,00 RS 228.000,00

10.
SISTEMA DE RH; FOLHA DE PAGAMENTO,
AVALIAÇÃO E DESEMPENHO E E-SOCIAL MÊS 12 R$4.000,00 R$ 48.000,00

11. SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÃO MÊS ' 12 RS 4.000,00 R$ 48.000,00

11
SISTEMA DE CONTABILIDADE: TESOURARIA,
CONTROLE INTERNO, PLANEJAMENTO. LRF Ej
TRANSPARÊNCIA.

MÊS 12 R$ 8.000,00 RS 96.000,00

VALOR TOTAL PLANILHA 01 • LOCAÇÃO . R$ 1.782.720.00

GESTÃO DO ISSON - NFE, CARTÃO DE CRÉDITO.
BANCOS, BANCOS, LEASING CARTÓRIOS £ SIMPLES SERViÇ
NACIONAL

GESTÃO TRIBUTARIA: TRIBUTOS, ALVARÁ ONLINE ,
ITBI ONLINE E CEMITÉRIO • •
SISTEMA DE ICMS SERVIÇO 1

SISTEMA DE PROTOCOLO SERVIÇO 1

SISTEMA DE FROTAS
SISTEMA DE PATRIMÔNIO
SISTEMA DE ALMOXARIFADO
SISTEMA DE EDUCAÇÃO: BIBLIOTECA, MERENDA
ÊSCOUR, DIÁRIO ONLINE , PORTAL DE CONTEÚDO
E TRANSPORTE ESCOLAR

SISTEMA DE SAÚDE: AMBULATORIAL, REGULAÇÃO,
CENTRAL DE AMBULÂNCIA, CONTROLE E
AVALIAÇÃO, CTA {DST/AIDS), ESF, : FARMÃCIÃ'
LABORATÓRIO, RAAS, SINAN, TFD, -VIGIL/^CIA
EPIDEMIOLÓGICA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

RS 0.00

R$ 12.000,00 RS 11000,03SERVIÇO

SERVIÇO
SERVIÇO

RS 19.000,00SERVIÇO

SERVIÇ RS 19.000,00

Pncutvio 40 Munitípío

R$ 19.000,00

RS 19.000.00

Pifln* U de 12
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SISTEMA DE RH: FOLHA DE PAGAMENTO,
AVALIAÇÃO E DESEMPENHO E E-SOCIAL

10.

11. I SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÃO | SERVIÇO
SISTEMA DE CONTABILIDADE: TESOURARIA,

12. CONTROLE INTERNO, PLANEJAMENTO. LRF E- SERVIÇ
TRANSPARÊNCIA.

VALOR TOTAL PLANILHA 02 • CONVERSÃO E MIGRAÇÃO "''

GESTÃO DO ISSQN - NFE. CARTÃO DE CRÉDITO.
BANCOS. BANCOS, LEASING CARTÓRIOS E SIMPLES
NACIONAL

GESTÃO TRIBUTÁRIA: TRIBUTOS, ALVARÁ ONLINE .
ÍTBI ONLINE E CEMITÉRIO

SISTEMA DE ICMS

SISTEMA DE PROTOCOLO

SISTEMA DE FROTAS

SISTEMA DE PATRIMÔNIO

SISTEMA DE ALMOXARIFADO

SISTEMA DE EDUCAÇÃO: BIBLIOTECA, MERENDA
8, ESCOLAR. DIÁRIO ONLINE . PORTAL DE CONTEÚDO

E TRANSPORTE ESCOLAR■
SISTEMA DE SAÚDE: AWBULATORiAL. REGULAÇÃO,
CENTRAL DE AMBULÂNCIA, CONTROLE E
AVALIAÇÃO. CTA (DST/AIDS), ESF, FARMÁCIA^
LABORATÓRIO, RAAS. SINAN, TFD, VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

SISTEMA DE RH: FOLHA DE PAGAMENTO,-
AVALIAÇÃO E DESEMPENHO E E-SOCIAL

1  . SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÃO
SISTEMA DE CONTABILIDADE: • TESOURARIA,

12. CONTROLE INTERNO. PLANEJAMENTO, ,LRF E
TRANSPARÊNCIA.

VALOR TOTAL PLANILHA 03 ■ IMPLANTAÇÃO • • . .

I

R$50.000,00

SERVIÇO

SERVIÇO RS 12.000,00 RS 12.000,00

SERVIÇO

SERVIÇO

SERVIÇO

SERVIÇO

SERVIÇO

RS 19.000,00RS 19.000,00SERVIÇO

RS 19.000,00 RS 19.000,00

SERVIÇO

SERVIÇO

SERVIÇO

RS 50.000,00

,F=-

RE-TREINAMENTO IN LOCO ■ HORAS

2 RE-TREINAMENTO A DISTÂNCIA HORAS

VALOR TOTAL PLANILHA 04 - HORAS TÉCNICAS

RS 9.600,00

RS 6.000,00

R$ 15.600,00

VALOR TOT/U. DAS PLANILHAS 01+02 + 03 + 04



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIOXO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÍO EMITIDA EM:
20/05/2019

CERTtOÁO VAUOA A1^;
16/08/2019

NOME; NOBE SOFTWARE DE S65TA0 INTEGRADA LTDA

CNPVCPF; 14.108.730/0001-15

LOGRADOURO: RUA DAS ESTRELAS

COMPLEMEffTO;

DISTRITO/POVOADO:

BAIRRO; VILA OA SERRA

MUNidPIO: NOVA UMA

CEP: 34008089

Resaalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo adma identiflcado que vierem a ser apuradas, é certíficade
que:

1. Nko constam débitos relativos a tributo* administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocada Geral do Estado;

2. No caso do utilizacio para lavratura de eacritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudieacSo expedida em autos do Inventario ou de arrolamento, de sentença em sçSo
de seoaraçao judidal, divorcio, ou de partlina de bens na uniio eatavei e de escritura publica da
doaçao de bens Imóveis, esta certidie semente lera validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, provista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

CertldSo vinda para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributirfos do
sujeito passivo em Fase Administrativa eu Inscritos em Divida Ativa.

NUMERO 00 PTA

A autentieidade desta eertidSo deveró ser eonfinnada através de aplicativo disponibilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de HInss Gerais, na Internet: http://www.fazends.mg.gQV,br

s> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos.

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2019Q0033401S309

htips;//vnvw2.fazãnda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOI-/CDT^ETAlHE_746?descS8rvico°'Sollcltar+Cerüd%E3o+de+0%E9bIlosTTríbut%E1rios&numPreto...



PEOREiRAS/MA

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3" REGIÃO Rub'
CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS

CERTIDÃO NEGATIVA

Certidão n. 1180096/2019

Expedição: 20/05/2019 08h34min03s

Código de autenticidade: QH69.48NK

Villida até 19/06/2019. .

Certifica-se, após pesquisa nas bases de dados dos sistemas informatizados de processos físicos
(SIAPl e SIAP2) e eletrônicos (Sistema PJe de 1° e 2® graus) do TRT da 3® Região (Minas
Gerais), que não consta processo em tramitação contra NOBE SOFTWARE DE GESTÃO
JNTEGRADA LTDA. inscrlto(a) no CNPJ sob 0 n® 14.108.730/0001-15.

OBSERVAÇÕES:

1) Durante o período de validade da certidão, sua autenticidade pode ser confirmada exclusivamente mediante acesso
ao endereço eletrôrtíco do TRT da 3® Região (http://vMnv.trt3.jus.br}, em Serviços I Certidões I Certidão Eletrônica de
Ações Trabalhistas (CEAI) / Autenticar CEAI.

2) Certidão emitida gratuita e eletronicamente conforme Resolução Conjunta GP/CR n. 9/2014, após pesquisa nas
bases de dados do Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual de 1* instância (SIAPl), Sistema
Informatizado de Acompanh^ento Processual de 2* Instância (SÍAP2}, Sistema do Processo Judiciai Eletrônico de
1° Grau (PJe 1° Grau) e Sistema do Processo Judicicil Eletrônico de 2" Grau (PJe 2° Grau) do TRT da 3^ Região
(Minas Gerais).

3) A busca realizada não contempla processos arquivados deiinltivamente. bem como as seguintes classes judidsüs:
Ações de Consignação em Pagamento (ConPag), Embargos de Terceiro (ET), Inquérito para Apuração de Falta
Grave (lAFG), Mandado de Segurança (MS) e Mandado de Segurança Coletivo (MSCol).

4) No caso de pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agências ou
fiilais.

5) A busca é realizada pelo CPF ou CNPJ informado e. entre reclamados sem registro de CPF ou CNPJ no cadastro,
pela exata grafia do nome ou razão social vinculado, perante a Receita Federal do Brasil, ao CPF ou CNPJ
informado e ainda, quando a pesquisa opcional for utilizada, pela exata grafia do nome Informado pelo consuiente.

6) Há possibilidade de referir-se a homônimo o processo Identificado com (*}, uma vez que resulta de pesquisa
efetuada exclusivamente entre reclamados sem regiscro de CPF ou CNPJ no cadastro.

7) O Interessado que discordar do resultado apresentado nesta certidão deve dirigir-se à unidade |udiclària mais
próxima (Secretaria de Atermaçâo e Distribuição de Feitos de 1° Grau, em Belo Horizonte, e Foros Trabalhistas,
Varas do Trabalho ou Postas Avançados, no interior) e, após os devidos esclarecimentos, emitir nova certidão, se for
o caso.

8} As informações constantes desta certidão podem ser complementadas por certidões emitidas pdas Varas do
Trabalho, Postos Avançados e Secretaria de Recursos e Atendimento para esclarecimento de suspeitas de
homonímia.

Página 1 de 2



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3» REGIÃO '
CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS

9) Os dados constantes desta certidão estão atualizados:
a) Sistema informatizado de Acompanhamento Processual de 1» instância (SIAPI): até 08h34min04s de 20/05/2019;
b) Sistema informatizado de Acompanhamento Processual de 2» Instância (S1AP2): até OSh34min04s de 20/05/2019;
c) Sistema do Processo Judiciai Eletrônico de 1" Grau (PJe 1° Grau): até 01h27min06s de 20/05/2019:
d) Sistema do Processo Judicial Eletrônico de 2° Grau (PJe 2® Grau); até 01h27min06s de 20/05/2019.

Página 2 de 2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

PEDREIRAS/MA

proc.,23^^l^02__2.
CERTIDÃO POSmVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTC»-

FEDERAIS E À DtVIDA ATIVA DA UNiAO

Nome: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA
CNPJ: 14.108.7a0/a00M5

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de.
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaiia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
«dgibilidade suspensa nos termos do art 151 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966 •
Código Tnbutário Nadonal (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sue
desconalderaçao para llns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não venddos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) détrilos Inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art 151 do CTN.
ou garantidos medlar>te bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judldal que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, estò documento tom os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão ã válida para o estal>eieclmento matriz e suas filiais a, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refare-se à situaçte do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN a abrange inclusive as contrlt»uíções sociais prewstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do ari. 11 da Lei n° 6.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta cenldão está condicionada à verificação de sua autenUcidada na inIemeL nos
endereços <hltp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Cartídão emitida gralullamenio com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 06:24:05 do dia 20/05/2019 <hora e data de Brasília».
Válida até 16/11/2019.

Código de controle de certidão: FA3F.EFAB.2B24.7793
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documanto.
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PEOREIRAS/MA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGEATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 14.108.730/0001-15
Certidão n°: 172666643/2019

Expedição: 20/05/2019, às 08:32:21

Validade; 15/11/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que NOBE software DE GESTÃO INTEGRADA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n®

14.10 8.730/0001-15, NÂO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n® 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de Gxecucâo de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

4' JUs.hr



Volfâr Imprimir PEDREIRASWA

CAIKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: i4.io8.730/QOoi-is
Razão Social: Noae software de gestão integrada ltda

Endereço: R das estrelas /120 / vila da serra nova uma - mg

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
Identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encalços devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Valldade:04/06/2019 a 03/07/2019

Certificação Número: 2019060402545249451696

Informação obtida em 11/06/2019 16:19:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenUcidade no site da Caixa: www.caIxa.gov.br



11 de junho de 2019
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Prefeitura Municipal
de Porto Seguro

mm PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

ESTADO DA BAHIA

V. 'J

''^1=

/202I/
FLS. jjU^/Ç "^1

PREFEITURA MUNICIPAL PORTO SEGURO - BAHIA

CNPJ 13.635.016/0001-12

EXTRATO DE CONTRATO

ÇQNTRATO W PE020/2019 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO. CONTRATADA: NOBE
. PTWARE E GESTÃO INTEGRADA LTDA ME CNPJ: 4.108.730/000M5 . OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SOLUÇÃO INTEGRADA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
PARA FORNECIMENTO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COM
CESSÃO TEMPORÁRIA DE DIREITO DE USO DA LICENÇA, BEM COMO EDIÇÃO, ADAPTAÇÃO E
ATUALIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E TREINAMENTO PARA O
CORPO TÉCNICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO. VALOR: RS 1.898.320,00 (UM
MILHÃO OITOCENTOS E NOVENTA E OITO MIL E TREZENTOS E VINTE REAIS ). VIGÊNCIA:
11/06/2019 A 12/06/2020 - CLÁUDIA SILVA SANTOS OLIVEIRA - PREFEITA MUNICIPAL PORTO
SEGURO/BA.

CerORcaçãO Digllal: D9TUUUJP-VDMDWEZ'NFFUASaV-F4YHUFOP

http://vifvm.ace3solnformacao.com.br/ba/portos6guro/dlBrio-ofhial
ptxum^ma!^t)adoül^taimentB<:imfprraaMPr\''^00-3r20Qi üe24/0a/2001, que Institui a Mia-esUMuradeChavesPúbaeasSrasilélra'iCP&9sa



02/08/2021 https;//e-nfe,cwn.bf/e-nr$_rjovalimítfservlôt/aprelnrtafiscalxml7vlLuE2afmFXQ80QsBFqBx55WEq5aziIQVKrpq2nACwmt=

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UMA
Secretaria Municipal de Fazenda

SNFS-e
F««fle xwrtj* Õ»eert6i

NUTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

A autenticidade desta nota pode ser confirmada

em: ht(ps://e-nfs.com.br/e-iifs_iiovalima,
informando o código de verificação.

9BE97C51C

NjtiQc.';! <ln

ISSQN a Recolher

DiQk «iimkAii

2021-08-02 - 10:13:27

.SYuiiera <ia Sou

513

Qd
wbeSistemas

ruirr «l• tnciniLv »nviçn

131307699

Prestador de Serviços r peoreiR

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LIDA - ME PrÕc^Q^
DAS ESTRELAS, 120,APT® 300 TR/5 CRONOS C0ND.4 Fi R. " _
VILA DA SERRA R,jb _

nnhoCüt-i-omsc 3'í006-089 - NOVA LIMA - MG - BRASIL 'nooe:2i5t:emas i4.ioa.730/0001-15 mwriçs» Municipal 131307699
Emaii nobe.sistemas@gmall.com inacfjçsoEçtaduai

Tomador de Serviço
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

nrrM-j 13.635.016/0001-12

ROD BR 367, KM 10, ,
CENTRO CULTURAL DE CONVENÇÕES

'■1' 45810-000
CiiWt PORTO SEGURO - BA - BRASIL inscrição Municipal
nnuiT pmpscompras@gmall.com inscrição E«uduai

Discriminação do Serviço/Dados Adicionais

LOCAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO PROTOCOLO RÊF AO MES 3ULH0 2021. NAO RETER ISS CONFORME ART
3, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 116/2003. DADOS PARA PAGAMENTO DESTA NOTA; BANCO BRADESCO
(237) AGENCIA 3024 • CONTA CORRENTE: 20044-1

4.150,00

105-LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE
COMPUTAÇÃO

1,00 _0,00 0,00 I 4.150,00 2,00 83,00 | 4.150,00
VALOR TOTAL DA NOTA - R$ 4.150,00

0,00

Retenções

iTuis} Ju Rctnn>>cs(KS|

K-M.LfRSj

p^gp I o.oQ

4.150,00

Outras Informações
- ISS de responsabilidade do; Prestador de serviço
• Serviço Tributado no Município: NOVA LIMA
- Esta NFSE foi emitida com respaido da Lei n<^ 1.911/2005 e do Decreto n''
10.259/2020,
- Data do vencimento do ISS desta npSE: 12/09/21

SE

E^

https;//e-nrs.coiTi.br/e^fs_novallma/servIet/aprelnota(iscalxml7viLuE2a4-inFXQ80QsBPqBx$5WEqsazclQVKrpq2r>ACwini=



01/09/2021 https://e-nfs.com.br/e-nfs_novallma/servlel/8prelnolafiscatxml71H5afQRmTPH91hZ80dqjm8qaFXWcikcHMNsuZxdaex k=

Imprimir

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UMA S NFS-e
Secretaria Municipal de Fazenda

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe

A autenticidade desta nota pode ser confirmada
em: https://e-nfs.com.br/e-nfs_novaUma,
informando o código de verificação.

CüJigii ds VciÍ£lcct('AO

43C48C540
riu

ISSQN a Recolher

DalB^Uiiio da nxii^iU*

2021-09-01- 15:09:40

N*úiasio d» Hora

Prestador de Serviços Proc.rJJ P
NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA - ME Fl.S.

ESTRELAS, 120,APTO 300 TR/5 CRONOS C0ND.4 Rub.
C.Q VILA DA SERRA '

t-c-, CEP 34006-089 - NOVA UMA - MG - BRASILnooe2>i5cemd5 108.730/0001-15 Inscrição Municipal 131307699
Email nObe.SiStemaS@gmail.CQm inscrição Estaduat

Tomador de Serviço
<9i.«<k.io.io.k,.,i=,=v,ç, PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

wcNP. 13.635.016/0001-12

ROO BR 367, KM 10, ,
CENTRO CULTURAL DE CONVENCOES

-'V 45810-000

-siiiili: NOVA UMA - MG - BRASIL inscrição Munidpol

pmpscompras@gmail.com inscrição enaduai

Discriminação do Serviço/Dados Adicionais

LOCAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO PROTOCOLO REF AO MES DE AGOSTO 2021 NAO RETER iSS,
CONFORME ART 3 LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 116/2003 DADOS PARA PAGAMENTO DESTA NOTA: BANCO
BRADESCO 237 - AGENCIA 3024 - CONTA CORRENTE 20044-1

Níiití <ki laiuikit lis üBviç»

l-Pk-iCNPI

N»kii iteScivnt>(iW)

4.150,00

105-UCBMCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE

COMPUTAÇÃO
ilJciIiiÇrioi i^iw tk ( i)o ̂ i K5}

1,00 0,00 0,00 4.150,00 2,00 83,00 4.150,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.150,00

Retenções

> iiii» ITeial du SstesçÔO fftS)

0,00 I o,
VMv Lhiiiido da

4.150,00

Outras Informações

- ISS de responsabilidade do: Prestador de serviço
- Serviço Tributado no Município: NOVA LIMA
- Esta NFSE foi emitida com respaldo da Lei n" 1.911/2005 e do Decreto n°
10.259/2020,
- Data do vencimento do ISS desta NFSE: 12/10/21

BãH

ãíM

htlps://e-nfs.com.br/e-nfs_novallma/servlobaprelnotanscalxml71H58rQRmTPHgikZ80aqjmBqaFXWdkeHI«1N6uZxdaex_k=



O1/Í0/2021 11:08 htlps://e-nfs.com.br/e-nfs_novallma/servlBl/aprBlnotanscalxml?icIaG1zK5fcqBW6axNTJqv28EZeZULQZpXIK52lOGV]Y=

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LIMA SNFS-e
Secretaria Municipal de Fazenda ««r—

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA • NFSe

A autenticidade desta nota pode ser confirmada

em; hlli)s://e-iifs.com.br/e-iifs_iiovalima,
informando o código de verificação.

CúiiKU wilíxaçAli

D6C2F001S

rjtiAllirt liy onjoÀit

2021-10-01 - 11;04:09

tr 4ti 'ixrivçiv

ISSQN a Recolher

Siajiefo ôoXftíA

711

ilii uiiunUoi lio lOivitM

:tf-cnpj

'mno

Prestador de Serviços

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA - ME

ESTRELAS, 120,APTO 300 TR/5 CRONOS C0ND.4
VILA DA SERRA

CEP 34006-089 - NOVA UMA - MG - BRASIL

CPF/CNP) 14.108.730/0001-15 In»criçio Munldpil

EwaJi nobe.sistemas@gmail.com in*<riçio Ecuduai

Tomador de Servi

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

13.635,016/0001-12
ROD BR 367, KM 10, ,
CENTRO CULTURAL DE CONVENÇÕES
45810-000

NOVA UMA - MG - BRASIL

mpscompras@qmaiLcom imcríç

Inscriçã

Proc,

FLS. _

Rub.

131307699

o Municiful

Tntcriçâo E«tAdual

Discriminação do Serviço/Dados Adicionais

LOCAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO PROTOCOLO REF AO MES DE SETEMBRO 2021. NAO RETER ISS,
lONFORME ART 3 - LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 116/2003 DADOS PARA PAGAMENTO DESTA NOTA: BANCO
3RADESC0 (237) - AGENCIA; 3024 - CONTA CORRENTE: 20044-1

0,00

105-LICENCIAMENTO OU CESSÃO DE DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE
COMPUTAÇÃO
Jhl w4cCÀIculoFrU) '>'*fw«VilíLSfRI) RSi

1,00 0,00 I 0,00 4.150,00 2,00 83,00 4.150,00
VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 4.150,00

Retençfies

0.00

II» Kcícnt«fHlU] riHil iln RtinifSei i RSI

0,00 0,00

Alrvi I.iiiiiijn dl NiiioíRS)

4.150,00

Outras InformaçSes

- ISS de responsabilidade do: Prestador de serviço
■ Serviço Tributado no Município: NOVA LIMA
• Esta NF5E foi emitida com respaldo da Lei 1.911/Z005 e do Decreto n^
10.259/2020,
- Data do vencimento do ISS desta NFSE: 12/11/21

0^

|idp&://e-nf8.com.br/e-nfs_nov8llma/servIet/aprelnatafi9Calxml?KIaGl2K5fcqBW6axNTJqv28EZeZULQZpXl.K5zfOGyjY=



04/07/202211:02 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir
Proc-,
FLS..

1 Rub..

CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: I4.i08.730/oooi-i5
Razão SoclalsvoBE software de gestão imtegrada lida

Endereço: R das estrelas 120 apto 300 t. s crono / vila da serra / nova
LIMA / MG / 34006-089

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va!idade;20/06/2022a 19/07/2022

Certificação Número: 2022062001435276065910

Informação obtida em 04/07/2022 11:02:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wvvw.caixa.gov.br

https://con6Ulâ-crf.calxa.gov.br/consultscrf/p3ges/consultaEmpregador.jsf
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PEOREIRAS/MA

Voltar Imprimir

Proo.'

FLS.'
Rub. _

CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: I4.i08.730/oooi-i5
Razão SocíalJ^iOBE software de gestão integrada ltda
Endereço: R das estrelas 120 apto 300 t. s crono / vila da serra / nova

UMA / MG / 34006-089

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:20/06/2022 a 19/07/2022

Certificação Número: 2022062001435276065910

Informação obtida em 04/07/2022 13:38:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hnp5://consuIla-crf.calKa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpreg8dor.jBf



lu pedreira^

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littns://>vww.Dedreiras.ma.eov.br/

JUNTADA DE PROPOSTA FINAL

Junto aos autos do processo licitatóric n° 031/2022-SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, a PROPOSTA FINAL apresentada para o presente certame.

Pedreiras/MA, em 04 de julho de 2022.

DenilsolrSousa Medeiros

Pregoeiro Mtínicipal

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-maiJ: cpl@pedreíras.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CiNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: littps://w>vw.pcdreirns.ma.üov.br/

PEDREIRASíMAProc.Jl^jÍÍ^|g02_
Rub.

Processo Administrativo n° 2204002/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico N° 031/2022-SRP
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

PROPOSTA FINAL DA EMPRESA:

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA
CNPJ sob o n° 14.108.730/0001-15

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br



Qj
nobeSistemas

PROPOSTA DE PREÇOS

PROPOSTA CORRIGIDA

Iproc.
FLS.

Rub.

i^DRElRASfMÃ [,
f)JrjUMU202_^

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N'031/2022

OBJETO: Rcgisiro dc Preços, pam rimira. eventual e parcelada Contratação de empresa cspccíaliuida para a
prestação dos serviços dc implantação, conversão, trcinaiuciito técnico (por meio dc sofiwarc). licenciamento dc uso
dc So^l^va^e dc Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Administração de Pedreiras/MA.

Descrição

Software para impiantação, conversão,

treinamento técnico, licenciamento de uso

de Software de Protocolo, bem como

testes e serviços de manutenção,
customizações, atendimento e suporte

técnico online e presencial e serviços de

hospedagem de banco de dados.

V. UNT

Mensal (R$)

RS 2,000,00

V. Total

Anual (R$)

RS 24.000,00

Valor total R$ 24.000,00

Valor Total R$ 24.000,00 {Vinte e quatro mil reais)

Marca Própria

Razão Social: Nobe Software de Gestão Integrada Ltda

CNPJ: 14.108.730/0001-15 Inscrição Estadual: 003736255.00- 81

Endereço: Rua das Estrelas, n2 120 - Torre 5-32 andar, Bairro Vila da Serra, Nova LIma/MG,
CEP 34.006-089

Telefone: 31 98324-6660 E-mail: nobe.sistemasígEmalí.com

Dados Bancário: Banco Santander Agência n21142 Conta Corrente n2130021614

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME: Luciana Gomes Leite Passes

RG: MG 4.493.253

ÓRGÃO EXPED.:SSP/MG
CPF: 641.454.506-63



Qd
nobeSistemas

PEDREIRASMA

Proc.jl3fiU^y02 7.
Ryb.

Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,

benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de

acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e

aceitamos em todos os seus termos.

Declaro que prestaremos os serviços licitados e entrega dos serviços no prazo máximo de 02

(dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.
Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviço(s) rejeitado(s) no todo ou em parte
pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I -

Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem
qualquer custo para a Contratante.

LUCIANA

GOMES

LEITE

PASSOS:64

145450663

Assinado deforma
digitai por
LUCiANA GOMES

lírtE

PASSOS;6414S450

6Õ3

Dados: 2022.07.04

09:14:27-03'D0'

Nobe Software de Gestão Integrada Ltda.
CNPJ: 14.108.730/0001-15

Representante Legal
Luciana Gomes Leite Passos

RGN9; MG 4.493.253

CPF N": 641.454.506-63

Nova Lima/MG, 04 de julho de 2022



04/07/202216:31 LICiTANET - V0ncec)or{es) do(8> Ilom(s)

MUNiaPtO OE PEDRHRAS/HA

PRESÃD ELfTRÔMCO N» 031/2022

PROCESSO UCHATÓRIO 2204002/2022

Veneedar(es) ds(s) ltem(s}

PEDREIW^S/MA,S/mA

Proc.r

FLS."
Rub,.

o

>Íí20.2__6

Fomec«dor: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA tTOA • 14.10B.730/0001-1S

Item Quant Un Descrição Marca Modelo ^^otei Bcon. Economia
tance Lance Orçado Orçado <!/b R$

Software para lmplan(a;So,
conversão, treinamento técnico,
ilcenciamento de usa de

Software de Protocolo, ben

1  ™ SERVIÇO SERVIÇO M 2.000,00 ^^.OOO," «"B3.33 RS 27.399,96 12,40% R$283.33
atendimento e suporte ̂ cnió
online e presenciai e serviços de
hospe-dagem de banco de
dados.

Total R$ 24.000,00 27^99 gg 12/41% R$
3.399,96

FomecedorCes) part<dpante(B)

Fornecedor

^NoBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA

Item(s) Veftéídc(s)

14.108.730/0001*15 1

Totai Geral Tocai Orçado &on.%

RS24.000,00 R$ 27.399,96 12,41% 339956

Totai Geral RS 24.000,00 « 12.41% 33,,«

ht^B;//dv7fs78snilpxS.doudffontnef/feports/pregao/44462/complelo_relatoi1o_vencecJore8_pregao_coiTipl8to_947304445.html



CM/07/2022 16:31 LICITANET • Vencedor(es) do(s) )tem(s).

Proo.

FLS.

FWIb.

https://dv7rs78smtpx8.cloud(ronl.net/reports/pregao/44462/complãlo_reletorío_vencedore8_pregao_compteto_S47304445.html



04/07/2022 16:33 LICITANET • Ata de Realização do Pregão Eletrônico

município de pedreiras/ma

Ala de Realização do Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO N'" 031/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2204002/2022

Proc.£

FLS..

p;eb..

ks 08:30:01 horas do dia 04 de Julho de 2022 reuniram-se no srte mvw.//c/f8ne(.com.6r, o{a) PregoelroCa) Oficial e respectivos
membros da Equipe de Apoio, abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao referido pregão que

tem como objeto: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação
dos serviços de Implantação, conversão, treinamento técnico (por melo de software}, licenciamento de uso de Software de

Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de PedreIras/MA..

0(a) Pregoeiro(e) conduziu a sessão de pregão, conforme disposições contidas na Lei Federal n" 10.520/02; na Lei Complementar n°

123/06: no(a); subsidiariamente na Lei Federal n" 6.666 de 21 de junho de 1993 e pelas disposições fixadas no edital e anexos, realizar os

procedimentos relativos ao aludido pregão.

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento ás disposições contadas no edital, divulgando as propostas

recebidas. Abriu-se em seguida a tese de lances para classificação dos licílantes relativamente aos lances ofertados.

Fornecedor(es) participante(s)

Participou(aram) deste pregão o(8) fornecedor(es) abaixo relacionado(s):

^^Fomecedor

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA

A AMARO F DA SILVA

14.108.730/0001-15

14.769.245/0001-92

Enquadramento

MltroempraM |

Mkrotmpma |

Propostas

A partldpação na presente disputa do(s) tote(s}ou item(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edüal e seus
anexos aceitando Irrelrataveimente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma
eletrônica. Termo aceito; "DECLARO QUE TENHO PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE
HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL".

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 1

10 Fornecedor Marca Modelo

Proposta

R$ Situação Motivo

■^ 55821 NOBE SOFTWARE DE GESTAOINTEGRAOA 14108730000115 SERVIÇO SERVIÇO RS 2.280.00 | Cl«i»HicBda | -

80185 A AMARO F DA SILVA 14789245000192 SERVIÇO SERVIÇO RS 2.200,00 | CbtMlffeada | -

Lances do Item 1

Fomecedor Valor Lance RS Dato/Hora

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 RS 2.280,00

A AMARO F DA SILVA 14.769.245/0001-92 R$2.200.00

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 R$2.195.00

A AMARO F DA SILVA 14.769.245/0001-92 RS 2.190,00

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.106.730/0001-15 R$2,185,00

NOBE SOFTWARE DE GESTAOINTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 R$2.180,00

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 R$2.175,00

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.i08.730/0001-15 RS 2.170,00

02/07/202211:57:48 Classificado

03/07/2022 01:03:13 Classificado

04/07/2022 08:31:21 Manual

04/07/2022 08:31:37 Manual

04/07/2022 08:31:45 Manual

04/07/2022 03:39:06 Intermediário

04/07/2022 08:40:06 intermediário

04/07/2022 08:41:59 Intermediário

A AMARO F DA SILVA 14.769.245/0001-92 R$2.150,00 04/07/2022 08:43:02 Intermediário

https://dv7r8785mtpx8.doudfronLnet/reports/preg30/44462/cofflplelo_relaIo[ío_ata_final_cmpleto_36331S924.hbnl
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Lances do Hem 1

Fornecedor

LICITANET - Ala de Realização do Pregão Eletrônico PÊDREIRAS/MÃ ~

CNPJ Valor UnceRÍ Oata/Hori^nb- . TIpo

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.1OS.730/000M5 R$2.145,00 04/07/2022 08:43:35 Manual

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 R$2.140,00 04/07/2022 08:45:25 Manual

AAMAROF DA SILVA 14.769.245/0001-92 R$2.135,00 04/07/2022 08:46:14 Manual

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 R$2.13Ü,00 04/07/2022 08:46:20 Manual

A AMARO F DA SILVA 14,769.246/0001-92 R$2.125.00 04/07^022 08:46:35 Manual

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14.108.730/0001-15 RS2.100,00 04/07/2022 08:46:42 Manual

AAMAROF DA SILVA 14.769.245/0001-92 RS 2.095,00 04/07/2022 08:47:29 Manual

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA 14,108.730/0001-15 R$ 2.000,00 04/07/2022 08:47:36 Manual

Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 04/07/2022

08:30:50

Sistema 04/07/2022

08:30:57

Sistema 04/07/2022

08:32:29

Sistema 04/07/2022

08:40:58

Sistema 04/07/2022

08:42:50

Sistema 04/07/2022

08:43:15

Sistema 04/07/2022

08:43:25

Sistema 04/07/2022

08:49:38

Sistema 04/07/2022

08:51:19

Sistema 04/07/2022

09:01:21

Sistema 04/07/2022

09:01:42

Pregoeiro 04/07/2022

09:07:36

Sistema 04/07/2022

12:36:12

Sistema 04/07/2022

12:38:21

Sistema 04/07/2022

13:08:22

O ITEM 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte!

O ITEM 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s}. Fomecedor(es), não havendo
novos lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 será encerrado aulomaticamente!

C 9D18S solicitou o cancelamento de seu lance no valor de; RS 1,180,00. Pelo motivo abaixo: ERRO DE

DIGITAÇÃO.

A etapa de envio de lances do ITEM 1 foi prorrogada automáticamente e será de 02 (dois) minutos. Boa sodel

Fornecedor; 9018S, seu lance no valor de RS 1,180,00, foi cancelado pelo motivo abaixo: Lance cancelado por

motivo de solicitação do Fornecedor.!

O 5SS21 solicitou o cancelamento de seu lance no valor de: RS 1,175,00. Pelo motivo abaixo: ERRO DE

DIGITAÇÃO.

Fornecedor 55821, seu lance no valor de RS 1.175,00, foi cancelado pelo motivo abaixo: Lance cancelado por

motivo de solicitação do Fornecedor.!

A pronogação automática do ITEM 1 está encerrada.

O ITEM 1 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

O tempo de negociação está encerrado.

O fornecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA venceu o ITEM • 1 pelo valor de RS2,000,00.

Vamos passar para fase de habilitação.

Srs. licitanies, apôs a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR o fornecedor

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA -14.108.730/0001-15, lendo em vista, que cumpriu os

requisitos hsbiiitalórios exigidos no Instrumento convocatório.

Sr(s). fomecedor(es) está aberto o prazo de 30 minutos para Intenção de recurso, se houver interesse em

recorrer esse o momento para se manifestar.

Despacho: Pala ausência da manifestação de intenção da recurso, operou-se a decadência do direito de
recorrer administrativamente, nos lermos previsto no instrumento edilallclo. ^ ^

http5;//dv7rs788mlpx8.doudffont.net/repoft8/pregao/44462/completo_rel3torio_ata_final_completo_3633tS924.html
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Mensagens do item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 04/07/2022 A disputa do iTEM 1 está encerrada.

15:43:36
PEDREIR^MA _ j

PrQn.l3C(i£da202 l_

Classiricação Finai do Item 1

Posição LIcItante

NOBE SOFTWARE OE GESTÃO INTEGRADA LIDA

A AMARO F DA SILVA

14.108.730/Ü001-1S

14,769.245/0001-92

Melhor Oferta R$

R$ 2.000,00

RS 2.085.00

Mensagens Geral

Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 04/07/2022 Bom dia a todosi

06:30:01

Pregoeiro 04/07/2022 O prazo para envio dos documentos complementares, estará disponível através do módulo • HABILiTANET no
S  10:56:22 rol de menus da Sala de Disputa, do dia 04/07/2022 11:00:00hs até o dia 04/07/2022 13:00:00hs para o(8)

fomecedor{es):

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA,

Pregoeiro 04/07/2022 Solicitamos contrato e notas fiscais referente ao atestado apresentado, pois após consulta no site de
10:58:28 transparência do município de Porto Seguro/BA. não conseguimos encontrar as informações necessárias,

conforme subilem 9.12.1 do editai.

Sistema 04/07/2022 O fornecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA acabou de ENVIAR

12:00:33 conlrato_e_pubiicac_a_o_nobe_x_porto_seguro_1656946838.pdf no tiabiiltanet.

Sistema 04/07/2022 O prazo do Mabilitanel para o fomecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA foi encerrado
12:33:15 pelo Pregoeiro(a)l.

Pregoeiro 04/07/2022 A Empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA. enviou todos os documentos necessários para
12:34:32 comprovação da legitimidade do atestado apresentado.

Pregoeiro 04/07/2022 Observação; A Empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, apresentou a Prova de
12:35:30 regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de validade expirado para data

da sessão, no entanto, o Pregoeiro fez a emissão de uma nova certidão válida no site. conforme o edital: 9.2.1. É
V  dever do licítante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET. para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a

respectiva documentação atualizada, 9.2.2.0 desoumprimento do subitem acima implicará a Inabilitação do
licitante. exceto se a consulta aos sítios eletrônicos ofIciBis emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar e(s) ceítidão(ões) vá!ida(s). conforme art. 43. §3^ do Decreto 10.024, de 2019,

Pregoeiro 04/07/2022 O prazo para envio da proposta final, estará disponível através do módulo - PROPOSTA FINAL no rol de menus

13:09:16 da Sala de Disputa, do dia 04/07/2022 13:10:00hs até o dia 04/07/20221S:10;00hs para o(s) íomecedor(es):

Sistema 04/07/2022

13:33:45

Sistema 04/07/2022

13:39:13

Sistema 04/07/2022

13:39:55

Sistema 04/07/2022

15:10:04

Pregoeiro 04/07/2022

15:42:44

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA.

O fornecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA acabou de ENVIAR

proposta_corrIgida_1656952424.pdf no proposta final.

O fornecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA acabou de ENVIAR fgtsJ6569527S3.pdr no

proposta final.

O fornecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA acabou de ASSINAR sua Proposta Final.

O prazo para o fomecedor NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA enviar a proposta final está

encerrado.

Declaro a empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA. vencedora do certame. S

litlps://dv7rs78smtpx8.cIoudfront.net/repQrts/pregao/44462/completo_relatorio_at3jIna)_completo_363315924.hlml



04/07/2022 16:33

Usuário Data/Hora Mensagem

LICITANET - Ala de Realização do Pregão Eletrânlco

Pregoeiro 04/07/2022 E nada mais havendo, declaro a sessão encerrada!
15:43:20

"PEDREIRA^

IProc.t
Ifls-.
Rub.,

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a srasão ãs 15:43:36 horas do dia 04 de Julho de 2022 cuja ata fd lavrada pelo{a)
Pragoelrota). ^

DENILSClN SOUSA MEDEIROS

Pre^éiro(a) Oficial

FELIPE DE SOUSA

Equipe de Apoio

FRANCISCAJAF [NY ESPINOZA OLIVEIRA
! de Apoio

AutenlJcaçâo: 13F57E59FCEE8CD741F279871ES15C22

https;//dv7rs788mlp*8.cloudffonLnel/report5/pregao/44462/comp!eto_re!atorio_8la_flnal_coTnpleto_363315924.htmt



município oe pedreiras/ma

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

PROCESSO LICITATÓRIO 2204002/2022

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

UCÍTANÊT'
unrMuaiiWM»*

PEDREIRAaWA -

Proc.Â2liJ^Ú^02 l
Rub. ^

0(ã) PREGOEIRO cIo(a] MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA comunico eos interessados e participantes do PREGÃO ELETRÔNICO
031/2022 referenlB ã Registro de Preços, pe/a Muro. eventual e parcelada ConiialaçSo ee empresa espocMtatia para a prastaçSo eos serviços de ImplantaçSo. ixnversSo.

treinamenfo Idcnico (por meio de software), teencfamenfo de uso de SoAivare de Protocolo, para efender es necessidsftes da Semiaria Mumcipaf de Adm/nfslrapJo de Pcdre/rasrMri..

que ADJUDICA nos (ermos do Indso IX do Ari. 17 do Decreto n' 10.024/2019. o objeto do certame a(s)emprega{s);

Fornecedor: NOBE SOFTWARE OE GESTÃO INTEGRADA LTDA-14.108.730/0001-15

Item Quenl. Un Oescriçao

^  12.D0 mts Sonww« sari rmp(snIa(So. oonverslo.
ireinsmanu técnico, liconoamenui òe uso do

Softwaia da Pieiscele. dam como tailsa a

carvlcot da ninnuten(So, cuslo.mlsa;Sat.
fliandimanto a supola làcntco onlina a ormcnciol
a aarvtços oa hospa^tagem da banco da dadas.

UnlISrla

Marca Modelo Adjudicado

SERVIÇO SERVIÇO RS 2 003.00

Total UnttArfo Econ.

Adjudieede Orçado Total Orçado % Econ. RS

RS24.000.00 RSE233.33 RSZr.SeS.BO 12.41% rr2a3.33

Subtotal

Adjudicado:

RS

24.000,00

Subtotal 12,41%

Orçado:

RS

27.399,96

RS

3.399,96

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado

RS 24.000,00

Total Orçado

RS 27.389.83

Economia % Economia RS

Pedr^ràSclNlaranhão, 05 de Julho de 2022

DN SOUSA MEDEIROS

PREOOEIRO



PEDREIRAS/MA

Proc..

FLS/

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site; liítps://>vivv^pedrciras.nia.í!ov.br/

AVISO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 03I/2022-SRP

Após analisar as propostas de preços e documentos de habilitação da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n® 031/2022, objetivando o Registro de Preços, para üitura, eventual e
parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de
implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software), licenciamento de uso de
Software de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração de Pedreiras/MA, e em conformidade com os anexos do edital, o Pregoeiro no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela portaria de n° 003/2022 e tendo em
vista o resultado apresentado no processo licitatòrio supracitado, adjudica o objeto acima a
empresa: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ sob
o n" 14.108.730/0001-15, sediada na Rua das Estrelas, n" 120, Torre 5, 3° andar, Bairro Vila
da Serra, CEP 34.006-089 - Nova Lima/MG, vencedora do certame no valor total de RS
24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7,892/2013, Decreto Federal n"
9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n" 004/2021, Lei
Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e
suas alterações e demais normas pertinentes.

Pedreiras/5^, em 05 de julho de 2022.

DenUson Sc^sa Medeiros
Pregoeiro Municipal
Port. N° 003/2022

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página 1 de 1



pedreiraswa

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://w\vw.nedrciras.ma.t!ov.br/

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022-SRP

Tomamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022, do tipo menor preço por
item, visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa espe
cializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio
de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Se
cretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: NO-
BE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
14.108.730/0001-15, sediada na Rua das Estrelas, n" 120, Torre 5, 3° andar, Bairro Vila da Serra,
CEP 34.006-089 - Nova Lima/MG, vencedora do certame no valor total de R$ 24.000,00 (Vinte e
quatro mil reais), nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n®
10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Mimicipal n®
003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. O Pregoeiro informa
ainda, que os autos do Processo se encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da
data desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente.

Pedreiras/MTOm 05 de julho de 2022.

Demlson Soika Medeiros
Pregoeii»Ã4unicipal
Port. N® 003/2022

Avenida Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão — Pedreiras/MA
£-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br

Página I de 1



PREFEtTURA MUNICIPAL DE PE0REIRAS;MA I TERCEIROS | tSSN 2764-7129 DIÁRIO OFICIAL • NÚMERO: 612/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
UCiTAÇÕES - RESULTADO DE JULGAMENTO DA

LICITAÇÃO: 031/2022

y RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.
^ PREGÃO ELETRÔNICO N» 631/2022-SRP. Tomamos

público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022,
do dpo menor preço por item, visando o Registro de Preços, pa»
ftinira, eventual c parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços dc implantação,
conversão, treinamento tdcnico (por meio de softwan),
licenciamento de uso de Soflwarc dc Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração tic
Pedrciras/MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: NOBE
SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o d' 14.103.730/0001 -15. sediada na Rua das Estrelas,
n° 120, Torre 5, 3° andar, Bairro Vila da Serra, CEP
34.006-089 - Nova Lima/MG, vencedora do certame no valor

total dc RS 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), nos lermos da
Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n° 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal
n® 9.488/2018, Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto
Municipal n® 004/2021, Lei Complcmeular n®. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei
Complementar n° 155/2016. utilizando-se subsidiariamenlc as
normas da Lei n® 8.666/93 c suas alterações e demais normas
pertinetstes. O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo
SC encontram com vistas iianqueadas aos interessados a partir da
data desta publicação, nos dias úteis no borário de expediente.
Pedrciras/MA, em 05 de julho de 2022. Denilson Sousa

^ Medeiros - Pregoeiro Municipal - Port. N° 003/2022.

Licitação a® 006/2022, reconhecida pela Procuradoria Geral do
Municfpio, para contratar com o senhor Aotooio Sousa Da
Silva, inscrito no CPF: N' 254.S60.7S3-34, residente na Rua 8

QD 11 - Bairro: Parque dos Palmeiras, Pcdreims/MA, CEP:
65725-000, objetivando a contratação de uma pessoa física
especializada para prestação de serviços de reformas em
lequipamenios permanentes para suprir as necessidades da

/\) Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de
^ Pedreiras - MA. Essa Termo se fundamenta no mciso O do

O  artigo 24 da Lei Federal n° 8.666/93. O valor global do contrato
^  é de valor RS 5.000,00 (cinco mil reais). ORGÃO: 02 Poder
A / Executivo UNIDADE GESTORA; 0210 Secretaria Municipal dc
W C Meio Ambiente PROJETO/ATIVIDADE: 18 122 0002 2.040
A L' Gestão lia Secretaria de Meio Ambiente CLASSIFICAÇÃO
â)/ ECONÔMICA; 3.3.90J6.00 Outros serviços de tcrc. pessoa

física. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e

Q C/i .c determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade,
^ ̂ determino a publicação deste ato. Pedreiras. 22 de junho dc

12022. Aldeclei Farias Reis, Secretário Municipal dc Meio
Ambiente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
UCITAÇÚES - TERMO DE RATIFICAÇÃO:

1506001/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
LICITAÇÕES • RESULTADO DE JULGAMENTO DA

LICITAÇÃO: 033/2022

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2022-SRP. Tomamos
público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2022,
do tipo menor preço por item, visando o Registro dc Preços, para
futura, eventual c parcelada Contratação de empresa
especializada na prestado dc serviços de l^asa dc Apoio ás
pessoas enfermas carentes que necessitam do alendimontos
roõdieos na cidade dc São Luis/MA, cujo objeto foi adjudicado a
empresa; LUCIO F VIEIRA, inscrita no CNPJ n®
29.644.716/0001-03, sediada na Rua da Alegria, n° 139, Casa
Renan, CEP n° 65.020-010, Centro - São Luls/MA, vencedora
do certame no valor total de RS 589.980,00 (quinhentos e
oitenta e nove mlJ novecentos e oitenta reais), nos (ermos da
Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal
n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto
Municipal n® 004/2021, Lei Complementar d®. 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n" 155/2016. utilizando-se subsidiaríaraentc as
normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. O Pregoeiro informa oinda, que os autos do Processo
SC encontram com vistas franqueadas aos interessados a partir da
data desta publicação, nos dias úteis no horário de expediente.
Pedrciras/MA, cm OS dc julho de 2022. Deoilson Sousa
Medeiros • Pregoeiro Municipal - Port. N° 003/2022.

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações,
poreccres, documentos c despachos coirtidos no Processo
Administrativo n° 1506001/2022, RATIFICO a Dispensa de
Licitação n° 023/2022, reconhecida pela Procuradoria Gerai do
Município, para contratar com a empresa Andrade Rodrigues R
Sousa, inscrita no CNPJ: N° 17.572.455/0001 -84, objetivando a
Aquisição de Kits de Bandeiras em tecido Oxford, composto 01
(uma) Bandeira do Brasil, 01 (uma) Bandeira Estado do
Maranhão, 01 (uma) Bandeira do Município dc Pedreíias,
medmdol40x90cm, para serem utilizadas nas escolas do
Municfpio dc Petlreiras-MA. Essa Termo se fundamenta no
inciso n do artigo 24 da Lei Fedoal n® 8.666/93. O valor global
do contrato é de valor RS 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos
trais), ORGÃO: 02 Poder Executivo: UNIDADE GESTORA:
0205 Secretaria Municipal de Educação.
PROJETO/ATIVIDADE: 12 122 0002 2.017 Gestão da

Secretaria Municipal dc Educação: CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 Material de consumo. Sendo assim,
autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste
ato. Pedreíras/MA, 24 dc junho de 2022. David Winslon LiJ:i
Ximeott, Secretário Municipal de Educação

SECRETARIA MUNICIP/VL DE MEIO AMBIENTE •

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
20220575/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -

LICITAÇÕES - TERMO DE RATIFICAÇÃO:
1306001/2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Considerando as informações,
pairtcrcs, documentos c despachos contidos no Processo
Administrativo n° 1306001/2022. RATIFICO a Dispensa de

EXTRATO DE CONTRATO N® 20220575/2022 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1306001/2022. PARTES:
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Pedreiras - MA e o
senhor Antonlo Sousa Da Silva, inscrito no CPF: N*
254.560.753-34, residente na Rua 8 QD 11 - Bairro: Parque das
Palmeiras, PedreirasOvlA, CEP: 65725-000 OBJETO:
Contratação de uma física especializada para prestação de
serviços dc reformas em equipamentos pennaneotes para suprir
as necessidades da Secretaria Municipal dc Melo Ambiente do
Município de Pedreiras - MA. VIGÊNCIA: 22/06/2022 a
31/12/2022. VALOR DO CONTRATO: RS 5.000,00 (cinco
mil reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0210 Secretaria Municipal dc Meio
Ambiente PROJETO/ATIVIDADE: 18 122 0002 2.040 Gestão
da Secretaria de Meio Ambiente CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros serviços de tcrc. pessoa
físico. MODALIDADE: Dispensa de Licitação n°006/2022, com

Assinado slatronlcamente por José Anderson da Silva Uma -CPF:'"..3Õ.9.3-43 em 05/07/202220:11:24 - IP com n': 192.168.0.105
Autenticação em: www.pedrslraB.fna.gov.br/dlai1ooflctal.php?id»1370 |i
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PEDREIRASjWA

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/OOOM9

Site: httns;//>v>vvv.DetlrcirHs.mu.iinv.hr/

À Procuradoria Geral do Município de Pedreiras/MA
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando era anexo os autos do Processo administrativo n°.

2204002/2022, referente ao Pregão Eletrônico N" 031/2022, do tipo menor preço por item,
tendo como objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de em

presa especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão, treinamento téc

nico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA, para a devida apro

vação deste setor, com o disposto na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto

Federal 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013. Decreto Federal n" 9.488/2018, De

creto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n®.

123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016,

utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais nor

mas pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pedreiras/MA,^ 06 de julho de 2022.

DenilW ôdusa Medeiros
PregoeiroMiíhicipal
Port. N® 003/2022

RECEBroO EM: ^/ 42^/

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA

E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO Proc -

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS FLS. I
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Rub. _

CNPJ: 06.184.253/0001-49
Site: hHDs://\vvv\v.ncLlreir.ts.ma.uov.br/

PEDREIF

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO

Sr. DENILSONSOUSA MEDEIROS

PREGOEIRO MUNICIPAL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico n" 031/2022
PROCESSO n° 2204002/2022
ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - Pregoeiro
ASSUNTO: Emissão de Parecer Conclusivo do Pregão
Eletrônico n° 031/2022 - objetivando o Registro de Preços,
para ftitura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos serviços de implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Software de Protocolo, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração de Pedreiras/MA.

í-RELAtÓm<^

Por força da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n" 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes
à espécie, vieram a esta Procuradoria Geral do Município os autos do processo licítatório em
destaque para fins de análise e emissão de parecer conclusivo.

O presente processo licitatòrio tem como objeto o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos
serviços de implantação, conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração de Pedreiras/MA, pelo tipo de menor preço por Item, nos termos
constantes do edital de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

Em processo de julgamento, foi vencedora desta licitação a empresa: NOBE
SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ sob o rf
14.108.730/0001-15, sediada na Rua das Estrelas, n" 120, Torre 5, 3° andar. Bairro Vila da

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-rnail: procuradoria@pedreiras.nta.gov.br

Página I dc 3



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: ii»ps:/.'www.nedreiras.ma.üov.br/"

Serra, CEP 34.006-089 - Nova Linia/MG, no valor total de RS 24.000,00 (Vinte e quatro mil

reais), considerando que o critério de julgamento determinado foi do tipo Menor Preço por

Item, à qual foi adjudicado o objeto licitado, em 05 de julho de 2022.

Apreciando o resultado do certame, o pregoeiro realizou a adjudicação dos

itens licitados e publicitou o julgamento do resultado do Pregão Eletrônico, encaminhando o
aludido procedimento para esta Procuradoria Geral do Município para manifestação.

Eis síntese breve, passemos à análise.

a-AÇI^ISE JÜJ^IÇA

Primeiramente, cumpre destacar que o edital de abertura da licitação foi

devidamente analisado por esta Procuradoria Geral, a teor do que prescreve o artigo 38,

parágrafo único da Lei n** 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes à espécie,
tendo o mesmo sido considerado em adequação com a legislação Pátria.

Após essa fase, o processo licitatório transcorreu sem qualquer
anormalidade que pudesse implicar na ilegalidade da presente Licitação, tendo sido
respeitadas todas as exigências contidas no Edital e as Leis que regem, referente à habilitação
das empresas licitantes, o julgamento das propostas, a adjudicação e o julgamento do
resultado para a posterior contratação da licitante vencedora para a execução do objeto
licitado.

Dito isso, destaque-se que todos os princípios licitatórios foram
assegurados, bem como todas as garantias legais foram firmadas as licitantes, não tendo sido
o processo licitatório impugnado em nenhum momento, nem mesmo foi interposto recurso em
qualquer das fases da licitação em exame.

III-CONCLUSÂO

Assim sendo, esta Procuradoria manifesta-se no sentido de que a licitação

em destaque atendeu a todas as exigências.

Dessa forma, não se vislumbrou nenhum vicio no processo licitatório em

comento, estando apto a gerar os seus efeitos legais.

Avenida Rio Branco, n" IJl, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-maii: procuradoria@pedreiras.ma.gov.br
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Do exposto, restrita aos aspectos jurídicos formais, tendo em vista a

conformidade do Pregão Eletrônico n® 031/2022 com a Lei que o rege, OPINO pela
homologação do presente Pregão Eletrônico, ressalvado o juízo de mérito da Administração e

os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta

Procuradoria.

Este parecer contem 03 laudas, todas rubricadas pelo signatário.

Encaminliem-se os autos á Comissão Permanente de Licitação aos cuidados

do Pregoeiro para conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a

autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo

submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de

regência.

SMJ,. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e
deliberação.

Pedreiras/MA, 07 de julho de 2022.

Fabricip^osta^Smnpaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N® 9845

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: procuradoria@pedreiras.ma.gov.hr
Página 3 de 3
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DESPACHO A AUTORIDADE COMPETENTE

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022-SRP

Ao Senhor

Damíào Felipe Barbosa
Secretário Municipal de Administração

Submetemos a elevada consideração de Vossa Senhoria o resultado do julgamento do
Pregão Eletrônico n° 031/2022, objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão,
treinamento técnico (por meio de sofhvare), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA.

Abalizado na Proposta apresentada pela empresa habilitada confonne Ata e mapa
comparativo, solicitamos a Vossa Excelência a Homologação do resultado desta licitação a licitante
vencedora, conforme vai a seguir descrito, por ter sido avaliada e julgada como vantajosa para a
Administração.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

Descrição

Software para implantação, conversão,
treinamento técnico, licenciamento de uso de
Software de Protocolo, bem como lestes e
serviços de manutenção, customizações,
aiendimcnto c suporte técnico online e
presencial e serviços dc hospedagem de banco
de dados.

Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado

RS 2.000,00 RS 24.000,00

Adjudicado para: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n® 14.108.730/0001-15, sediada na Rua das Estrelas, n® 120, Torre 5, 3® andar. Bairro Vila da
Sena, CEP 34.006-089 - Nova Lima/MG, vencedora do certame no valor total de R$ 24.000,00
(Vinte e quatro mil reais).

Pedreiras/MA, em 11 de julho de 2022.

Denilson Sousa weàeiros

Pregoeiro Municipal
Porl. n° 003/2022

Avenida Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Bairro Mutirão - Pedreiras/MA
£-maiI: cpI@pcdrciras.ma.gov.br

Página I de 1
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 031^022

PROCESSO UCITATÓRIO 2204002/2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Proc.

FLS.

nnb.

uciTANer*

PÊDREIRAS'MA !
•0"VUâf;R^2O2_j

Apús constatada a regularidade dos atos procedlmsnlals, o(a) SECRETArI0(A). HOMOLOGA nos termos do Inciso VI do ArL 13 oo
Decreto n° 10.024/2019, O resultado do procedimento llcitatõrio em epígrafe, cu}o objeto é: fieglstro de Prsços, pais future, avsníual e paitalada Conbvlação da

empresa espee/a/izsds pe/e a prestação dos saniços de /irip/antapão. ecnvsrsAo, lia/namanto 14en/co (por maio de ao/tware), licsnc/amenlo de uso de Software ds

Pmtocoto, para atender as necessidades da Secretaria Munitípal de AdmlnistiaçSo de Pedrelras/MA.

Fornecedor: NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LIDA -14.108.730/0001-15

Item Quani. Un Deteriçao

Unitário Total Unitário

Marea Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado

Total Eeon. Economia

t  12.00 ma» Software para ImpTanla^o, convoraSo, SERVIÇO SERVIÇO RSZ.OOO.OO R$24.OM,D0 RS2.2S3.33 RS27.399.H 12.41 R$Z83.33
Ualn&msnto tScrrlco, licenciamento de uso

de Software do Ptolocolo. bem como lulas

e asrviçu de manutanfle, ais^inlzsf6u,

atendimento e suporta técnico onlne a

prasenolal a serviços de bospo.daçem de

banco da dados.

Subtotal Adjudicado RS 24.000,00 Subtotal Orçado: RS 12,41% RS

27.399,98 3.399,96

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado

RS 24.000,00

Total Orçado

RS 27.369,96

Economia % Economia RS

Nos termos do Parecer Jurfdico, HOMOLOGO o presente certame, para que produza seus jurídicos a legais efeitos.

Pedreiras-MrtTíS^Julhe^tlíríOZa ^

SECRêtAwoíi
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022

Homologo o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob o
n" 031/2022, do tipo menor preço por item, em favor da empresa: NOBE SOFTWARE DE
GESTÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 14.108.730/0001-15, sediada na
Rua das Estrelas, n° 120, Torre 5, 3® andar. Bairro Vila da Serra, CEP 34.006-089 - Nova
Lima/MG, vencedora do certame no valor total de RS 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais),
objetivando o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada para a prestação dos ser\'iços de implantação, conversão, treinamento técnico
(por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA. Autorizo os
serviços com base nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018,
Decreto Municipal n® 003/2021, Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n®.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016,
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais
normas pertinentes.

Pedreiras - MA, 12 de julho de 2022.

Secrettário Municipal de Administração
X^Autoridade Competente j

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Cenlro-Pedreiras/MA
c-mail: adiiiinisiracãoCíÈ/yedreinis.ma.emUlíl
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de juLhode2022.

MARCIA FABIANE MOTA DE MORAIS
DiretorB do Depaxtamento de Recursos Humasos

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO'
UCITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

030/2022

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N* 030/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n" 030/2022, do tipo menor
preço por item, em lãvorda empresa: R. ALVES MOURA-ME.
inscrita no CNPJ sob o n° 15.731.162/0001-77, sediada na
Avenida Getúlío Vargas, N° 1511, Bairro Tabuleta, CEP n°
64.018-215 - Teresina-PI, vencedora do certame no valor total de
RS 901.115,00 (Novecentos e um mil e cento e quinze reais),
objetivando o Registro de preços para futura, eventual e
parcelada aquisição dc pneus, câmaras de ar e protetores, para
alendcr as necessidades do Município dc Pedreiras/MA.
Autorizo o fornecimento com base nos lermos da Lei Federal n'

10.520, de 17 dc julho de 2002, Decreto Federai n" 10.024/2019,
Decreto Federa! n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018,
Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021,

^Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 o Lei Complementar ii" 155/2016.
ulilizando-sc subsidiaríamcnte as normas da Lei n° 8.666/93 e

suas alterações c demais normas pertinentes. Pedreiras - MA. 13
de julho de 2022. DAMIÃO FELIPE BARBOSA - Secretário
Municipal de Administração - Autoridade Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:

031/2022

^AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICOV
® N" 031/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade "
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 031/202Í2, do tipo menor
preço por item, cm favor da empresa: NOBE SOFTWARE DE
GESTÃO INTEGRADA LTDA, mscrila no CNPJ sob o o"
14.108.730/0001 -15, sediada na Rua das Estrelas, n° 120, Torre
5, 3° andar. Bairro Vila da Serra, CEP 34.006-089 - Nova

Lima/MG, vencedora do certame no valor total dc RS 24.000,00
(Vinte e quatro mil reais), objetivando o Registro dc Preços,
para futura, eventual c parcelada Contratação de empresa

■>y especializada para a prestação dos serviços do implantação,
conversão, treinamento técnico (por meio de software),
licenciamento de uso dc Software dc Protocolo, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Administração de
Pcdrciras/MA Autorizo os serviços com base nos termos da Lei
Federal n° 10.520. dc 17 de julho dc 2002, Decreto Federal n'
10.024/2019, Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n'
9.488/2018, Decreto Municipal n° 003/2021, Decreto Municipal
n° 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014 c Lei Complementar n° 155/2016.
utilizando-se subsidiaríamcnte as normas da Lei n' 8.666/93 c
suas alterações c demais normas pertinentes. Pedreiras - MA. 12
dc julho de 2022. DAMIÃO FELIPE BARBOSA • Secretário ^^gMunicipal de Administração - Autoridade Competente. ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA •
LICITAÇÕES - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.;

033/2022

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N° 033/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n" 033/2022, do tipo menor
preço por item, em favor da empresa: LÚCIO F VIEIRA, inscrita

no CNPJ n" 29.644.716/0001 -03, sediada na Rua da Alegria, n°
139, Casa Renan, CEP n" 65.020-010, Centro - São Luís/MA,
vencedora do certame no valor lotai dc RS 589.980,00
(quinhentos e oitenta e nove mil novecentos e oitenta reais),
Registro dc preços para fbtura, eventual e parcelada aquisição de
combustíveis automotivos para atender os necessidades do
Município dc Pedreiras/MA, objetivando o Registro de Preços,
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
especializada na prestação de serviços dc Casa de Apoio às
pessoas enfermas carentes que necessitam de atendimentos
médicos na cidade de São Luis/MA. Autorizo os serviços com
base nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto F«leral i '
7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipa'
n° 003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar
n®. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n° 15.5/2016. utilizando-se subsidiariamente as
normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações c demais normas
pertinentes. Pedreiras - MA, 12 de juibo dc 2022. MARCILIO
LIRA XIMENES - Secretário Municipal de Saúde - Autoridade
Competente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
E URBANISMO - LICITAÇÕES • AVISO DE

HOMOLOGAÇÃO.: 034/2022
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2022. Homologo o resultado da licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob o n® 034/2022, do üpo menor
preço por item, cm favor das empresas: C. ALEXANDRE
MKíDES LEITE LTDA, inscrila no CNPJ n°
18.940.621/0001-10, sediada na Rua Abílio Monteiro, n° 1548
Letra B, Engenho, CEP n° 65.725-000 - Pcdrciras/MA,
vencedora do certame no valor total do RS 724.500,00
(Setcccntos e vinte c quatro mil e quinhentos reais), e
CONSTRUTORA E LOTEAMENTO SAO JOSE EIREU,
inscrita no CNPJ n° 13.269.099/0001 -73, sediada na Av. Zé da
Preta, n° 01, Loteamento São José 11, CEP n® 65.727-000 -
Trizidcla do Vale/MA, vencedora do certame no valor total de H
5 3.960.000,00 (Trés milhões c novecentos e sessenta reais)
objetivando o Registro dc Preços para futura, eventual e
parcelada contratação de empresa para prestação de serviços de
locação dc horas dc máquinas pesadas, para atender as
necessidades da Secretaria dc Inâacstrutura e Urbanismo do
Município de Pedreiras - MA. Autorizo os serviços com base
nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 dc jiüho de 2002,
Decreto Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013,
Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal d° 003/2021,
Decreto Municipal n® 004/2021, Lei Complementar n®.
123/2006, alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e Lei
Complementar n° I55/2QI6. utilizando-se subsidiaríamcnte as
normas da Lei n® 8.666/93 e suas alterações e demais normas
pertinentes. Pedreiras - MA, 13 de julho de 2022. Marcos
Bninícri dc Freitas - Secretário Municipal de Infraestrutura e
Urbanismo -Autoridade Competente.

pedreiras/mapra=. .^£1^202^
FLS.ZJái ^
Rub. ••

Assinado elatronlcamenta por José Anderson da Silva Uma - CPF; —..aB.g.a-áS em 13437/2022 17:00:07 - iP com n*: 192.168.0.105
Atrtenfcação em; www.p0dreiras.tna.gov.br/dlariooticjai.php'^=1378
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tSTADODOMARANIIAO FLS. —
l»REFErniRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS [Rufa :

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO =====
CNPJ:06.184.253/OOOM9

Site: IUíps:/Avww.pedreirns.ma.gov.hr/

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20220638/2022

PREGÃO ELE TRÔNICO N" 031/2022
PROCESSO ADMINIS TRATIVO N" 2204002/2022

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa juridica dc direito público
interno, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF
n" 06.184.253/0001-49, com sede na Avenida Rio Branco, n" 11 1, CEP.: 65.725-000, centro,
Pcdrciras/MA, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Administração, o Sr. Daraiào
Felipe Barbosa, brasileiro, portador do RO n" 34719594-6 (SSP/MA) e inscrito no CPF sob o"
777.166.203-04, neste ato denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO
DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÓNICO N" 031/2022. tudo cm conformidade
com o processo administrativo n" 2204002/2022, nas cláusulas c condições constantes do instrumento
convocatório da licitação supracitada, c a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da
empresa NOBE SOITWARE DE GEST.ÃO INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
14.108.730/0001-15, sediada na Rua das Estrcla.s, n° 120, Torro 5. 3° andar, Bairro Vila da Serra,
CEP 34.006-089 - Nova Lima/MG. neste ato rcpre.scniada pela Sr' Luciana Gomes Leite Passos,
portador do RG n" MG 4.493.253 SSP/MG c CPF/MF n" 641.454.506-63. atendendo as condições
prcvisia.s no instnnnento convocatório c as constantes desta Ata de Registro dc Preços, sujeiiando-se
as partes às normas constantes da Lei Federal n" 10.520/2002, Decreto Federal n" 10.024/2019,
Decreto Federal n" 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n" 003/2021 c
Decreto Municipal n" 004/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n"
8.666/1993, Lei Complementam" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementam" 147,dc07
dc agosto dc 2014 c demais normas pertinentes á espécie c em conformidade com as disposições a
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.I. Apresente Ala estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para futura,
eventual e parcelada Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços dc
implantação, conversão, treinamento técnico {por meio dc software), licenciamento dc uso de
Software dc Protocolo, para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Administração dc
Pcdreiras/MA, conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital dc Pregão
Eletrônico para Registro dc Preços n" 031/2022, constituindo assim, em documento vinculativo e
obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro dc Preços n" 031/2022, completando-a para todos os fins dc direito,
independentemente dc sua transcrição, obrigando-sc as partes cm todos os seus lermos,

CLÁUSULA TERCEIR/\ - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Avenida Rio Branco, n° 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdi^ías/MA
E-mail: adminislraca()@nccircini.s.ina.i;ov.br
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liSI ADO DO MARANHÃO IfLS.
PRKKEITIIRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: O6.184.253/000M9

Site: htl|>s://www.pedrcir«s.ma.gov.br/

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos tcnnos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico
n" 031/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme tabela abai.Yo:

pedreiras/ma ^ I
9:»)UftiL/202_X'

Item Quant. Unidnile Descrição Unitário Total

Software para implantação, conversão,
treinamento técnico, licenciamento dc uso

de Soitware de Protocolo, bem como testes

c sci-viços dc manutenção, customizações. 2 000 qq 24.000 00
atendimento c suporte técnico online c ' ' ' '
presencial c serviços dc hospedagem dc
banco de dados.

Valor Total Registrado: de RS 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais).

3.2. O preço contratado será fixo e irrcajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência dc preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição
ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n" 8.666/1993, mediante
fundamentação, assegurando-sc ao beneficiário do registro a preferência dc fornecimento cm
igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor c as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicados no Diário Oficial, na forma dc extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61. da Lei dc Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo dc validade da Ata dc Registro dc Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas
as eventuais prorrogações, contados a partir da data dc sua publicação no Diário Oficial, conforme
incLso 111 do § 3" do art. 15 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULAQUINTA-DOSERVIÇO/FORiNEClMENTO

5.1. Os scr\'iços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referencia - Anexo 1 c nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicam recusa sem que caiba qualquer tipo dc reclamação por parte da inadimplente. A prestação
dos serviços deverá ser cm perfeita condições c dc acordo com o Termo de Referência c a proposta
apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁU.SULA SEXTA - DO PAGAMENTO

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Petíréíras/l^
E-niaíl: adminismicaofá. pcJreinis.ma.aov.br/
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6.1. Após aceitação c ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuados na Nota Fiscal, o
pagamento será efetuado no prazo dc ate 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde que não
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal,
devidamente atestada por scrv"idor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço c das
certidões dc regularidade fiscal: Prova dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida
Ativa da União c Previdenciária, confonne Portaria PGFN/Rf B 1751. dc 02 dc outubro dc 2014;

Prova dc Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões
Negativas dc Débilo.s c da Divida Ativa Estadual; Prova dc Regularidade perante a Fazenda
Municipal, do domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Fiscais c Certidão Negativa dc Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc inexistência de débitos
iiiadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar cm sua proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA-DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQU.AÇÂO ECONÓMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata dc Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o
acréscimo de que trata § l" no an. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos c irreajustávcis. exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência dc situação prevista na alínea '"d" do inciso II do
art. 65 da Lei n® 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência dc situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei
8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata c
iniciar outro processo licitatòrio.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência dc eventual redução dos preços
praticados no mercado ou dc fato que eleve o custo dos bens registrado.s, cabendo a Prefeitura (Órgão
Gerenciador) promover as negociações junto aos rorncecdorcs. observadas as disposições contidas
na alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n" 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-sc superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fomeccdores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação dc penalidade.

7.5.2. A ordem dc classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrcir
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7.6. Quando o preço dc mercado [omar-.sc superior aos preços registrados e o fornecedor ntlo puder
cumprir o comprornis.so. o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
dc fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; c

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata
dc Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço dc mercado, os preços que forem iguais ou inferiores á média daqueles
apurados pela Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do Fornecedor c aquele vigente no mercado á época do registro.

7.10. As alterações dc preços oriundas da revisão, no caso dc desequilíbrio da equação eeonômico-
flnanceira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA quando:
8.1.1. Não formalizara Ata dc Registro dc Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata dc Registro dc Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados
no mercado;

8.1.4. Estivcrsuspcnsodc participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos
do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidônco para licitar c contratar com a Administração nos termos do art. 87 da
Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido dc licitar c contratar com a Admini.siraçào nos termos do art. 7°, da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota dc Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/M.A
E-mníl: adminislracaotã pedreiras.ma.tiov.br
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10.1.2. Fornecer atestado.<: de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente
pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fomcccdor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto
e interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, dc forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no lodo ou cm parte, os serviços cm desacordo com as especificações c obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital c anexos.

H. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA U TILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata dc Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não teniia participado do certame licitatòrio, mediante previa consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos c entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata dc Registro dc Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
Órgão Gerenciador da Ata, para que cslc, através da CPL, indique os possíveis fornecedores c
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem dc classificação.

11.3. Caberá ao foracccdor beneficiário da Ala dc Registro dc Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente dc adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata dc Registro dc Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo dc cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número dc órgãos não participantes que
aderirem (art. 22. §4" do Decreto n" 7.892, de 2013. alterado pelo Decreto n" 9.488, de 2018) e
(Decreto Municipal n" 004/2021);

11.5. A.S aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de

Avenida Rio Branco, n" 1II, ÇEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/It
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8.2. A Ata de Rcgi.stro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilatcralinente, nos
termos da legislação peitinciuc. cm especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78
da Lei n" 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa,
será formalizada por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados c
Justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando;

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou
força maior;

8.6. A solicitação, pelo fomcccdor, de cancelamento do preço registrado devera ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, Instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação c decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios
estabelecidos na cláusula nona deste instnimento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, c/ou publicado na
imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, aiilomaticamcnte, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreira
E-mail: adniinistracao(fz,ncdi'ciras.mn.iiüv.br /
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9.1.1. Assinar a Ata dc Registro de Preços, retirar a respectiva nota dc empenho c/ou contrato ou
instrumento cquivaicntc. no prazo mlximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores c
participantc(s) c/ou a terceiros, decorrentes dc sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanliamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada dc habilitação c qualificação cujas validados encontrem-se
vencidas:

9.1.5. Rcsponsabilizar-sc pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, prcvidenciários c obrigações sociais cm vigor, obrigando-sc a saldá-los na
época própria, vez que os seu.s funcionários não manterão qualquer vinculo empregalício com o
contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expcnsas, no total ou em parte, do objeto do contrato cm que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo dc 02 (dois) dias úteis, a contar da data
da notificação, por serviços com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período dc vigência da ata de registro
dc preços, para rcprcscnta-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência dc fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato c prestar os esclarecimentos ncccssário.s.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITUILA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10,1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,
inclusive permitindo o acesso dc empregado:?, prcpostos ou representantes da CONTRATADA,
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-üOO, Centro-Pedreira
E-mail: adminÍ!anicuotaDcdiüÍras.miv.cov.br
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Preços para o órgão gerenciador e órgãos participanlcs (art. 22, §3" do Decreto n" 7892, de 2013,
alterado pelo Decreto n" 9.488. de 2018) c (Decreto Municipal n*" 004/2021);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6",
do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013 e Decreto Municipal n" 004/2021;

1 1.6.1. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA poderá autorizar, excepcional c
jiistificadamcntc, a prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013,
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada polo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante o.s atos relativos à cobrança do cumprimento polo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, observada a ampla defesa c o contraditório,
dc eventuais penalidades decorrentes do descLimprimcnio de cláusulas contratuais, cm relação às suas
próprias contratações, inibnnando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES AD.MNISTR/VTIVAS

12.1. Em casos de inexccução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
previa defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital,
cm confomiidade com artigo 7" da Lei n." 10.520/02, e subsidiariamcnte a lei 8.666/93, além do
cancelamento do registro, nos tennos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da
responsabilidade civil c criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata c as díividas oriundas dc sua intcqsrctaçâo serão sanadas dc acordo com
o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta
apresentada pela licitanie, prevalecendo, cm caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da
proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitcnic fornecedor do objeto disposto na
Cláusula Primeira, conforaic quantidades c especificações constantes no Termo dc Referência -
Anexo 1 do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro dc Preços, conforme decisão
do Prcgociro da Comi-ssão Central dc Licitação, lavrada em Ala c homologação pelo Ordenador dc
Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas
na Lei n" 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações c Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCI.MA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Regi.stro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca dc
PEDREIRAS/MA.

Avenida Rio Branco, n" II1, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreir
E-niail: administracaofo nodrciras.tiia.iiov.br
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E por estarem de pleno c comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam
este instrumento, cm três vias de igual teor c forma, para um só efeito.

PEDREIRAS/MA

Pedreiras/MA, cm 29 de ju

Sccret

o Fctí

i^l de Administração
Órgão Gerenciador /

LUCIANA^MES Aulfljdad^formáíiigml
icrrc — — pertCOMá SMilES Lf nt

PASSOS:641454506^^"jfí^5
63 -OJW

NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA LTDA
CNPJ: 14.108.730/0001-15

Sr° Liicinnn Gomes Leite Passos

RG n" MG 4.493.253 SSP/MG e CPF/MF n" 641.454.506-63

Detentora da ARP

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA
E-mail: adiiiínislraeaofa-ncJi-oinis.ma.eov.br
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RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 20220638/2022

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 20220638/2022. LICITAÇÃO: Pregão
Eletrônico n° 031/2022 - SRP. OBJETO: Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de implantação, conversão,
treinamento técnico (por meio de software), licenciamento de uso de Software de Protocolo, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Pedreiras/MA. VALOR TO
TAL REGISTRADO: RS 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais). PARTES: Secretaria Municipal de
Administração de Pedreiras/MA (órgão Gerenciador), e a empresa NOBE SOFTWARE DE
GESTÃO INTEGRADA LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 14.108.730/0001-15, sediada na Rua
das Estrelas, n° 120, Torre 5, 3° andar, Bairro Vila da Serra, CEP 34.006-089 - Nova Lima/MG.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n"
10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal n"
003/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n". 123/2006, alterada pela Lei Com
plementar n° 147/2014 e Lei Complementar n° 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. PR/\ZO DE VALIDADE DA
ATA: 12 (Doze) meses, contada a partir da data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 29
de julho de 2022. FORO: Fica eleito o Foro de Pedreiras/MA. SIGNATÁRIOS: Sr. Damião Feli
pe Barbosa, Secretário Municipal de Administração, pelo Órgão Gerenciador, e a Sr^ Luciana Go
mes Leite Passos, pela detentora da Ata de Registro de Preços,

Pedreiras/MA, em 29 de julho de 2022.

Secreto MuntÊlMEderÃdministraçào^
C__prgâTrÍjerenciador j

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro —Pedreiras/MA

E-mail: admlnistracao@Dedreira.s.ma.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO N' 20220604/2022 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1403003/2022. PARTES;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE • FMS c a empresa AYER
FELIPE DE FARIA NETO - EPP, doravante denominada
CONTRATADA, inseriu no CNPJ n" CNPJ
2I.183.741/0001-25. OBJETO: Contratação de empresa para
confecção de Materiais Oráiícos, para atender as necessidades
do Fundo Municipal de Saúde de Pedreiras/MA. VIGÊNCIA; 07
de Julho de 2022 a 31 de Dezembro de 2022. VALOR DO

CONTRATO: RS 7.105,39 (sete mil, cento e cinco reais c trinu
e nove centavos). DOTAÇÃO: Exercício 2022 Atividade
0217.103010006.2.065 Gcsâo do PAB - Ações e Serviços de
Saúde da Atenção Básica, Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo, Subclemento 3.3.90.30.99, no valor de RS
3.560,78, Exercido 2022 Atividade 0217.103020005.2.059
Gestão do MAC - Assistência Média e Alta Complexidade,
Clossiricação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo,
Subclemento 3.3.90.30.99, no valor de RS 3.544,61.
MODALIDADE: PREGÃO N° PE 007/2022_SRP. Pedreiras -
MA. 07 de Julho de 2022. MARCILIO LIRA XIMENES,

Secretário Municipal de Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
LICITAÇÕES ■ EXTRATOS DE CONTRATOS:

20220605/2022

EXTRATO DO CONTR.4TO N' 20220605/2022 •

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1403003/2022. PARTES:

FUNDO DE DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA e a empresa
AYER FELIPE DE FARIA NETO - EPP, doravante denominada
CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° CNPJ
21.183.741/0001-25. OBJETO; Contratação de empresa para
confecção de Materiais Gráficos, para atender as necessidades
do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB)
do Município de Pedreiras/MA. VIGÊNCIA: 07 dc Julho de
2022 a 31 dc Dezembro dc 2022. VALOR DO CONTRATO: RS
4.064,00 (quatro mil. sessenta e quatro reais). DOTAÇÃO:
Exercício 2022 Atividade 0219.123610008.2.087 Gestão do

ensino fundamental - Fundeb 30%, Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99,
no valor de RS 1.354,86, Éxercieio 2022 Atividade
0219.123650008.2.088 Gestão do ensino infantil creche -

Fundeb 30%, Classiíicação econômica 3.3.90.30.00 Material de
consumo, Subelemento 3.3,90.30, 99, no valor de RS 1.354,28,
Exercício 2022 Atividade 0219.123660008.2.090 Gestão da

EJA - Fundeb 30% , Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor dc RS
1,354.86. MODALIDADE: PREGÃO N° PE 007/2022_SRP.
Pedreiras - MA, 07 de Julho de 2022. DAVID WINSTON LIRA
XIMENES, Secretário Municipal de Educação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO •
UCITAÇÕES • RESENHA DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS : 20220636/2022

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
20220636/2022. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n»
030/2022 — SRP. OBJETO: Registro de preços para futura,
eventual e parcelada aquisição dc pneus, câmaras dc ar e
protetores, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
dc Educação dc Pcdrciras/MA. VALOR TOTAL

REGISTRADO: RS 901.115,00 (Novecentos e um mii c cento c
quinze reais). PARTES: Secretaria Municipal dc Administração
dc Pedreiras/MA (órgão Gerenciador), c a empresa R. ALVES
MOURA-ME, inscrita no CNPJ sob o n" 15.731.162/0001 -77,
sediada na Avenida Getúlio Vargas, N" 1511, Bairro Tabulcta,
CEP n" 64.018-215 - Tercsina-PI. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 dc julho de 2002,
Decreto Federal n" 10.024/2019, Decreto Federal n" 7.8920013,

Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 0Q3/202L
Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar a".
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 c Lei
Complementar n" lSS/2016. utilizando-se subsidiariaraenie as
normas da Lei n° 8.666/93 c suas alterações e demais normas
pertinentes. PRAZO DE VALIDADE DA ATA: 12 (Doze)
meses, contada a partir da data dc sua assinattira. DATA DA
ASSINATURA: 29 dc Julho dc 2022. FORO: Fica eleito o Foro
de Fedicíras/MA. SIGNATÁRIOS: Sr. Damião Felipe Barbosa,
Secretário Municipal dc Administração, pelo Órgão
Gerenciador, c o Sr* Rogério Alves Moura, pela detentora da Ata
de Registro de Preços. Pcdreiras/MA, em 29 de julho dc 2022.
DAMIÃO FELIPE BARBOSA - Secretário Municipal de
Administração - Órgão Gerenciador.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES - RESENHA DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS : 20220638/2022

Si RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ̂
20220638/2022. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n"
031/2022 - SRP. OBJETO: Registro de Preços, para futura,
eventual c parcelada Contratação de empresa especializada para
a prestação dos serviços dc implantação, conversão, treinamento
técnico (por meio dc software), licenciamento dc uso dc

y  Software de Protocolo, para atender as necessidades da
^  Secretaria Mmticipal de Administração dc Pcdrciras/MA.

VALOR TOTAL REGISTRADO; RS 24.000,00 (Vinte e H
quatro mil reais). PARTES: Secretaria Municipal de
Administração de Pcdreiras/MA (Órgão Gerenciador), e a
empresa NOBE SOFTWARE DE GESTÃO INTEGRADA
LTDA inscrita no CNPJ sob o n° 14.108.730/0001 -15, sediada
na Rua das Estrelas, n" 120, Torre 5, 3° andar, Baino Vila da
Serra, CEP 34,006-089 - Nova Lima/MG. ^
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal a' 10.520, de 17
de julho dc 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto

{ Federal n° 7.892/2013, Deercto Federal n" 9.488/2018, Decreto
Municipal n" 003/2021, Decreto Mtinicipal n" 004/2021, Lei
Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014 c Lei Complementar n" 155/2016. utilizando-se

V subsidiariamente as normas da Lei d° 8.666/93 e suas alterações
* c demais normas pertinentes. PRAZO DE VALIDADE DA i(

ATA: 12 (Doze) meses, contada a partir da data dc sua
assinatura. DATA DA ASSINATURA: 29 dc Julho de 2022.
j FORO: Fica eleito o Foto dc Pcdrciras/MA. SIGNATÁRIOS;

Sr. Damião Felipe Barbosa, Secretário Municipal dc
Administração, pelo Órgão Gerenciador, e a Sr* Luciana Gomes
Leite Passos, pela detentora da Ata dc Registro de Preços.
Pedreiras/MA, em 29 dc julho dc 2022. DAMIÃG FELIPE
BARBOSA - Secretário Municipal de Administração • Órgão u
Gerenciador. "
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